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Aprcscnt ~ç·5o 

À p;m :cria entre o Evangelischer Entwicklungsdienst (EED) - Serviço d;is Igrejas Evangélic;is da 

1\lc•111,111ha para o Desenvolvimento - e organizações não governamentais atuantes na Região Metro­

! ,olil,ma do Recife já perfaz mais de dez anos. Permeia essa longa parceria o entendimento mútuo de 

q111• processos de desenvolvimento são complexos e que ações de intervenção visando combater a 

pol>rnza e as desigualdades sociais devem ser compreendiclc1s a partir de uma perspectiva de médio a 

l1111gD prnzo. Nesse sentido, é de crescente interesse tanto para o EED quanto para su;:is parceiras que 

,1111,1111 no nível nacional como nas de atuação regional e/ou local procurar identificar qual a contri­

bui'.:Jo elas organizações não governamentais para a promoção do desenvolvimento socioeconumico 

,, político d;is populações excluídils. 

Fm busca de respost;is, as agênci;is de cooperação internacional, como no CilSO cio EED, junta-

1111 •nle com suas organizações parceiras, têm apoi;ido programas que visam promover o fortalecimen­

ln institucional através da qualificação de processos de planejamento, monitoramento e avaliação 

(l'M/\), ele forma a permitir uma melhor análise do desempenho d;is ONGs, assim como dos resulta­

dos dos projetos por elas conduzidos. Para além deste _esforço, tem crescido a importância de se reali­

/,11' t'xercícios avaliativos que procurem sistematizar os processos complexos em que as organizações 

p,1rceiras estão envolvidas e destacar a sua contribuição e seus principais desafios. 

1~ o caso deste estudo, que foi proposto pelo EED a seis de suas entidades parceiras com longa 

liishíria ele atuação e apoio a programas na Região Metropolitana do Recife: Cendhec, Cese, Diaco-

11i,11 Et.:ipils, Fase e SOS Corpo. As parceiras aceitaram o desafio e a partir daí organizou-se o processo 

d,1 seguinte forma: a equipe responsável pela condução cio estudo foi composta por dois consulto­

n·s, obedecendo ao critério de gênero, um cios qui'lis foi originário de Pernambuco e o outro do Rio 

( ;r;111cle do Norte, e ambos têm comprovada experiência na elaboração ele avaliação desta natureza, 

<'srnlhidos em comum acordo pelas instituições envolvicl;is. O Elo Brc1sil, em cooperação com o EED, 

,l<'ompanhou e facilitou o processo. Juntamente com a equipe responsável, a conclução dos trabalhos 

foi acompanh;irla por um núcleo formado pelo EED e pelas entid;ides contrapartes participantes do 

< •X<'rCÍcio avaliativo. 

Espera-se que os resultados obtidos ajudem as organizações parceiras e o EED a evidenciar o 

i,cintido estratégico de sua atuação, e isso em dois sentidos: 

• p;ira dentro ele suas organizações, gerando reflexões internas que auxiliem a melhor entender, 

reforçar e, quando necessário, recontextuc11izar/ reclesenhar as formas de implementar sui'ls respec­

tivas missões; 



• para fora, favore<:endo a visibilidade e facilitan1k1 ,, cixplk it,1~,'10 r1ara a sod1'1ladc• ,lo si•u jeito 
de atuar; esse a~pP.Cto é de especial importância t.into no llr;1sil - onde c:rus1:ent1~111intc, lofl;.ts 
organiz,vfos da elite retrógrnrla têm procurado questionar, deslegitimar <? até nu-?Smo crirninallzar 
a atuação de ONGs e movi1nentos sociais - como na Alemanha - onde há uma nect-s~idndc crtis­
cente de complexifkar o enrendimento dos conceitos de "impacto" ou •,esult.tdos" sob o crivo da 
pe1spectiva acima descrita, e a partir daí de reforçar o próprio sentido da cooperação intc,n.icional 
em um país de "renda média", mas paradoxalmt:nte tão df:'Sigl1al, como é o caso do Brasil. 

Gostaríamos aqui de agradecer muitíssimo a dedicação e competência dos consultores e dos 
representantes de organizações parceiras envolvirl;is com a produção desle estudo. Tratou-se de 

processo coletivo muito gratificante, que por si só pe1mitiu uma intensa aprendizagem e intercâmbio 

mútuos, bem como gerou rnn instru1nento valio~o no sentido de fortalecer a consistência programá­
tica e a visibilid~rle das entidades envolvida~, evidenciando sua importante contribuição para o de" 

se.ivolvimento social e a realízaçlio de direitos das populações 1nais pobres da Região Metropolitana 
do Recife nos últimos 20 anos. 

E um agranccimento especial a todas as pessoas que se dispuseram a contribuir com entrevistas, 
aportando saberes, experiências e informações sobre a trajetória das ONGs parceiras do EED. 

Fátima Nascimento/ ELO 

Luciano Wolff / EED 



lnlroduçao 

A~ e ,rg,mizações não governamentais atuantes na Região Metropolitana do Recife Cendhec, Cese, 

111,11 rinl,11 Elnpas, Fase e SOS Corpo constituem o foco de análise do presente relatório. O objetivo 

prl11t lp,11 P <•videnciar e sistematizar a contribuição e os impactos mais relevantes de ações efelivari<1s 

p1il,,~ 1•11liclades parceiras do EED na Região Metropolitana do Recife (RMR) a partir de 1988, na emer­

Jlfl111 !., d,1 <"Ultura de direitos e na definição e implantação de políticas públicas municipais, estaduais 

11 lnclc•r.ils voltarias para a população urbana excluída. 

( ),, ,·ompromissos políticos dessas ONGs são explicit;irios na luta contra as desigualdades sociais 

11 c1i1 111·0111oçiio de um projeto de socied,Hie democrática e sustentável a partir da crítica dos efeitos 

d11 dc 0 ,1•11volvimentismo das décadas anteriores e do questionamento d;is tentativas de reeditá-lo. Tais 

( lNI ;~ 1•11f,1tizam a promoção e a defesa de direitos, especialmente os direitos sociais, amplamente 

t 11íl~1.11.:r,ulos na atual Constituição Brasileira de 1988 e sujeitos desde então a uma permanente ofen­

, IV1i vl~.111<!0 à sua desconstrução, Além da defesa desses compromissos, elas se empenham na defesa 

tlt, ~11,1 ,H1lonomia frente ao Estado. São objetos de conflitos abertos com setores conservadores e de 

1111111 clbp11ta de significéldos, opondo esse campo ao projeto neoliberal. 

l •1• .. 1s ONGs são plurais, enfatizam e trabalham diversas temáticas, priorizam determinados seg-

11111111, ,~/•,11jt1itos, são orientarias por princípios e valores éticos, sãõ defensoras e promotoras dos di-

11•1101, 1• d,1 autonomia dos sujeitos, numa perspectiva de aprimoramento constante da inclusilo social, 

tl,11 0111li,1le às desiguald;icies, do respeito às diferenças. A marca dess;is ONGs e sua presença no 

11~p.u, o p1'ililico se caracterizam por uma atuação que cobre uma ampla gama de políticas públicas 

11 ~•• lt,1d11zem na participação em inúmeros conselhos de políticéls públicas de diverséls naturezas -

, 11111111llivos deliberativos - nas esferas municipé!is, estaclual, nacional e em redes, fóruns e instâncias 

111ll•n 1,11 ·iont1is. 

1 ·, 1miderélndo o acúmulo, a extensilo e a diversidade das contribuições dessas ONGs, que ~e re-

1t •11•111 :-i niltura de direitos nos últimos 20 anos, a proposta deste estudo é de apenas enfocar algumas 

q1il "•,l,'1c•s ci políticéls específicas sobre cidade, criança e aciolescente, mulher e juventude. Esse recorte 

v,1111!11.1 ,1lguns aspectos para efeito de demonstração e não tem a pretensfo de exaurir as questões 

••~111•1 ific 'ilS abordadas. 

A p,,rlir dess<1s considerações, o estudo ora proposto deve orientar-se para o atendimento de 

'''I ",, t.il ivas tanto do EED como das ONGs parceiras que atuam no Recife1, no que toca a: (1) mapear 

111.ih ~ii,l<!maticamente os processos na área de formação, mobilização e organização da sociedade; 

Ili) ,·vid<>nciar a influência dê!s organizações na formulação e no monitoramento de políticas públicas 

dr• e ,ll',Ílm inclusivo. 



Este trabalho é entendido pelo EED e pelas entidades brasileiras como momento especial de 

aprendizagem e aprimoramento das relações de parceria. 

Em termos específicos, busca-se: (1) analisar como as ONGs parceiras do EED organizaram e 

apoiaram ações contra as desigualdades sociais e pela definição e implementação de polític;is públi­

c;is includentes; (li) analisar a percepção de organizações e movimentos populares e sociais quanto 

ao seu papel e participação na formul;ição e implementação de políticas públicas; (111) analisar a 

relação das ONGs parceiras do EED com órgãos governamentais municip;iis, estaduais e nacionais 

na formulação, promoção, implementação e controle social de políticas públicas; {IV) analisar o po­

tencial de repercussão d;is estratégias das ONGs parceiras do EED em outros âmbitos para além da 

Região Metropolitana do Recife; analisar as contribuições e conquistas dessas ONGs, tendo como 

referência a cultura de direitos, a iguald;icle social e o aprofunclamento da democracia. 

Em face desses objetivos, a re;ilização deste estudo prioriza: 

• a autonomia e o protagonismo do público envolvido em nível local; 

• o trahalho com grupos organizados como forma de irradiar as ações; 

• as diferentes perspectivas de gênero, geração, raça e etnia; 

• a cap;icid;irle de realizar leituras de realidades específic;is e inserção locr1 I; 

• a produção de conhecimento a partir da prática social e da capacidade de comunicação externa 

desse conhecimento; 

• as mudanças na cultura organizacional dr1s ONGs parceiras do EED. 

1 Cendhec, SOS Corpo, Etap~•, FJ,e, Oi~• onia e Ce,e. É irnportanle salir,11tar que o trabalho d<';<.1s en1id,1<l<'S é apoiarlo tamhhn por 
v.:'irit1S outras agt~ndns da coopc,a<;ão inlt-rni-lt ional, al~m do EED. 



Procedimentos metodológicos 

l',1rlc-sc da compreensão de impélcto como mudanças na vida das pessoas e nos ambientes onde 

1•l,1s vivem e como resultado de ações e processos que só podem ser bem captéldos e avaliélcfos se 

, c,f1•,ifk•r.id,1s em suas trajetórias de longo prazo. Dessa forma, recomenda-se a realização de análise 

d11 rnnlcixto socioeconômico e político da RMR a partir do final da décacfa de 1980, ressaltando, 

,,,•1111ire que possível, as mucfanças verificacfas em nível institucional. 

A metodologia utilizada buscou favorecer a reflexão e a aprendizagem, procurando assim pro-

11111v<•r a participação de todas as instituições envolvidas em momentos diversos, considerando que 

, , (, 11 o territorial é a cidade do Recife e suas irracliações pela Região Metropolitana do Recife (RMR). 

1 >estaca-se, porém, que a abrangência do trabalho realizado extrapola os limites geográficos da 

l~MR, lendo em vista que todas as organizações em estudo estão insericfas em redes, articulações e 

111·0, ·c•ssos, cujas relações se articulam entre as esferas locr1is, nacionais e internacionais, com reper-

1 ,,~~iics sobre as políticas na RMR. São exemplos o Fórum Social Mundial e as relações de coopera-

1,.)11 i11tcrnacionr1I, entre as quais se destaca o trahalho em conjunto com o EED. Portanto, considera­

,,., q11e esses espaços de articulação constituem campos de verificação das ações realizadas pelas 

11rg,111iz,1ções, observando-se a sua incidência sobre a ampliação das redes de proteção social e sobre 

,1 ,·,1pc1ddc1de de potencializar os espaços de efetivação de direitos. 

Definido o universo de análise, o trahalho foi orientaclo pelos seguintes procedimentos metodo­

lc',girn~: 

• ,111,ílise da linha do tempo construída pelas organizações parceiras; 

• ,111,ílise de dados estatísticos relativos ao contexto sócioeconômico da RMR no período em foco; 

• <'Xilme da documentação das instituições parceiras do EED, em especial os planos trienais, os 
n·l,1tôrios e as avaliações de ativioades e publicações elahoraoas pelas próprias instituições com 

i11ddência na mídia; 

• d,.finiç5o, junto com as ONGs parceiras do EED, de pessoas a serem entrevistaclas e d;is estratégias 

dl' rníllização de grupos focais e/ou seminários; 

• .. 1,,horação de roteiros para entrevistas com dirigentes das enticlades parceiras e de movimentos e 

rng.,nizações com as quais essas instituições atuam; 

• n•,1lizt1ç5o de grupo focal e/ou seminários com lideranças, movimentos e organizações populares 

vis,111do à captação dos impactos; 

• n•aliz;1çiío de reuniões com ,1 p,11tkipação das entid;ides parceiras, sem esquecer a importância da 

prPs<>nça do EED, s<•mpro q11<' possívd; 



• elaboração de um relatório final, incorporando ílS ol>snv,.1çiHis <'Íl'lu,1d,1s 11,1s rf'ttnifü•s C'lllll os 

parceiros. 

A linha do tempo f?i produzida em 2007 pelas organizações a parlir de uma metodologia que 

buscou favorecer a reflexão e a aprendizagem, visando promover a participação de todas as institui­

ções envolvidas. Para a realização da linha do tempo, adotou-se o seguinte procedimento: a) constru­

ção da linha do tempo pelas organizações, tendo como referência o roteiro elaborado pela Fase; b) 

discussão (oficina) do conteuclo formulaclo pelas organizações; c) sistematização. 

Ressalta-se que o roteiro proposto se constituiu apenas em um instrumento norte;idor, não haven­

do, portanto, unidade nas informações oferecid,1s posteriormente pelas organizações. Nesse sentido, 

a sistematização incorporou elementos mencionados durante a oficina e outros dados marcantes do 

período em estudo identificados pelos consultores. 

Para a realização d;:is entrevistas, adotou-se o seguinte procedimento: 

a) planejamento das oficinas com contribuição das enticl;:ides no processo de definição dos critérios 

de delimitação dos segmentos sociais e respectivas representações que seriam entrevistarias; 

b) critérios arlotarlos para definição dos entrevistr1dos: 

(1) pessoêls que acrescentr1ssem darlos sobre o trabalho referenciado; 

(li) pessoi'ls que conhecessem as trajetóri,1s/prátic,1S de uma ou mais entidades; 

(Ili) pessoas que pudessem identificar/valorizar a contribuição das entidades nos últimos 20 anos ou 

períodos; 

(IV) pessoas form;:irloras ele opinião, lideranças sociais e gestores públicos; 

(V) que se observasse igualdade de gênero, raça e etnia. 

Com base nesses critérios foram definidos os seguintes segmentos sociais: Ministério Público, 

entidades acadêmic;:is, órgãos de defesa do consumidor, partidos políticos/dirigentes governàmentais, 

personalirfades, mídia, outras ONGs, conselhos de direitos e de políticas públicas; fóruns, articula­

ções, redes, ,igreja 5, lideranças e dirigentes sociais. 

Para a identificação e sistematização das publicações, .:,dotou-se o seguinte procedimento: 

a) caria entid;icle selecionou todos os títulos (livro, revistc11 cartiihas, jornal, boletim e prospectos) que 

considerou relevante na sua trajetória de atuação no período 19138 a 2008; 

b) para cr1rla título selecionéldo foi produzida uma sinopse\ com base em uma ficha de sistematização, 

material que foi consolidr1do, vindo a constituir o produto parcial "Catálogo de Publicações". 



Os rt•sultados obtidos foram sistematizados no presente relatório, que, além dos conteúdos in­

llrn hrt6rios, dos procedimentos metodológicos, e do catálogo de publicações anex;ido a este livro, 

,11'n •~Pnla a estrutura a seguir. 

\1,1 primeira parte apresentam-se as organizações em estudo, situando origens, objetivos e mis­

~(il'q, ,1 partir das suas próprias visões. O critério adotado para a apresentação das organizações foi 

11 cl,1 ordem alfabética. 

N,1 segunda parte contextu;iliza-se a Regiiio Metropolitana do Recife como espaço de atuação 

d.1~ organizações em estudo. 

N,1 terceira parte. desenvolve-se a análise sobre a contribuição das organizações nas lutas pela 

t e 11u 111ista e efetivação de direitos na Região Metropolitana do Recife, com base nas ações programá­

litw; marcantes em suas trajetórias de trabalho no campo da solidariedade, educação e cidadania. 

l~••~dtam-se os seus efeitos no cç1mpo institucional (legislação e política públic.1), destacando ações 

de• formação, difusão e assessoria técnica. A análise compreende dois períodos: (1) entre 1964 e 191313, 

1111,m1lo se verifica a criação da maioria das organizações -exceto o Cendhec (19139)-em estudo e as 

!•li•" rc-ícrências iniciais de atuação, observando-se motivações, método de trabalho e contexto social 

1• 1'11lilico da época; (11) entre 191313 e 2008, corresponde ao aprofundamento da análise, focalizando 

1wul,1lidades de atuação do Estado e da economia e seus efeitos sobre a democracia e os direitos 

1111111,mos, bem como analisando a atuação dns organizações a partir d;is experiênci.:1s marcantes nas 

.1r/ 11•s e lutas pela conquista e efetivação de direitos, exemplificados pelo: direito à cidade, através 

du l 'r<•zeis; direito de crianças e adolescentes, focalizando o Estatuto da Criança e do Adolescente 

1IC/\); direito d;is mulheres, com referência à Lei Maria da Penha; direito dos jovens, vistos em suas 

, ,1111i11hadas para a cidr1dania a partir cios fóruns de juventude. 

Na quarta parte apresenta-se uma reflexão sobre o contexto econômico e político atual, com a 

f t•1 lr.fi11ição das políticas públicas e das perspectivas que se colocaram para a ampliação das políticas 

•,nr i,ds. Observando descensos e avanços para as conquistas e a efetivação de direitos, procura-se 

, 11111pree nder e evidenciar o contexto modificado de atu;ição d;is organizações e a relação d~ste 

111111 ,ts ações desenvolvidas, bem como propor uma reflexão sobre as oportunid;ides e desafios que 

M' ,1prescntam para as organizações quanto aos processos de garantia das conquistas sociais e dos 

di1Pilos efetivados nos últimos 20 anos na Região Metropolitana do Recife. 

Na quinta parte analisa-se as principais contribuições e conquistas dessas ONGs, nas lutas da 

,,,u i<•d,1cle brasileira e, especialmente na soçiedade pernambucana, tendo como referência a cultura 

ili• dirnitos, a igualdacle social e, o aprofundamento da democracia. As formulações e mobilizações 

p,11',1 ,t conquista de direitos durante o processo da Constituinte de 191313; a experiência com o tra­

li,1ll10 de base; a wtorrw.ln do processo democrático e a proposição e implementação de políticas 

1'i'ihlic-;1s P; a incorpor,1~·,io da cliwrsicl,1dc ele gênero, geração, raça e etnia no marco regulatório dos 

dhc-itr1s, c•x<•mpliíirnrn II q11P íur,1111 ,l~ prc1posi1,·Õ<\S e conquistns dns orgnni7.açflcs sociais brasileiras 



ARQUIVO COMUNICAÇ~.O CtNOHEC 

MOBILIZAÇÃO Lançamento da campanha do Cendhec pelos Bons Tratos 
com Crianças e Adolescentes, no Recife, em outubro de 2008. 

colegiado e do setor jurídico da Comissão de )usliça e l',IL ele! Olinda e Recife, 

professores e alunos do Instituto de Teologia do Recife (lter) e militantes dos 

direitos humanos. 

A missão do Cendhec é defender e promover os direitos humanos, em 

especial de crianças, adolescentes, moradores de assentamentos populares e 

grupos socialmente excluídos, contribuindo para a transformação social, rumo 

a uma sociedade democrática, equitativa e sem violência. Busca articular a 

defesa de direitos mediante o atendimento à população e sua educação para 

o exercício da cidadania, com a inserção nos espaços públicos institucionais. 

Para tanto, procura, em parceria com outras entidades, intervir na elaboração, 

controle e avaliação das polític;is públicc1 s, fortalecendo os princípios da de­

mocracia e a concretização do exercício do direito e da cidadania. 

Fazem parte da Hnha de atuação do Cendhec o Programa dos Direitos d<1s 

Crianças e Adolescentes (OCA) e o Programa Direito à Cidade (DC). 

O Programa dos Direitos das Crianças e Adolescentes (OCA) tem como 

objetivo geral garantir a promoção e defesa dos direitos humanos de crianças 

e c1rlolescentes, fortalecendo a ação da sociedade civ il com vistas à imple­

mentação da Política Integral de Garantia de Direitos. O público atendido di­

retamente pelo programa si'io crianças, arlolescentes, jovens e seus familiares. 

O Programa OCA executa três projetos: promoção; defesa; controle social e 

formaçi'io. Essa lógica segue a proposta cio Sistema de Garantia ele Di reitos 

das Crianças e dos Adolescentes. O Cendhec contribuiu decisivamente para 

o desenvolvimento dessa ideia, cuja discu~si'ío se iniciou nos idos de 1993, na 

então Rede Nacional dos Centros de Defesa, hoje Associação Nacional cios 

Centros de Defesa, sempre pautando nela sua prática e reflexão. O Sistema de 

Garantia ele Direitos fundamenta-se no artigo 86 do Estatuto da Criança e do 

Adolescente, que diz: 

"A política de atendimento dos direitos da criança e do adolescente far-se­

á através de um conjunto articularlo de ações governamentais e não gover­

namentais, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos municípios". 

A ideia do sistema materializa-se com a apresentação de três eixos: pro-

moçi'io, defesa e controle social. O Cendhec, além de ter contribuído para a 

criação do pararligma do Sistema de Garantia de Direitos, introduziu essa pro­

posta na sua metodologia de trabalho, daí por que seus programas possuem 

quatro projetos, sendo três deles orientados nos eixos do sistema. No projeto 



d1• pro111o<;Jo do l"rogr,m1o-1 ncA, n Cc•11dl11•r c-onI111,ui rn111 n l'i,,hur,1<; ,i o d.1 polílic.i dt• ,1t<•1Hli11H' 11lo 

.~ e ri,11u;il e ao ;1doltisn•11te, S<'ja com nssr-nlo <'Ili r rnN•ll10 de• clirPitos ou nos processos de cliscussJo 

.i,, pl,rnos, Plaborando subsídios para elcis, él ext>mplo do plt1no de enfrentamento à violência sexual 

11111lr,1 crianças e adolescentes e do plano de erradicaç:ão do trabalho infantil. No campo da defesa, 

11 projC'lo busca garantir a exigibilidade dos direitos violados de crianças e adolescentes por meio da 

pr11t"<;,io jurídico-social e do acompanhamento social e psicológico d;is vítim;is. No projeto de con­

ll11lc• sodill, a ação é volt;irla a contribuir com uma maior articulaç;fo da sociedade civil nos espaços 

,, 11,1 qualificação dessa p;irticipação. O Cendhec criou ainda um projeto específico de formação vi-

11,111< lo capacitar diversos sujeitos sociais para a garantia dos direitos d;is crianças e dos aclolescentes. 

C) Programa Direito à Cid;ide desenvolve ações nas Zonas Especiais de Interesse Social (Zeis). 

l t•111 rnmo objetivo geral contribuir com a garantia da segurança da posse da terra dos moradores 

d.,,, /C'is, para que tenham assegurad;is moradia digna e qualid;ide de vida, estando em condições de 

1m 1ch11ir soluções para seus problem;is como cid;idãos participantes da viria pública na comunid;ide 

"11,1 ddade. Esse programa se realiza a partir de quatro projetos vincul;irlos à promoção, defesa, con­

I111I1• social e formação, sob compreensfo de que a política pública de garantia do direito ao acesso 

.~ 11 •rr,1 e à moradia far-se-á através de um çonjunto articul;ido de ações governamentais e não gover-

11,1111<•111ais, da União, dos Est;irlos, do Dislrilo Federal e dos municípios. Nesse sentido, o projeto de 

pti 11lHH,'iÍO visa à contribuição técnica e política a espaços públicos legais, a exemplo do Prezeis, da 

( , In,1r.1 de Legalização do Prezeis, do Conselho Nacional dc1s Cidc1des e do Conselho Estarlual das 

1 ld,u l<'S, com ênfase na regularização fundiária. 

e) projeto de defesa ajuíza e acompanha ações de usucapião de moradores das Zeis do Recife, 

, , 1i11s ,,ssentamentos estão em áreas particulares, articulando ativicfades de mobilização social nas 

, ,11111111idé1des trabalhadas. O projeto de controle social se realiza na participação do Cendhec em 

I1111111s o redes da sociedade civil que atu;im no âmbito da política urbana, contribuindo para po­

lr·11, i,1lizar as ações políti c<1s e formativas, p;iutando também o tema da regularização fundiária. O 

pr11jl'lo ele formação alcança um público diverso, comunitários, agentes públicos, grupos organiza­

do~, f<'>nrns, redes, com atenção ao tema dos direitos humanos, participação política, regularização 

11111,li,íria, entre outros. 

/\o longo dos anos, o Cendhec adquiriu reconhecimento público pela qualid;irle da sua prática 

I '" 1lhsional nas suas ativid;ides articul;irl;is de promoção, defesa, controle e formação nos direitos da 

, i 1.111<;,1 o do c1rlolescente e no direito ao acesso à terra e à moradia, bem como pelos seus incessantes 

1••,lt •r\os com outros parceiros da socied;irle civil para apresentação d;is políticas públicc1s que garan-

11~•.1•111 a lransformação social rumo a uma socied;irle mais justa. 



obre as organizações: origens, objetivos e missões 

( 'orno assinalc1do anteriormente, participaram do estudo seis organizações 

11,111 «'iras do EED, cinco delas com sede no Recife e uma (Cese) com sede em 
1,,1lv,1<lor, mas com atuação significativa na Região Metropolitana do Recife atra­

vt•,, do ,1poio a iniciativas de ONGs e movimentos sociais atuantes nesse espaço. 

( .ili<•, pois, apresentar cc1<ia uma dess<1s organizações, suas histórias e opções. 

1.1 O Centro Dom Helder Câmara de Estudos e Ação Social (Cendhec) 

/\tua na defesc1, promoção e controle dos direitos dc1s crianças e adolescen­

h ",,.cio direito à morarlia em assentamentos habitacionais de baixa renrla. Busca 

I• 1rl,1lc\cer a sociedade civil, de modo que os direitos individuc1is1 coletivos e di-

111•,o~ e as garantias constitucionais dos cid;:idãos sejam plenamente assegurados 

por meio das políticas públicas, elaborarlas e monitorarlc1s com a participação 

dn~ l'idadãos e do Est;ido, posto a serviço efetivo do bem-estar coletivo. 

O Cendhec é herdeiro da prática profética de Dom Helder Câmara, arce-

11i•,po do Recife e Olinrla e primeira pessoa a levar para o mundo a denúncia de 

q11<• havia tortura no regime militar dominante no p;iís. Dom Helder abriu a lgre­

j,1 Católica para as questões sociais, a defesa dos injustiç;idos e a luta política, •. 

'"•limulando a organização popular, a defesa dos direitos humanos e a formação 

111,lítica dos populares. Porém houve resistência a esse movimento na socied;ide, 

t«'~ullando na demissão do colegiado da Comissão de Justiça e Paz, em 1989, e 

111,1rcanclo assim o fim da presença da Igreja nos fóruns e instâncias de enticfades 

d,· defesa de direitos na cidade do Recife. 

Visnndo atender aos novos des;ifios e dar continuidade ao trabalho social 

i11•,pirado por Dom Helder, foi fund;irlo em 2 de novembro de 1989 o Centro 

1 Jom Helder Câmara de Estudos e Ação Social (Cendhec), entid;irle da socieda­

d,• civil sem fins lucrativos, trn1clo como integrantes os membros destituídos do 

1 Parte 

ARQUIVO COMIJ NICAÇÃO CENDHEC 

CENTENÀRIO Integrantes do Cendhec, Instituto Dom Helder Câmara e dos 
Correios, no lançamenlo do Selo Comemorativo dos 100 anos do arcebispo, 

em fevereiro de 2009. 



ARQUIVO COMUNICAÇÃO CENDHEC 

MOBILIZAÇÃO Lançamento da campanha do Cendhec pelos Bons Tratos 
com Ctfanç.s e Adolc~centes, no Recife, em outubro de 2008. 

colegiado e do setor jurídico dc1 Comiss,)o de• Ju~1.1,,,1 "1';11 clP Olinda e Rc!cifo, 

professores e alunos do Instituto de Te ologi,1 do Rc•c lfr• ((IPr) e• militantes dos 

direitos humanos. 

A missão do Cendhec é defender e promover os direitos humanos, em 

especial de crianças, adolescentes, moradores de assentamentos populares e 

grupos socialmente excluídos, contribuindo para a transformação soci;=1l1 rumo 

a uma sociedade democrática, equitativa e sem violência. Busca articular a 

defesa de direitos mediante o atendimento à população e sua educação para 

o exercício da cidadania, com a inserção nos espaços públicos institucionais. 

Para tanto, procura, em parceria com outras entidades, intervir na elabo ração, 

controle e avaliação das polític;1s públicas, forta lecendo os princípios da de­

mocracia e a concretização do exercício do direito e da cid,Klania. 

Fazem parte da linha de atuação do Cendhec o Programa dos Direitos d;is 

Crianças e Adolescentes (OCA) e o Programa Direito à Cidade (DC). 

O Programa dos Direitos dils Crianças e Adolescentes (OCA) tem como 

objetivo geral garantir a promoção e defesa dos direitos humanos de crianças 

e adolescentes, fortalecendo a ação da socied;ide civil com vist;is à imple­

mentação da Política Integral de Garantia de Direitos. O público atendido di­

retamente pelo programa são crianç;:ic;, adolescentes, jovens e seus familiares. 

O Programa OCA executa três projetos: promoção; defesa; controle social e 

formação. Essa lógica segue a proposta do Sistema de Garantia de Direitos 

d,1s Crianças e dos Adolescentes. O Cendhec contribuiu decisivamente para 

o desenvolvimento dessa ideia, cuja discussão se iniciou nos idos de 1993, na 

então Rede Nacional dos Centros ele Defesa, hoje Associação Nacional dos 

Centros de Defesa, sempre pautando nela sua prática e reflexão. O Sistema de 

Garantia de Direitos fund;:imenta-se no artigo 86 do Estatuto da Criança e do 

Adolescente, que diz: 

"A política de atendimento dos direitos da criança e do adolescente far-se­

á através de um conjunto articul;:ido de ações governamentais e não gover­

namentais, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos municípios". 

A ideia do sistema materializa-se com a apresentação de três eixos: pro-

moção, defesa e controle social. O Cendhec, além de ter contribuído para a 

criação do paradigma do Sistema de Garantia de Direitos, introduziu essa pro­

posta na sua metodologia de trabalho, daí por que seus programas possuem 

quatro projetos, sendo três deles orientados nos eixos do sistema. No p roje to 



rln p1011Hu,:;\o do Programa DCA, o Co11dlwc rnnlribui com a daborn<;ão da política de ntcndi111cnto 

,, , ii,11u;,, e• .io aclolescenle, seja com assento em conselho de direitos ou nos processos de discussão 

111• pl,111os, d.iboranclo subsídios parn eles, a exemplo do plano de enfrentamento à violência sexual 

1111\lr,, ni,mças e adolescentes e do plano de erradicação do trabalho infantil. No campo da defesa, 

11 p1ojPto l>uscn garantir a exigibilidade dos direitos violados de crianças e adolescentes por meio da 

p101,,,,-,io jurídico-social e do acompanhamento social e psicológico das vítim;is. No projeto de con-

1,111,, ~od.il, a ação é voltada a contribuir com uma maior articulação da socied;ide civil nos espaços 

1• 11.1 qu.ilificação dessa participação. O Cendhec criou ainda um projeto específico de formação vi­

-•"" lu ('ilpacitar diversos sujeitos socic1is para a garantia dos direitos dc1s crianças e dos adolescentes. 

O l'rograma Direito à Cidc1de desenvolve ações nas Zonas Especiais de Interesse Social (Zeis). 

l1 •111 rnmo objetivo geral contribuir com a garantia da segurança da posse da terra dos moradores 

1 l,1•, /f'is, para que tenham asseguradas moradia digna e qualidade de vidc1, estando em condições de 

I ''' 11 h11ir soluções para seus problemas como cidc1dãos participantes da vida pública na comunidade 

,, 11,1 dd;ide. Esse programa se realiza a partir de quatro projetos vinculados à promoção, defesa, con-

11, ,1 .. social e formação, sob compreensfo de que a política pública de garantia cio direito ao acesso 

,~ 1c ,, r,1 <' 1i moradia far-se-á através de um conjunto articulado de ações governamentais e não gover-

11.11111 •111.iis, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos municípios. Nesse sentido, o projeto de 

p1rn1H><:iio visa à contribuição técnica e política a espaços públicos legais, a exemplo do Prezeis, da 

1. ·, 111,,r,1 de Legalização do Prezeis, do Conselho Nacional cfas Cidades e do Conselho Estadual déls 

1 'itlo1des, com ênfase na regularização fundiária. 

< > projeto de defesa ajuíza e acompanha ações de usucapião de moradores dils Zeis do Recife, 

, 11jos ;1ssenta111enlos estfo em áreas particulares, articulando atividades de mobilização social nas 

, 1111111nid.icles trahalhélc!as. O projeto de conlrole social se realiza na participação do Cendhec em 

f,'11 1111s e redes da sociedr1de civil que atuam no âmbito da política urbana, contribuindo para po-

1t·1Hi,11izar as ações políticas e formativas, pi!utando também o tema da regularização funcfüria. O 

111(1jl'lo de formação alcança um público diverso, comunitários, agentes públicos, grupos org.1:niza-

1l11•,, fcíruns, redes, com atenção ao tema dos direitos humanos, participação política, regularização 

li 1111 li,í ria, entre outros. 

Ao longo dos anos, o Cendhec adquiriu reconhecimento público pela qualidade da sua prática 

pt111i~~ional nas suas atividades articulc1déls de promoção, defesa, controle e formaçfo nos direitos da 

, 1 i,uic;a e cio adolescente e no direito ao acesso à terra e à moradia, bem como pelos seus incessantes 

, ... fni\os com outros parceiros da sociedade civil para apresentação déls políticas públicas que garan­

ll•,•,1•111 a transformação sociéll rumo a uma sociedade mais justa. 



ARQUIVO CESE 

EMBLEMA Na revista Visão, de 1992, presidiârios sobreviventes 
ao m.issacre do Carandiru, empunham exemplar da cartilha dos 
Direitos Humanos publicada pela Cese, em 1973, com tiragem de 
mais de 1 milhão de exemplares até o momento. 

1.2 A Coordenadoria Ecumênica de Serviço (Cese) 

É uma organização formada institucionalmente por igrejas cristãs. Crir1da 

em 1973 com o objetivo de fortalecer os grupos e organizações populares nas 

suas lutas por transformações polítiec1s1 econômicas e sociais, a Cese surgiu 

no momento histórico em que agências de cooperação internacional, igrejas, 

movimentos sociais e organismos ecumênicos pc1s5avam a discutir os rumos 

da cooperação internacional no Brasil, até então voltélda para a realização de 

grandes projetos de desenvolvimento. 

A Cese nasceu referencir1da no forte compromisso com os direitos hurna­

nos. Nos anos ele 1970, a preocupação mais imediata foi com os direitos civis 

e políticos, seriamente feridos pela ditadura militar. Ainda hoje os direitos civis 

soírem frequentes abusos e os direitos políticos muitas vezes são meramente 

retóricos. 

Nos anos de 1980, a Cese acompanhou a sociedade civil na crescente luta 

pelos direitos econômicos, sociais e culturais, especialmente a mobilização 

em torno da Assembleia Constituinte. 

Nos anos de 1990, apoiou a luta dos movimentos sociais pelos direitos 

ambientais, in;iugurando conceitos ous;idos, como dívida ecológica e justiça 

ambiental. Assim, trabalhou os problemas das populações urbanas e rurais em 

seus territórios ameaçados pela insalubrid;icle, pela espoliação da terra, pelo 

desmatamento e destruição das p;i isagens. 

Adota os princípios éticos de equid;ide de gênero e raça, bem como as 

dimensões cl;is identidades e da subjetividade segundo urna visão multicultu­

ral e ecumênica dos direitos. Destaca, ainda, outros princípios: compromisso 

com a justiça e com prátic,1s democrátic,1s; com a lisma e a transparência na 

gestão de recursos nas esferas governamentais e não governamentais; com a 

participação popular na gestão pública; com a promoção de relações sociais 

basead;is na equid,1rle, sem discriminação de raça, etnia, gênero, orientação 

sexu;il, credo religioso e opinião política; com a defesa do desenvolvimen­

to economicamente viável, socialmente justo e ambientalmente sustentável; 

com a valorização da diversidade religiosa e do diálogo intereclesial e inter­

religioso. 

lnternalizando a compreensão da interdepenclência e indiv isibilidade, a 

Cese prioriza em seu planejamento 2006-2010 oterrno direitos humanos, em 

lugar de especificar os Direitos Humanos, Econôm icos, Sociais, Cul turais e 



1\111l>h•11Iais - Dlws, .is, co111n no Iwríndo í1111t•1·lo r. l{ns•;,,llíl i1l11cl,1 íl vi11c11li1c;·âo 

,•11111• os dirl'ilos humanos e o 111odülo do cfos1l t1V11lvinw11lo. A C<ise defende 

11 prnI11ove forn1as de dcsenvolvitn<.?nlo geradoras dei trabalho e renda que 

11••,p<'ih?lll ,1 igualch:1de de'direitos e que sejam economic.imente viáveis, social­

I111•I1lt! justas e .imbientalmente sustentáveis. 

Nos marcos da globalização, a Cese busca fortalecer iniciativas solidárias 

11.1 h1l,1 por direitos no plano regional latino-americano, nos diálogos verifica-

1111•, II0s âmbitos Sul-Sul e Norte-Sul, no que se convencionou como sendo 

,11 tlrnl,,ç·ões de caráter altermundista - por uma nova ordem mundial. 

Nos seus 36 anos de atu;ição, a Cese já apoiou, com recursos técnicos e 

II11.11wc•iros, mais de 9,5 mil iniciativas populares em todo o Brasil, melhorando 

.i q11,1lid,1de de vida de mais de 7,7 milhões de pesso;:is. Sua missão é fortale-

1I•I nrg;mizações da socied;:irle civil, especialmente as populares, empenhacfas 

11.1•, h11ns por transformações polític;1s, econômic;:is e sociais que conduzam a 

,,.,l11I1lIras em que prevaleça a democracia com justiça. 

A partir do planejamento estratégico 2006-2010, a Cese pr1ssou a adotar 

p11líIic-,1s referenci;:iis que expressélm o acúmulo da instituição quanto à con­

I1·111I1oraneid;:irle das demand.is sociais que se propõe a atender e às possibili­

d.11 ll's de intervenção coerentes com sua missão. 

As polític;:is referenciélis em vigor são direito à cirlarle, direito a terra e 

,\g11,1, direito a trahalho e renda e direito a identid<1de na diversid;ide. 

l lirdto à cid;:ide - Essa política prevê direitos relativos ao exercício da 

• id,11 l,111ia e da particip,Íção na gestão d.is cid;irles, além de direitos relaciona­

d, ,., .10 desenvolvimento econômico, social, cultural e ambiental nas cidades. 

l~••lorc;a clivers;:is iniciativas de projetos, como elaboração e fiscalização de 

l'"lílicas públicas urban.is; formação e capacitação; potencialização da parti-

1 i11ou;,10 de lideranças populares em conselhos de gestão; geração de trahalho 

,. 11·11da; cultura popular, em especial ações desenvolvid;:is pela juventude; e 

,11/ •l'S que visem superar a violência doméstica, que incorporem a dimensfo 

,11111li1•ntal e que contribuam para a construção de uma cultura de paz, para 

,1 ··UIH!fação da marginalização, que afeta principalmente as populações ne-

1;I.1 1 • indígena, para a discussão d;:is relações de gênero nas cicl;:ides e para a 

1 ,i, ,111<><_:;'ío de acessibilid;ide para pesso;is com deficiência ou com mobilicfade 

'"' h11.icl;:i, Quanto ao diálogo e à articulação, a Cese tem pàrticipado do Fórum 

N,1do11al ele Reforma Urb;:ina, estimulando ações dos diversos segmentos na 

il1.f1•s,1 do direito à cidade. 

~ ULTICULTURAL Entre as causJs que a Cese defende, a preservação 
da Amazônia. Na foto o I Congresso da Organização das Mulheres 
Indígenas de Roraima. 



Direito a terra e água -A partir cio planejamento estratégico 2006-20'!0, a Ce~e incorporou de 

forma mais clara a luta pela água em sua relação com a luta pela terra. Com essa política rcíerencial 

a Cese passou a apoiar a luta pela reforma agrária,ampla e solidária, adaptada aos diversos biornas 

nacionais. Especificamente apoia a luta das comunidades camponesas tradicionais, a luta pela pre­

servação da Amazônia e do cerrado, pela convivência com o Semiárido, pela proteção das matas 

ciliares, bem como as iniciativas e experiências em torno do acesso, captação e manejo racionais e 

sustentáveis da água. A Cese apoia grupos e movimentos populares que estão construindo uma agri­

cultura camponesa agroecológica, associativa e cooperativa, base;:ida em alternativas de produção, 

transformação e comercialização, capaz de gerar renda, aumentar a independência e a autonomia 

camponesa e gerar políticas públicas. No diálogo e articulação com as várias organizações, a Cese 

oíerece espaços ele encontro, deb;:ite e articulação entre grupos, favorecendo a busca de unidade 

para a construção de um projeto popular que considere a democracia e a justiça como exigência do 

cotidiano das organizações. Compreende que o acesso à terra e à água é componente fundamental 

de uma política de soberania e segurança alimentar. 

Direito a trabalho e renda - Com essa política referencial a Cese busca fortalecer as estratégias 

de efetivação cios direitos econômicos. Sem fronteiras entre o rural e o urbano e considerando adi­

versidade de dinâmicas, essa política abrange o mundo do trahalho numa perspectiva transformadora 

rumo a uma socied;ide democrática, justa e sustentável. 

Direito a iclentidarle na diversidade - Essa política referencial relaciona-se com sujeitos que se 

encontram desvalorizados ou estigmatizados e que constroem identiclades cap;izes de redefinir sua 

posição na sociedade e de buscar a transformação da estrutura social. Compreende que a adoção de 

uma perspectiva multiculturalista dos direitos humanos é condição fundamental para o estabeleci­

mento de relações de equid.:ide na nossa socied.:ide e no mundo glohalízado. 

1.3 A Diaconia 

É uma instituição de inspiração cristã e de vocação diaconal fundada em 1967, cujo compromisso 

é com a defesa e a promoção da vida. Tem como missão "contribuir para a construção solidária da 

cidaclania e a garantia dos direitos humanos da população excluícla na perspectiva da transformaç~o 

social, preíerencialmente na Região Nordeste do Brasil". 

Como seus objetivos principais, a Diaconia busca: (1) contribuir para o desenvolvimento sus­

tentável da agricultura familiar agroecológica com foco na região semiárida; (11) favorecer o desen­

volvimento de crianças, adolescentes, jovens e suc1s famílias, norteado pela doutrina da proteção 

integral; (Ili) estimular as igrejas a desempenharem o seu testemunho diaconal e o seu papel público 

e transformador. 



1 u11d,1d,1 em S:io Paulo, i1 Di,Konl,1 l'scc,lh<.•u o Nordestci do Brasil como 

Írn u dl' suas ai,:ões e mudou-se p,ua Pmnnml>uco em 1987. A instituição já 

11tu11u c-111 22 Estados brasileiros e em prntic.11nentc~ todas as regiões do país. 

/\ l)i,1umia tem sede no Recife e mantém escritórios de apoio nas cidades 

!111 /\h1gados da lngazeira (PE), Umarizal (RN), Fortaleza (CE) e Natal (RN). 

l 111, ,ui,, unidade física, situada a mais de 380 km da sede, atua uma equipe 

111, ni1 .1 <•xperiente e com formação ac;:1dêmica e prática de sampo nas áre.:1s. 

A h1•,liluiçfío possui um quadro formarlo por 56 funcionários. 

/\poi.1 as comunidades urbanas e rurais de três Regiões Metropolitanas 

u doi~ territórios dos Estarlos do Ceará, Rio Grande do Norte e Pernambuco, 

nh1,111Clo diretamente em mais de 40 municípios e beneficiando, direta e indi-

11'l,11111•11le, mais de 60 mil pesso;is. 

l 111 Pernambuco, a Diaconia atua na Região Metropolitana cio Recife e 

'1,•rt,i o cio Pajeú; no Rio Grande do Norte, na Região Metropolitana de Natal 

11 1111 SNt5o do oeste do Estado; e no Ceará, na Região Melropolitana de For­

t,rl1•1,1, Para tanto, operacionaliza su;is ações a partir dos seguintes program;is: 

l'111gr,1111a de Apoio à Agricultura Familiar; Programa de Promoção da Criança 

,, rio Adolescente; e Programa e Apoio à Ação Diaconal d;is Igrejas. 

e> Programa de Apoio à Agricultura Familiar (PAAF) tem foco nas ações de 

,h1•1wolvimento do Semiárido brasileiro, base;irlils na agroecologia familiar, 

111, SP111i,írido do Pajeú, em Pernambuco, e no Médio-Oeste Potiguar (MOP), 

1•111 11ove municípios. Em uma escr1la mais ampla, o PAAF atua indiretamente 

1•111 h)clo o Semiárido brasileiro através de redes e articulações e do apoio 

I'•"•' fortalecer organizações da socied;ide civil e movimentos populares. As 

,,tivid,,des se destacam em dois processos: os Programas Municipais de Con­

vlv{•ncia com o Semiárido (PMCSA) e a interação com as dinâmicas de rede e 

,11 li, 11l,1ções nessas regiões. 

< > Programa de Promoção da Criança e do Adolescente (PPCA) vem con­

h iliuindo na formação e no fortalecimento de redes de articulação nos bainos 

d,, pl'riferia do Recife e de Fortaleza. Desenhmio para estimular o protagonis-

11111 iníanto-juvenil e permitir a implementação de políticas públicas que ga-

1,1111.1111 os direitos previstos no Estatuto da Criança e do Adolescente, o PPCA 

l'l,1lil'a uma metodologia que valoriza o conhecimento da pessoa, eleva a 

,111ln(•stima e fortalece o vínculo familiar e comunitário através de atividades 

•,111 iol'duc:ativas e culturais. 

ARQUIVO DIACONIA 

CANDELIGHT As patentes dos medicamenlos antiretrovirais ainda são um 
entrave à qualidade de vida das pessoas que convivem com o HIV/Aids. 



Essa experiência tem sido urn rico espaço de .iprcndizado e vivê11cia dti Ulll,l pr/itiC',1 1wd,1g6gica 

participativa. A Diaconia parte do pressuposto de que o projeto é da comunid;idc e, c.omo tal, quem 

deve construí-lo, desde a base, são os representantes d;is entid;icles locais, sendo necessário um pro­

cesso de participação dos interessados e envolvidos em todas as etapas. . ' 

O Programa e Apoio à Ação Diaconal· das Igrejas (PAADI) tem como foco de atuação principal 

as temáticas violência intrafamiliar e DST/HIV/Aids. O programa pretende ser um espaço de forta­

lecimento d;is relações entre as igrejas e de promo~ão do pleno exercício da cidadania dos setores 

excluídos da sociedade. Tem atuação em Pernambuco, no Rio Grande do Norte e no Ceará, envol­

vendo trahalho com 19 igrejas das capitais e das Regiões Metropolitanas. 

A D_ii!conia desenvolve atualmente mais de 20 projetos com o apoio de agências da coopera­

ção internacional, fund;ições e fundos públicos nacionais. A ação institucional está direciom1da aos 

segmentos de crianças, arlolescentes, jovens e suas famílias - nas Regiões Metropolitanas do Recife 

e Fortaleza -, às famílias ele agricultores e agricultoras familiares do Semiárido - especialmente em 

Pernambuco e no Rio Grande do Norte - e às comunidades eclesiásticas ou locais, em apoio à Ação 

Social ele Igrejas Cristi'ís Evangélicas parceiras no Recife, FortaÍeza e Natal. 

A instituição focaliza os processos de redução da pobreza e as ações de garantia de direitos em 

todas as suas áreas de intervenção. Cabe ress;i ltar a compreensão da garantia de direitos no âmbito 

da defesa dos direitos humanos, econômicos, soci;iis e culturais. O trahalho da Diaconia vem sendo 

desenvolvido alinhando-se a_ seis dos Objetivos do Milênio, a s;iber: (1) erradicação da extrema po­

breza e da fome; (li) promoção da iguakl;irle entre os sexos e da autonomia elas mulheres; (Ili) redu­

ção da mortalid;icle infantil; (IV) combate ao HIV/Aids, à malária e a outras doenças; (V) garantia da 

sustent;ibilirlarle ambiental; (VI) estabelecimento de u'ma parceria mundial para o desenvolvimento. 

A Diaconia se destaca pelo impacto de su;is ações nos territórios em que atua pelo amplo proces­

so de mobilização elas comunid;ides, contribuindo para o seu fortalecimento; pelo desenvolvimento 

de tecnologi;is de convivência com o Semiárido e por seus processos metodológicos participativos 

e mobiliz;idores. Participa_ ativamente de articulações importantes, como a Articula<;Jo cio Semiá­

riclo Brasileiro (ASA Brasil), ASA Pernambuco; ASA Rio Grande do Norte; Processo de Articulação 

e Diálogo (PAD); Articulação Nacional de Agroecologia - Agroecologia em Rede; Articulação Aids 

em Pernambuco; Articulação Amigos Posithivos em. N;it;il; Comitê de Desenvolvimento Regional 

Sustentável (PE); entre outros. 

Por causa do trahalho realiz;ido ao longo de décr1rlas1 a Diaconia recebeu diversos prêmios pela 

sua atuação no Semiáriclo nordestino. Em 2002 recebeu, como representante da Articulação no Se­

miáriclo Brasi leiro (ASA), o Prêmio Super Ecologia, concedido pela Revista Super lnteress;inte, pelo 

melhor projeto na c;ilegoria águ;i; em 2003 recebeu o Prêmio Bem Eficiente, concedido pela Kanitz 

& Associ;iclos às 50 melhores organizações filantrópicas do Brasil; em 2006 foi ganharlora do Prêmio 

Melhores Práticas Ambientais ele Desenvolvimento no_ Nordeste na categoria Organizações da Socie-



d,,d,· ( ivil t'Olll a l'Xp<'rit•nd,1 d.is Í<!iras agroecol6girns. O 1x0mio, promovido 

1u1l,1 S111 i<'d,1de Nordc:stina de Ecologia, íoi recebido em parceria com as or-

11,111l1,u/ 1<•s Caatinga e Centro S,1biá. Em 2007 a Diaconia foi uma d,1s cinco 

1i11,1lio.t,1~ no Nordeste do Prêmio Tecnologia Social e hoje integra o Banco de 

li•, 111 ,1, ,gi,1s Sociais do B,1nco do Brasil, Petrobras e Unesco. 

l,'1 A Etapas - Equipe Técnica de Assessoria e Ação Social 

A•.~i,n como as demais entidacles participantes do estudo, é uma orga-

11l1,11, ,1c, niio governamental sem fins lucrativos, com sede no Recife e atua-

11• • 1111•tropolitana, cuja missão é defender e promover o direito à ci(bde, na 

t•• •r•,p••• tiva da população historicamente excluídil, com enfoque em gênero e 

1,11.,i. priorizando a juventude e o acesso ao solo urbano e à morarlia. 

Ao., fontes inspiradoras para o surgimento da Etapas estão diretamente re­

l,11 1011,tc l,1s a duas experiências anteriores, uma vincularla a um trahalho de 

11,,, ... 1•111 uma comunidarle do Recife (Coque), ainda na décarla de 1970, e 

111111,1 lig,1da n Arquidiocese de Olinrla e Recife, tendo na época Dom Helder 

( ,1111.11,1 corno arcebispo. 

l 11tr<'l,111to, a ideia da criaçfo de uma organização não governamental que 

111111, ... w manter uma atuação mais direta e forte de apoio aos movimentos 

111 111111,tr<'S urbanos surgiu em 1982 com as discu5sões em torno ele murlanças 

111••• 1111110s da Igreja Católica, com a saída de Dom Helder Câmara e com 

ti pio, t",SO ele redemocratização do Brasil, que apontava para a ampliação 

" " , 11g.111iza~:ões populares. O objetivo central dê! organização na época era 

1111111 il ,uir no processo de formação de uma consc!ência crítica e no fortaleci-. 

1111•11lc, cl,1 organização autônoma do movimento popular, com a perspectiva 

" " 11,11hÍorn1ar radicalmente a socierlarle. 

1\ ,11;.io ela Etapas em toda a décarla de 1980 foi marcada pelo trahalho 

,li• l1,1w 11,1s organizações comunitárias, vis;indo a seu fortalecimento e a sua 

,11111 111,,t,·:io, impulsionando e participando dos processos de mobilização pela 

11 •d,·111nn,1tizaçiio do país e criando posteriormente estratégias de aproxima­

,,,111 ,, di,ílogos com a formulação das políticas p(1blicas. · 

J\,,,,i111 il !=tapas nasceu profundamente comprometida com a proposta de 

1•1h11 ,11;,io populm inspiraria nos estudos e reflexões do educarlor Paulo Freire. 

11 1111 •~mo t<~rnpo havia uma concepção presente nas reílexões internas que 

, 1111t•11di,1 a pr,ítica cdurntiva como "uma prática eminentemente política" e 

ARQUIVO ETAPAS 

FÓRUM SOCIAL MUNDIAL 2009 Participantes do Conti~uarte, grupo apoiado 
pela Etapas, cujo compromisso é a formação de jovens de áreas populares. 



pregava que "a luta de classe deveria estar presente nas açÕ<?S inslilucion;:ii!;". 

Sob a orientação dessas concepções, foram se construindo o formato de trabalho e as espe­

cificicfacles institucionais. Neste sentido a Etapas organizou sua forma de intervenção baseacla em 

três linhas de ação interdependentes e complementares, expressas por capacitação, comunicação e 

estudos e pesquisas. 

Com capacitação, a Etapas trabalhou no sentido de preparar e qualificar as lideranças comu­

nitárias populares para intervirem na discussão e implementação de políticas pública, na melhoria 

de suas organizações locais e na compreensão de temáticas presentes no contexto social e político. 

Na linha de comunicação, atuou na produção e no apoio a importantes instrumentos de organiza­

ção comunitária, a exemplo de jornais, cartilhas, rádios comunitárias e produção de vídeos temáticos. 

Na linha de estudos e pesquisas, criou uma ação de Formação de Pesquisaclores Populares, 

através da qual eram formados jovens e lideranças comunitárias, que, orientados pela metodologia 

da Pesquisa - Ação e Participante, se envolviam em todo o processo das pesquisas. Além disso, as 

enticlacles locais tam~ém eram chamadas a participar de todos os passos da pesquisa, desde a elabo­

ração cios ternas a serem pesquisados, passando pela coleta de informação e discussão/publicação 

dos resultados. 

A atuação concreta nas comunid;ides resultou no fortalecimento de organizações de base, como 

associações/conselhos de moraclores, como também na articulação de entidades setoriais e mais ge­

rais do movimento popular, a exemplo da Assembleia de Bairro, que depois veio a se chamar Federa­

ção Metropolitana de Bairros (Femeh), e cio Movimento de Defesa dos Favelaclos (MDF). Essr1s experi­

êncir1s de certa forma inspiraram outros movimentos de luta pela moradia presentes no cenário atual. 

Além do trah,tlho com as organizações comunitárias e do acompanhamento da evolução do con­

texto sociopolítico, a Etapas participou ativamente, nos anos de 1990, do fortalecimento de espaços 

de discussão do campo das ONGs, trarluzido na criação da Associação Brasileira de ONGs (Abong), 

como também de discussões temáticas e coletivas envolvendo os diversos atores sociais e políticos. 

Atualmente a Etapas mantém o trahalho nas organizações comunitárias, participa e articula redes 

e fóruns e i_~corpora, desde a met;ide da décr1da de 1990, os arlolescentes e jovens como público 

de sua açi'ío. 

Essa decisão partiu de algumas motivações. Uma primeira foi embas;ida no resultado de pesqui­

sr1s realizad.=ts pela própria Etapas nas áreas populares que apontavam a existência ele cerca ele 30% 

de adolescentes e jovens entre os moradores. A segunda foram as constantes demandas dirigidas à 

Etapas pelas lideranças comunitárias para que fosse cri;irla alguma estratégia de ação volt;irla para 

esse público, des;issistido e vivendo numa situação de risco pessoal e social 

Assim, a partir de 1998, a Etapas definiu-se por uma maior focalização programática, sendo 

criados os seguintes programas: 1) Juventude e Ação Política; li) Política Urbana e Controle Social; 

Ili) Desenvolvimento Institucional. Também nesse período foi realizada uma avaliação externa, cujos 



11•~1111.111, 1•, ori<•11lar,un ,IS ck•finic_:i'ít•s insl itucio11,1is1 Pxpress;1s através d,1s linhas 

1 ~ll11lo•gh .1~, proj<'los e ações d<'scnvolvid<1s pPla entidade, entre .is qu.iis se 

1h ,1,11 ,1111: 

Ili li 11111,11,Jo c•m políticas públicas e fortalecimento d;:is organizações popu­

l,111••·, por meio de capacitações, que incluem gestão e desenvolvimento 

hrnllluc ional; 

(li} li 111.tlc·C"imento da participação popular nos can;:iis e espaços de participa­

•••,, ,1 1•x<•mplo do Plano de Regularização d;:is Zeis (Prezeis) e de outros que 

til~• 11l,•lll as políticas públicas de reforma urbana; 

11111 11111 •1 wnção territorial no lbura e no Jorclfo, dois bílirros localizêtdos na 

/ 1 ,11,1 <;111 díl cidade, onde vivem cerca de 135.000 pe!>SOílS, que convivem 

1111 •,t-11 rntidiano com as lutas em torno d;is melhorias de condições de 

h.1l11I.1liilid;ide - nessa região o trah;ilho da Etapas incorporou mais recente-

1111·1111· .,s discussões de gênero e raça; 

1tVl .11 , 111111,mhamento d;is iniciativas juvenis clesenvolviclas por jovens rel;icio-

11,11 l,10, ,1 bibliotecas comunitárias, grupos culturais e produção de instrumen-

1111, de• comunicação com fanzines, entre outros; 

l , 11 , 1mpanhamento da ação parlamentar realiz;indo atividades de monito­

I,11I11 •11l0 das discussões realiz;i<fas na câmara municip;il, no que·se refere às 

I1•111.1lic,1s de juventude e reforma urbana; 

1Vt1 ,111 inilação com outros segmentos ela socied.:ide em torno do tema h;:ibi-

1,11, ,11, <' solo urbano e juventude através da participação no Fórum Estadual 

,1, · l{i'forma Urbana, no Fórum N;icional de Participação Popular, na Roda 

d, · 1 >i,ílogo sobre Políticas de Juventude, entre outros; 

1v 111 ,1poio e fortalecimento de coletivos juvenis com a capacitação para o 

d1••,1•1wolvimento institucional e a criação do Fundo de Apoio às Organiza­

'•' 11·•, Juvenis, bem como formação política e profissional de jovens para a 

111, i, lt•ncia nas políticas públicas e criação de novos quíldros para os movi-

1111 •11l os sociais e para o trabalho. 

1 > p1íblico envolvido nas atividades da Etapas é constituído por integrantes 

d• • , .. n,<'lhos de políticas públicas, redes e fóruns da sociedc1de civil; repre­

~••11l,11I1<·s de a,;sociações, conselhos e centros comunitários; coletivos juvenis; 

11,111,1dorC's de áreas populares, especialmente jovens e mulheres. 

ARQUIVO ETArAS 

JUVENTUDES A Etapas atua na articulaç~o com outros segmentos da 
sociedade e de espaços em defesa dos direitos dos jovens. Na roto, o 
intercâmbio de e"periências de coletivos juvenis. 



ARQUIVO FASE 

DIA NACIONAL DE LUTA PELA MORADIA - 1988 - A partir dos anos 
80, a Fase incorporou o enfrentamento de políticas públicas urbanas, 
trabalhistas e rurais. 

1.5 A Federação de Órgãos para Assistência 
Social e Educacional (Fase) 

É uma organização não governamental sem fins lucrativos que atua em 

seis Estaclos brasileiros e tem sua sede nacional no Rio de Janeiro. Foi cri;irla 

em 1961 por religiosos diretores da Catholic Relief Services (CRS), órgão da 

Conferência dos Bispos dos Estr1rlos Unidos. A experiência desses religiosos 
1 

estruturou a proposta inicial da Fase: uma federação que se propunha a con-

gregar entidr1des isoladas, inter-relacionando-as em prol do bem-estar comum 

e promovendo o diálogo ecumênico entre essas entidr1rles. A ação da Fase em 

sua primeira déc;icla procurou federar órgãos que realizavam trahalhos sociais 

de br1se, visando potencializar ações e promover a autonomia das organifa­

ções federacl;is. 

Nos anos 1960 a Fase lançou as b;ises de um trabalho ligado ao asso­

ciativismo e ao cooperativismo. Foram criados os grupos de técnicos para 

apoiar a execução de projetos na Superintendência p;ira o Desenvolvimento 

do Nordeste (Suclene) em Cametá, Santarém e Belém-PA, Fortaleza-CE, Porto 

Alegre-RS, Rio dr Janeiro-RJ, São Luís~MA, São Pélulo-SP, Recife e Garanhuns­

PE e Vitória-ES. Nessa década a Fase contou com o apoio dos Voluntários do 

Brasil e dos Voluntários do Papa, do Per1ce Corps, da Alemanha e da Inglaterra. 

A Fase mantém até hoje algumas características herdr1rlas desse período: a in­

termediação de recursos, a importância que dá a uma assessoria profissional e 

a centr~lidade na participação da sociedade. A resistência à ditadura e a forma­

ção dr1s oposições sindicais e dos movimentos comunitários de base pr1ss,Ham 

a ser o foco principal da entid;ide após o golpe de 1964. 

Nós anos 1970 o trahalho de base se realizava tanto em projetos de de­

senvolvimento quanto de educação. Á federação afirmava seu compromisso 

com a busca de alternativas para a mucl;mça das condições de v ida dr1s ca­

m;idas pobres da população e com a cunscientização e a organização dos 

trabalhadores e dos setores precariz;idos. Em Pernambuco a Fase assessorav~ 

projetos de desenvolvimento dos trahalh;irlores rurais em Garanhuns e atuava 

em organizações de bairro no Recife, a partir de sua inserção na Zona Norte e 

em C;isa Amarela, onde tinha um escritório. Baser1da no tripé habitação - terra 

- trahalho, a Fase participou ativamente da criação da Comissão Pastoral da 

Terra (CPT), incentivou a criação de numerosr1s associações de. morarlores e 

promoveu oposições sindicais no campo e na cid;ide. 



< '> fortnlecimcnto do movhnenlo sinclknl oper,írio levou a F.isP a um pro-

1111••1•,ivo desengajnmento do trnbnlho de organização e formação sindical. No 

1•111.11110, SC!U compromisso com o desenvolvimento local a fez se aproximar 

ll,1•, prc•1·.-írias condições de vida e trabalho dos trahalhadores dos complexos 

~111 rn,,l!'ook!iros em Alagoas e Pernambuco e no interior de Silo Paulo. Atuou 

IiI i lr,11>,tlho organizativo e de projetos de produção agrícola tradicionais, en­

Í11•11l,111do o debate sobre as políticas públicas. 

At ompanhando a redemocratização do p,1ís, nos anos 1980 a Fase in­

t III porou n discussão e o enfrentamento de políticas públic,1s urban;is, traba-

111I•,l,1~ l' rurais. Desenvolveu trabalho com instâncias intermediárias d;is orga-

11I1,u,ii<'S populares e sindicais e iniciou um trabalho em fóruns e redes com 

iilítr.rr. c•111idc1des. Furrnando cem:enàs de ·11dêranças pelo Brasil e apoiando-as 

1°111 •,11.1s reivindicações, participou de todo o processo que levou à anistia, 

, < ·1111~liluinte e às eleições diretas. Para aprofun<iar a transição democráti­

' ,1, 11,1 scigunda metade dos anos 1980 e nos anos 1990, a Fase desenvolveu 

h•11,1111Pntas e metodologias educativas voltarlas para o controle popular e a 

I'·" lic ipação da cidadania nas questões urb,1nas e rurais. No Recife, apoiou a 

, 1,11~Irw,:;io de agendas coletivas para fortalecer as reivindicações locais (asso­

, l,11/ 11•s e conselhos de moradores) pelo direito a melhores condições de vida 

1111•, 1,,,irros. Essa articulação se estendeu para o Grande Recife (Recife, Olinda, 

1,,1111,11.io dos Guararapes, Paulista e São Lourenço da Mat;i), culminando com 

,, 1 1 í,u,·Jo da Assembleia de Bairros (AB) e posteriormente da Federação Me­

l111p11lilana de Bairros (Femeb). 

NPsle início de século, o tema do desenvolvimento social e ambiental-

1111·111<• sustentável, a luta pela ação afirmativa de movimentos sociais de mu­

lllf'tc•~, afrodescendei1tes· e indígenas, bém como a ação pela exigibilidade e 

I11•,lit i,,liilid;ide em direitos econômicos sociais e culturais vêm marcando a 

•;11,1 .iluação no quadro de luta contra as desiguald;ides. A Fase procura ar­

I11 111,11· a sua atuação no âmbito local, nacional e internacional com vistas a 

I111t•gr,1r redes, fóruns e plataformas, sempre visando derrotar as políticas de 

1 .11,Íll'r neoliberal. A Fase realiza convênios com órgãos públicos, monitora 

l''"j<'l, 1s e faz parcerias com universidades, através dos quais surgem temas e 

111 ,v"s movimentos soci,1is: gênero, dimensão étnica, poder local e economia 

•,, ,li, 1,íria, destacando-se a significativa qualificação da sustent;ibilirl;irle e uma 

l111t•1vt~nç5o s6lida na esfera pública nacional e na dimensão internacional. 

ARQUIVO FASE 

CONSTRUÇÃO - Agendas coletivas como a que foi criada pela 
Federação Melropolitana de Bair,os, em 1987, foram estimuladas 
pelas orgà11izações sociais. 



ARQUIVO FASE 

DEMOCRACIA - Ato do Movimento Popular pela Moradia, em 2007, demonstra 
o grande caminho a ser percorrido para garantia dos direitos urbanos. 

/\lualnwnlc o Progr,1111,1 d,1 Fas1! P1irn,1111l>uco é parl1! <lo proj11to n,1don,1I 

da Fase "Democracia e Sustentabilidade na Mobilizaçãr, por Dirnitos" e atua a 

partir de três linhas de ações. A primeira, "Direito à Cidade e Democratizaçfio 

da Gestão", é constituída peléls sublinhas "Exigibilidade pelo Direito à Cid;ide", 

que desenvolve ações educativas com público dos movimentos populares e 

ONGs, e "Democratização da Gestão das Cirlacles", que realiza ações de ar­

ticulação e fortalecimento dos sujeitos sociais coletivos, cidadãos e cidétrlãs 

para intervenção em espélÇOS públicos visando a efelivação do controle social 

e o acesso aos serviços e bens públicos. A segunda linha de ação é "Direito ao 

Desenvolvimento Sustentável, ao Trahalho Solirlário, à Agroecologia e à Segu­

rança Alimentar", constituírla pelas sublinhas "Trahalho Associarlo, Agricultura 

Familiar e Segurança Alimentar", que busca apoiar e fortalecer as redes, fóruns 

e grupos sociais; e "Desenvolvimento com Justiça Ambiental e Gestão Demo­

cráti~a dos Recursos Hídricos", que articula a incidência política em comitês 

de bacia hidrográfica com grupos sociais envolvidos nas questões ambientais. 

A terceira, "Direito à Cultura, à Afirmação de Novas Formas de Coes5o Social 

e à Equidétrle de Gênero nas Políticas Públicas", é constituída pelas sublinhas 

"Cultura, Juventude e ldentidacle Coleliva" e "Mulheres e Gênero nas Políticas 

PúhliGl';, Redes e Fóruns". Assim, desenvolve ações de apoio e fortalecimento 

à o rganização de grupos de jovens no Recife e em outras áreas cio Estéldo por 

meio de capacitação político-metodológica, cultural e organizativa de exigibi­

lidélde de direitos e incentiva a organização de grupos de mulheres no Recife 

e na Zona da Mata ele Pernambuco, realizando processos deformação nos Di­

reitos Humanos, Econômicos, Sociais e Culturais (Dhesc) e gênero, apoiando a 

participação déls mulheres em redes, fóruns e articulaçües feministas do Estado 

e meios de incidência sobre as políticas públicas para as n,u lheres. 

1.6 O SOS Corpo - Instituto Feminista para a Democrêlcia 

É uma organização da sociedade civil autônoma e sem fins lucrativos fun­

d;irla em 1981, com sede na cirlétde do Recife-PE, no Nordeste do Brasil. Os 

29 anos de atuação, completados em 2010, ganham sent ido quando penséldos 

a partir do processo mais geral de democratização da sociedade brasileira. 

Com a chegada dos anos de 1980, os sinais de que uma nova situação política 

estava se forjando no Brasil apareciam com mais evidência, denotando com 



,~~" 11 ,IV,llll,'tl d,1 lut,1 por tl"111w r,11 i,1. N, ... 11° 11•11,lli11, P1111•rgi.1111 1111vos sujt!i­

h•~ pc,líri, o~<' S<'llS n1ovi11H•11tos g.111'1,w.1111 °,ig1tilic,1tlo 11,1<1ud!' monwnto da 

,11,1°11111,1 polílirn. 

l > 111ovi111<mto feminista se tornav;i 1i11l:io visívd, trazendo consigo a tarefa 

111~1, 11 lc ., d" construir a cidad,rnia d;is mulheres e dessa forma incluí-las como 

_,1j11Il11 tio projeto da democracia, tornando-o assim, desde o início, mais radi­

t ,,1 /vl11it,1~ orgJnizações de mulheres que hoje constituem a sociedarle civil 

1,I 11,111i1,ttl,1 no Brasil nasceram dessa conjunç;io e nessa conjuntura, em que o 

f11n1I11l•,Ino ganhava e dava sentido ao movimento geral em torno da liberd.:ide. 

l 11i, portanto, nesse contexto que, em 1981, um grupo de mulheres fun­

tl11111•111 l'<·rnambuco uma organização que se chamou SOS Corpo - Grupo de 

1,,,11,li• d,t Mulher. Militantes do movimento feminista, profissionais de divers.=ts 

,li,•,,~, lr.,l>alhando em lugares diversos, queriam, naquele momento, inventar 

1 ,1111 ,, f11rnt,1 de conciliar as motivações políticas com as vidas profissionais. 

~ 1,,1,, cio que isso, queriam trahalhar as questões sociais com outras mulheres; 

t•\ 111 •11I1u•11tar novos meios de educação popular para a cidarlania; produzir 

1 0111.,., i11w11to e criar experiências alternativas; construir novos direitos que 

t1,11 ,111li•,wm a liberdade e a igualdade para as mulheres, considerando a pobre-

11I .i.,,, 111ullwres como questão principal para as estratégi;is de ação da nova 

11111,11li1,H;;io que se formava. 

t > •;e )S Corpo - Instituto Feminista para a Democracia, como p.:issou a ser 

1I1,1111,1<l0 ,t partir de 2003, é uma organização que, gu.:irdando os compromis­

• 1111 ,1,, ~u., origem, tem como missão contribuir para a construção da demo­

I I,11 1.1 tH> pitís, defendendo a igualdade de gênero com justiça social. O SOS 

1 111 li" ,1111,1 na defesa dos direitos que ampliam a cidaclania dils mulheres e a 

1li 11 11111 1.1da pmtindo do pressuposto de que as dimensões de gênero, raça e 

1 l.1•,~•• •,.u, ,,struturantes da realid;ide soci;il; de que os explorados e oprimidos 

, ,, ,,, ,,. 0,11j<·it,)S da transformação; de que a luta pela transformação social se dá 

l,,11I11 11n c.unpo material como no campo simbólico e de que a conquista e a 

vl111•111 i,1 d1• direitos são uma estratégia de transformação social. 

1\ 11111d.mç;i na sua denominação, feita ao completar 22 anos, aponta um 

III,Ih ,, ,:I·,,u de institucionalização dr1s práticas que ernba~am a sua estratégia 

i1 .. ,1,,.,.,, cl,111do também visibilid.:irle para o seu propósito de seguir irnpulsio­

Ii.I11, 1,, 11 111ovimento feminista como um movimento social do campo popular 

1h•111111 1,ilico, um sujeito político fundamental na construção da democracia 

,,,, lli,1•,il, IH·lll como no âmbito internacional. 

Af<QIJIVO so~ CORPO 

LOJA E FOTO CINE. 
.~~.,•◄ ·,.-· . --

CIDADANIA O Instituto SOS Corpo surgiu em 1981 tendo como questão 
principal para as estratégias de atuação a pobreza das mulheres. 



No c·o11l<•xlo ,1lual, o SOS Corpo l<'m como obj1•iiv11s: (1) 1111,,r 1wl,1 supc•rn<;Jo d,, polirt'l,1 e• pc l,1 

defesa do acesso iJos direitos humanos, econômicos, sociais, culturais, ambientais e civis das mulhe­

res; (li) defender o direito das mulheres ao corpo, à participaçiío e a uma virla sem violência como 

dimensões da sua constituição como sujeito e como uma dimensão constitutiva dos direitos huma­

nos; (Ili) fortalecer o movimento feminista na perspectiva de um movimento de mulheres popular de­

mocrático, antirracista e anti-homofóbico; (IV) contribuir para o fortalecimento da ação da sociedade 

civil organizrida nos planos local, nacional e internacional; (V) fortalecer a luta e a perspectiva crítica 

contra projetos de desenvolvimento que promovam a mercantilização da vida e dos bens comuns da 

humanidride; (VI) fortalecer a ação sobre políticas públicas que garantam às mulheres condições de 

vida sustentáveis e sriudáveis. 

Os programas de ação se definem dentro de um marco de temporalidade de quatro anos e estão 

neste momento definidos como: 1 - Direito à Participação, voltado para o fortalecimento do direito à 

participação das mulheres, através do avanço da organização e da incidência política; li - Direito ao 

Trabalho e a Condições de Vida Sustentáveis, voltado para o incremento no acesso das mulheres aos 

direitos formalmente conquistr1dos e para a conquista de novos direitos sociais, econômicos, cultu­

rais, ambientais e civis, como estratégia de combate à pobreza e à desigualdade; Ili - Direito à Vida 

sem Violência, voltado para o fortalecimento dos processos de mobilização social e implementação 

de políticas públicas que visem ao fim da violência contra as mulheres; IV - Corpo, Sexualidr1de e 

Cicfarlania, que visa contribuir para o avanço da organização feminista na reflexão crítica e na inci­

dência política sobre o direito ao corpo das mulheres, através da defesa dos direitos reprodutivos, dos 

direitos sexuais e do enfrentamento do problema cio HIV/aids para as mulheres. 

A relação com o Estado é uma dimensão estratégica para quem objetiva a construção da cirlada­

nia. Neste sentido, essa relação tanto pode s'e dar em forma de cooperação quanto de conflito como 

dimensões permanentes na busca pela democratização do Estildo. O SOS Corpo atua na crítica e na 

pressão política; investe na formulação e na defesa de implantação de políticas públicas para o bem­

estar e a superação da pobreza das mulheres; no aprimoramento das leis que garantam liberdade e 

igualdade; na abertura e no fortalecimento dos esp,u;os da democracia particip<1tiva; e no apoio aos 

movimentos sociais, em especial ao movimento de mulheres como s11a estratégia principal. 

Para o SOS Corpo - Instituto Feminista para a Democracia, a luta contra a pobreza, o racismo 

e a homofobia s;ío dimensões fundarnentr1is da transformação social para o enírentamento das clesi­

gualdr1des e a superação do sofrimento humano. 

As questões relativas ao corpo, sriúcle, direitos reprodutivos, direitos sexur1is, trabalho, violência 

e a participação política se constituíram como centrais para essa organização. Desde o início, ela 

trabalha nos contextos urbanos e rurais, mas nestes últimos anos o direito à cidade e a agroecologia 

se tornaram objetos de reflexão e intervenção próprias. 



~11,1lcw,1li/.iH,"iÍC1110 Norcl<'ste l>r.1sil<•irn íaz mm <jll(! a ,H;:io cio SOS Corpo s<•j;i estr;ilc'.-gi('i'\ 110 Pll­

lw1,1 ,11111•11lo d,1 pobreza e desigualdade de gfowro no p,1ís, uma vez que nessa região se concentram 

li~ 111.durt•~, índices de pobreza, m1sêncin de direitos e forte dominnç5o pntriarcnl. A aç5o do SOS 

l 111 p 11 ll'pt•n·u10 e gnnhn sentido na ação cio movimento feminista e das organizações de mulheres 

1111 11•,1•1,il t·lll todo o p,iís, de maneira que hoje o SOS Corpo está consolidado como urna das organi-

1,11, w•, qw•, dentro do Brasil e da América Latina, atuam em defesa da cidadania das mulheres e da 

tl1 111111 lol<·i,1. 



11 uando as experiências - perfil da Região 
Mdropolitana do Recife - RMF{ 

;, 1 Processo de criação e de desenvolvimento da RMR 

1\ ni,1ç;io da Região Metropolitana do Recife (RMR), em '1973, está re-

1,H l,111,11!,1 a um contexto técnico e político esp_~cífico, marcado fortemente 

p11l,1 11Iili1ação do planejamento como estratégia de organização do território 

11,n 1, ,11,1I. C:om o golpe de 1964, deflagrado pelos militares e sustentado pelos 

~•Hun·:, r<',1cionários da socieclélde brasileira, uma instância tecnocrática inspi­

l1Hl11 11,,:, <:~tudos de economia regional e no desenvolvimento nacional tomou 

1111 11"· l /111 dos elementos fundarnent,iis para esse "novo" momento do plane­

ji111w11111 foi a criação ele estruturas centralizadoras das decisões sobre política 

1111,. ,11,1, h,1hitaçfo e regionalização (LAFER, 1975). 

l '.11 liu, nssim, cio Governo Federal a arregimentação ele instituições corno 

11l l,111111 Nacional de Habitação (BNH), o Serviço Federal de Habitação e Ur­

I1111 1h,11 11 ,, o Plano Nacional ele Saneamento (Plana~a), a Fundação Cesp, entre 

111 11, , ,,,, p.ir,1 a tarefa de propor sistemas setoriais de intervenção no território 

111111111 i11,1I e! estaclual, orientados para um entendimento da Região Metropoli­

lill i.1 , , ,1110 um modelo fundamental ao desenvolvimento cio Brasil (SERFHAU, 

11I/ .'I. N,10 ciue a ideia ele regionalização das metrópoles brasileiras seja uma 

1 !1,u, ,111 rl<•%e período. Pelo contrário, existe essa intenção desde os estudos 

p,II,I ,1 < ·onstituição de 1946 (GRAU, 1972); na Constituição Federal de 1967, 

11 li •),, 11, (,irligo 157) dava à União a prerrogativa de criação de Região Metro­

p1 1llI.111,1 forrnnda por municípios que, independentemente de sua vinculação 

,1d111ii1 i•,lr,1tiva, integrassem a mesma "unidade socioeconômica, vis,mclo à re-

11111,11,,1,, d<' sprviços ele natureza comum". 

,\ 1 "i Complementar no. 14, ele 8 de junho de 1973, estabeleceu pela 

prii 111•l1,1 vc'z ,1 crié1ção ck! oito Regiões Metropolitanas: São Paulo, Belo Hori-

11 11,lt•, l'nrlo Alegre, Curitiba, Belém, Recife, Salvador e Fortaleza, submetidas 

li t 1H1l111l1• <' oricnl,H;iio <'Sl,1du,1I. 
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Figura 1. Brasil: Grandes espaços urbanos e a RM Recife [2000). 

Nota: Observatório das Metrópoles [2008b, p.14). 

Nota: reelaborado pelos autores. 
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Figura 2. Região Metropolitana do Recife. 
Fonte: elaboração dos autores sobre base 
cartográfica do IBGE (2000). 

ade 
maracã, 

/\ hierílrquin cios grílmlos 1•spõic:os urbanos lirasilc!iros, des<'1wnlvlda pelo 
Observatório das Metrópoles 1mra o Ministério das Cidades, atu;ilmenle iden­

tifica 37 espaços urbanos no Brasil com características metropolil;in;is, algu­

mas já efetivas e outras em processo de efetivação (conforme a figura 1). 

A metodologia avalia o conceito de metrópole e envolve espaços além das 

Regiões Metropolitanas, definidas institucionalmente. Considera metrópole a 

cidade principal de uma aglomeração, destacando-se pelo tamanho popula­

cional e econômico, pelo desempenho de funções complexas e diversificadas 

e pelas relações econômicas com várias outras aglomerações, funcionando 

como centro de comando e coordenação de urna rede urbana. 

Ainda em 1973, a Região Metropolitana do Recife era formada por nove 

municípios: Recife (capital do Est;:ido de Pernambuco), C;:ibo, lgarassu, Itama­

racá, Jaboatão, Moreno, Olinda, Paulista e São Lourenço da Mata. A justifica­

tiva do Serviço Federal de Habitação e Urbanismo (SERFHAU, 1972) para a 

criação da Região Metropolitana do Recife se deu pelo avançado estágio de 

integração funcional e econômica do Recife com os municípios vizinhos, além 

da conurbação existente entre o Recife e Olinda. Desde a clécélda de 1950, 

estudos indicavam o Recife como núcleo importante de uma região transmu­

nicipal (OBSERVATÓRIO DAS METRÓPOLES, 2008). 

O crescimento econômico e populacional nas déc;:id;:is de 1980 e 1990 

teve como consequência a expansão dos municípios fo_rmadores da RM; des­

de sua criaçi'ío, em 1973, a Região Metropolitana do Recife ampliou o número 

de membros integrantes, formando atualmente um aglomerado com catorze 

municípios: Recife, Abreu e Lima, Araçoiaha, Cibo de Santo Agostinho, Ca­

maragibe, lgarassu, lpojuca, Itamaracá, ltêipissuma, Jaboêitão dos Gu;irarapes, 

Moreno, Olinda, Recife e São Lourenço ela Mata. 

2.1.1 RMR: crescimento econômico desigual 

Na década de 1970, o dinamismo econômico da área metropolitana do 

Recife conheceu um impulso, no esteio do "milagre brasileiro" e dos investi­

mentos em industrialização, realiz;:idos pela Suclene, seguindo as orientações 

do li Plano Nacional de Desenvolvimento. Mas naquele momento outros Esta­

dos começavam a rivalizar com a economia pernambucana, como a Bahia e o 

Ceará, devido à existência de reservas de recursos minerais (petroquímica, por 

exemplo). Isso levou a um processo de concentração na Região Metropolitana 



dt , 1,, 01 ifi•, por um lado, do solor ele i;,,rvli:os <! ~ cll•~c·o1H:enlrac;ão cconê>mica 

llt! lil',I1 i,1I do Nordeste devido ao processo dei rnclefini1,ão das plantas inclus­

h l,1I°, (1•111 Fortaleza, Salvador, Camac,:ari, /\lagons, etc.)2. 

M.1•; o <' SIO(JUf! e os valores agregildos no Recife ainda mantiveram, na 

111 \, .ul,1 de, ·I9no, a região como um centro dinâmico cio Nordeste brasilei­

In t ,111:,icl<!l'ílndo, por exemplo, a oferta de empregos em 1985, vê-se a forte 

pI11I11 •I1,, o1 da região na indústria têxtil, calç,idos, vestuários e alimentos (IPEA*, 

l{lf l.',1, p. 115). 

1\1,1 dc;c;ida de 1990 surgiram novos polos de intensi(l,ide e diversicfr1de de 

111111 H ''l\!l <! renda, seja no setor de bebid,is (em Suape, lgarassu ~ ltapissuma), 

1,l,,11 111irns, cerâmica (em lpojuca) e têxtil (em Paulista e lpojuca). Isso fez 

11,111 qw• boa parte da população que migrava do interior para o litoral não 

11111 , .. ,, .. 1riamente se localizasse na capital, mas sim na periferia cios municí­

I•I111, vi1inhos. Nesse sentido, em 1985, seis em c,ida dez pessoas empregadas 

11111 l'1 •rn,unbuco estavam residentes na Região Metropolitc1na cio Recife (IPEA, 

llttJ/ ,1, p. 1"15). A capital Recife era acompanharia de perto por Jaboati'ío, Cabo 

11 ( lhnol,1 <!IH oferta de empregos, o que atraiu maior aclensamento populacio-

11,1I11,,r,1 ,1 "coroa" metropolitana ao norte e ao sul. 

l 111 :W06 o Produto Interno Bruto da Região Metropolitana do Recife tota­

II11111 1~$ ·1G,·I2 bilhões, o que correspondeu a 65,08% ele todo o valor para o 

1 •1l ,1tl11 ,lp Pernambuco (IBGE, 2006). A economia cio Estc1rlo tem apresentc1do 

ltlll, rc•:,,·imcnto significativo, passando de R$ 35,25 bilhões em 2002 para R$ 
11'1, ' ,tl bilhões em 2006, valores dinamizc1dos pelos setores industrial e de ser­

yl1,, ,,,. 1 l<• falo a RMR corresponde a quase 72% de toda a economia industrial 

d,, l',•111,unbuco e 65,53% cio setor de serviços; a agropecuária responde por 

,111,•11,1•, 7,.17'¼, cio total estr1rlur1I, não sendo, portanto, na Região Metropolitana 

dll I{,,, if,, que a agricultura e a pecuária são significativas. Entretanto, esses 

v,il111, ", d<· produção são distribuídos desigur1lmente sobre o território metro­

I11 ,lit.1110. O município do Recife, por exemplo, responde por 50,71% do total 

d11I '11I rn<'tropolitano e possui um PIB per capita ele R$ 12.091, contra o menor 

l 1I11 111 ·r c,1pilc1 ele Araçoiaba, com R$ 2.728. 

J •, 1 li1·.ti!11hl de• l't•~11uba Ec11nômit.:a Aplic;i<lrl (lf)Pi'I) é uma fund;1çJo púhlir.a Í1:'d.-~1(ll vincul,1dtt l1 
•,, 1, ' " f.111,1 d«• /\~,uniu~ F'-tr.1h~gil ( •S da Pn,.•-.idê11t.:ic1 dri R<:pl1hlkíl. Suns ativid,1dr1s de p, .. :-:c,ui,.1 furnl:'( t:111 

\ l ip111l1· 11•1 11i, 11 e• in .. lifuc i11nal íls êl<;õc·s guvc1nt1menl,1ic,; pl1ra a forn1111,:u • .1o e rt íu11n11!.1çiio de pnlíti< ctS 

p11l,l1, .1•, i- pt1,;:r,1m~1~ c(p dr•,«>nvolvinH.•nlo br,1:-.il<..'irvs. 

N • 
Figura 3. RM Recife: macha urbana principal em 2000. 
Fonte: Observatório das Metrópoles - PE (2008a, p.103). 

Nota: rtclaborado pelos autores. 



2.1.2 O crescimento populacional 

O intenso movimento na economia trouxe o aumento ela população em lodos os municípios for­

m;idores da RMR, algumas vezes superior ao ela capital. De fato, em º1980 o Censo (IBGE) registrou 

·a existência de 2,38 milhões de habitantes, contra 2,91 milhões em 1991, indicando uma taxa de 

crescimento anual de 1,85%; mas se observamos o comportamento dos municípios metropolitanos 

veremos um crescimento muito acima da média metropolitana e da capital Recife (com 0,71% a.a.), 

como, por exemplo, jaboatão cios Guararapes (3,59% a.a.), São Lourenço da Mata (4,24%) e Abreu 

e Lima (4,54%). 

Em relação à fecundid;ide, a Região Metropolitana do Recife acompanhou a tendência nacional, 

verific;irla na última décarla, de querla no número da taxa de fecundid;icle em 2000, notadamente 

no Recife (1,8), Olinda (l,85), Paulista (2,04) e Jabo;itão dos Guararapes (2,09). Embora com menor 

número de filhos por mulher, os municípios metropolitanos mantiveram altos os indic;idores ele gra­

videz na adolescência. 

Os d;idos disponíveis indicam também uma redução nas taxas de mortalirl;ide infantil na última 

déc;icla. Em 2000, a mortalid;ide de crianças com até ·1 ano de vida variava entre 21 a 43 mortes por 

mil nascidos vivos, o que significa uma taxa mediana. 

Essa melhoria nas taxas de natalidade sofre riscos devido à baixa cobertura da rede de sanea­

mento básico, agravando a situação de s;iúde das famílias mais pobres. Considerando o Censo 2000, 

observa-se que, embora todos os municípios tenham boa cobertura em termos de ab;istecimento de 

águ;i, os municípios de Araçoi;iba, lpojuca e Itamaracá não possuem rede coletora de esgoto, assim 

como são precários os sistemas de drenagem urb;ina. 

Segundo metodologia cio Observatório d;is Metrópoles (2008, p. 141), o arranjo demográfico da 

Região Metropolitana do Recife pode ser dividido conforme qu;ilro níveis básicos: 

• com 100% de área urb;inizacla estão o Recife, Paulista e Camaragibe; 

· • com 97,8% até 99,99% está Olinda; 

• com 87,9% até 97,8% estão C;:1bo de Santo Agostinho, Jaboatão dos Guararapes, Moreno e lgarassu; 

• com 81,5% até 87,9% estão Abreu e Lima, Araçoié1ha e Itamaracá; 

• ahé1ixo de 81,5% estão lpojuca, ltapissuma e Moreno. 



l11bcla 1 l 1kgi5o Mctropolilan.i do lkcifc: populaç5o (1!JB0-2007) 

J1,l1u.1l,'i11 do'i. 
e ,,,..1i11"i11 .. ,!<i 

/\l11,·11 ,• I imt1 

l .,1 lfl d1• S,H1lt) 
w••,linhu 

··- -- - ·--······- ___ ,. ____ -i---------

282.203 341 . .394 367.902 

330.414 487.119 581.556 

·-------+-------·- -- -- --
118.689 211.491 262.237 

47.058 77.035 89.0l9 

104.157 127.036 152.977 

07.710 94.407 128.702 

391.433 

665.387 

307.28.J 

92.217 

163.139 

136.381 
- -+--------1----- _,. ____ _________ - - - ·-- - - ·-·-- - - ---

8.1101 10.604 

61.349 69.197 

lil1,1 ,1,, l1,unar,1d 8.256 11.608 

IJ1uj1u ,1 39.456 45.424 

15.108 

82.277 

15.858 

59.281 

16.520 

93.743 

17.573 

70.070 
--------- ------- - -·--- -------- -- ----

't,l 11 1 Ul lfl•ll\"0 
,l,1H,1,1 

11-896 16.408 
- -i---------i------- --·--·---

56.431 85.8(,1 

20.116 22.852 

90.402 95.304 

·----- -·-··----- ------- - -- --· --·- - --
34.943 39.132 49.205 52.1130 

l 111,lr rr•n, o IBGE (1 980, 1991, 2000) - Con tagem Populacional em 2007. 

~. 1.3 A disputa pelo espaço urbano 

/\ ,ilia dcnsidélde demográfica e seu reduzido espaço terrilorial trazem sérios problemas socioam­

l ,l, •111.li~. Do ponto de vista geológico, a RMR assenta seus aglomerarlos urbanos sobre uma faixa lito-

1,, 111 •,1 ~<'dimcntar, permearia de rios e riachos, formando áreas encharcad;is e manguezais. Oito dos 

t ,11, ,1 IP 1rnmicípios da Região Metropolitana do Recife são litorâneos e sofrem com a erosão marinha 

li 11 ,1v.11H;o do mar em sua orla, além da urbanização intensa de GlSilS de veraneio, resorts turísticos e 

111 ,11'+. pr<'>:,:imos à linha de praia. Em terras mais continentais, os resquícios de mata atlântica perdem 

, ,111., VI'/ mais espaços pélra as plantações de cana-de-açúcar e pela expansão urb;ina. Nesse sentido, 

111 p1,1dro ambiental é preocupante. O continuado crescimento urbano, principalmente dos municí-

1 ,111•, 1111'1mpolil;mm1 IPm lrnzido fortes riscos ,1os recursos hídricos importantes ao consumo humano. 



ENAÇAO PARA 
OS QUE FA 
PREZEI 

ARQUIVO FASE 

DÉCADA Fruto da atuação histórica de organizações sociais e organizações 
comunitárias de base, o Fórum Preztis comemorou dez anos em 1997. 

/\ poluição dos rios e a Prnissflo de polt1l'nl1's pd,1s inclt'ist ri,1s s5o ,1gr.w;idas 

pela precariedade dos assentamentos hum;inos e pela falta de m,mejo adequa­

do dos resíduos sólidos (CADERNOS DO OBSERVATÓRIO-PE, 2007). 

A água corrente, em seus córregos e rios, sempre foi uma marca na história 

da região, embora essas águas tenham se tornado um problema social com gra­

ves consequências. Na Região Metropolitana do Recife, normalmente as áreas 

ocuparlas por famílias mais pobres coadunam-se com condições ambientais 

precárias e processos de riscos como desabamentos e alagamentos em alguns, 

trechos. Durante os períodos de chuva a RMR é palco de graves problemas. 

Esses dados indicam uma concentração demográfica e urbana na borda 

limite com o Recife ("primeira coroa"), uma faixa em rápido processo de ur­

banização ("segunda coroa"), e nos demais municípios mais externos à Região 

Metropolitana que, embora ainda possuam áreas rurais, também passam por 

uma press;io populacional i_mportante, principalmente na demanda por terra 

e habitação. 

2.1.4 Déficit habitacional e a criação do Prezeis 

De modo geral, a concentração do déficit habitacional está dividida de 

forma irregular pela área metropolitana como um todo, com pontos foca is no 

Recife (até 21,7% em alguns bairros ou setores), Olinda, Araçoiaba e ltapis­

suma e menores indic,idores em São Lourenço da Mata e frações de Jaboa­

tão dos Guararapes (litoral) e Paulista (OBSERVATÓRIO DAS METRÓPOLES, 

2008, p. 169). 

A criação do Programa de Regularização das Zonas Especiais de Interesse 

Social (Prezeis) foi um marco na tentativa de enfrentar a precariedarle das con­

dições de morarli~. no Recife a partir da déc,irla de 1980, embora seus resulta­

dos efetivos não tenham alcançado a diminuição cios níveis de precariedade 

da moradia metropolitana. 

Conforme o Cadastro de Áreas Pobres da Região Metropolitana cio Recife 

para o ano 2000, as comunidades pobres perfazem o total de 720 áreas (426 

apenas no Recife, ou 59,16%), residindo em 150 mil domicílios localiz;:idos 

em Zeis. 

Assim, o déficit habitacional passou dr1s 95 mil unidades em 1991 para 

104 mil em 2000, aumento absoluto de quase 10 mil novas unidades (ou mil 

unidades ao ano). Esses números significam a inexistência de esgotamento sa-



111f,\ il1111,1 rn.1ioria dos h116Vf'is (101 mil, 11,1 V<'!'dad<') ou a fr,ll;i de sa11ittírios no domicílio 02 mil). O 

,1li,1, It•1 1111('11!0 i11;idcqut1clo de ,lgu,1 <•nc.uwda, outra vari,ível do déficit, csttÍ fortemente concentrado 

1111~ 11111111< ípios ele lpojuca (p.irte sul e lilorfine..i), São Lourenço da Mata, Jabo;:itão dos Guararapes 

lt ,111,tp 1° ~ui), Abreu e Lima, Araçoiaba e Itamaracá; nos outros municípios os indic;:idores são um 

p1 I111I1 111Plhores, embora com pontos localizados de inadequação. 

J,I,!., Educação, violência, renda, gênero e raça nos municípios da RMR 

l 'n11siderando primeiro a instrução da Região Metropolitana do Recife, a taxa de analfabetismo 

Hl'•otl 11,11-., esta região foi de 11,7%, embora alcance 37% em Araçoiaha, 29% em lpojuca e 25% em 

lt,1p l,,•,t11n.1. As menores taxas estão em Olinda (9,3%) e no Recife (9,6%), indicando que municípios 

jll'I 11•111 Pnlcs à "primeira coroa" metropolitana (alta integração) apresentam-se melhorP.s em termos 

, 11,11 ,1do11ais. Ao todo, a RMR possui 282.860 pesso;is com 15 anos ou mais que não s;ibem ler 

(l I N S< l :J.000). As áreas intrametropolitanas mais pobres s;io as que concentram maiores taxas de 

,111,,lf,tl idismo e deficiência do IDH-M de educação, demonstrando forte correlação entre a qualida-

1111 d, • vida nos bairros e distritos e o aprendiz;ido. 

( )utro fator decorrente da baixa qualidarle de vida da população mais pobre, além da educação, 

1\ 11 ,11111H!11l0 da violência urbana. EM 1991 a ocorrência de homicídios na Região Metropolitana do 

l 1•1 lfl' rnrrcspondia a 56,2% da taxa estadual. Em 1999 esse índice subiu para 61,1% (METRÓPOLE 

I '• I IM I l':GICA, 2002). São os municípios mais populosos da região, Recife e Jaboatão dos Guarara-

1'""• ,1q1wles que apresentavam as taxas de óbitos por homicídios mais elevarl;is; no entanto, os muni­

, (pl11·, <IP São Lourenço da Mata (176,3%), Camaragibe (148,0%), Olinrla (143,2%) e Moreno (112,5%) 

11, p,·I inwntam as maiores elevações nas taxas no período. 

l,í Pl\l 2002 a taxa p;issou para 69,4 homicídios por 100 mil habitantes, destacando nacional-

1, 11 •11II • a l~cgião Metropolitana do Recife como uma das áre;is mais inseguras do Brasil, ultrapc1ssan-

1l11 ,1 111<;dia estaciual de 55,7 por 100 mil habitantes. C;ibo de Santo Agostinho e Olinda destacam-se 

i 1111111 os municípios com as mais altas taxc1s de violência registrarlc1s, com valores respectivos de 
111,11 vílimas de homicídios registrados por 100 mil habitantes e 96,7 vítimas ele homicídios regis-

11,11111•; por 100 mil habitantes. Enqua11to Cabo de Santo Agostinho mantém sua tendência de cres­

t I1111 °11l0 no período (33,2%), Olinda apresenta ligeiro decréscimo (-3,6%) (OBSERVATÓRIO DAS 

M I I l{(>J>OLES, 2008, p. 175). 

11111 a~pccto importante a ser ressaltaclo é que o número de vítimas de homicídios registrarlos é ex-

11H "•'0 ivo mire jovens em idade produtiva e reprodutiva, especialmente na faixa de 15 a 24 anos (45%). 

l 11I r<'lac;i'ío à renda, como nas demais metrópo les do Nordeste, há na RMR um expressivo con-

1I111:1·11I<• dei famílias cuja renda per capita não ultrapassa meio sal,1rio mínimo. No conjunto da Região 

M ,•I1npolita11a do Recife, é o caso de 34,1º/., das famílias. No município polo (Recife) e nos municípios 



com nível muito alto de integraç:ão ao polo ();ibo.1lão dos Gu,ir.irapes, Olind,\ e P;1ulis1;1)1 ns lax.is ~fio 

inferiores: 29,3% e 33,1%, respectivamente. Em todos os demais níveis ele inlcgr.1~:iio, h,í taxas hem 

mais elevad;is de famílias com renda inferior a meio s;ilário mínimo: 54,0% em lpojuca (nível de inte­

gração baixo), 48,9% no conjunto dos sete municípios, apresentando um nível de integração médio; 

e 40,0% nos municípios com alto nível de integração. Os d;idos em números absolutos deixam muito 

evidente que as famílias com renda per capita acima de três salários mínimos concentram-se no Re­

cife, Jaboatão dos Guararapes, Olinda e Paulista. Nos demais municípios, excetuando Camaragibe e 

Cabo de Santo Agostinho, há quase uma ausência de famílias mais abastarias. 

Em termos de gênero, observa-se que a predominância feminina é mais elevada no núcleo me­

tropolitano, correspondendo à malha urbana contínua e conurbada, perdendo expressão nas áreas 

de características rurais. A predominância masculina se evidencia nos municípios de São Lourenço 

da Mata, Camaragibe, lgarassu, Araçoiaba e Itamaracá. Para este último, contribuem os presídios 

masculinos que sedia. 

Na caracterização da população pela cor, constata-se que a proporção de negros e pardos na 

população metropolitana é elevaria em geral, sendo mais expressiva nas áreas de características 

rurais, abrangendo todo o município de tpojuca, Abreu e Lima, Araçoiaba, ltapissuma e Itamaracá. 

Outros municípios apresentam maior proporção de negros e pardos em algum;is de suas áreas: Cabo 

de Santo Agostinho, Jaboatão cios Guararapes, São Lourenço da Mata, lgarassu e Recife. Quanto aos 

territórios brancos, vale destacar que a maior concentração encontra-se no Recife no bairro de Boa 

Viagem e à margem esquerda do Rio Capibaribe, nos bairros da Manalena, Espinheiro, Jaqueira e 

Casa Forte, regiões que reúnem os melhores indicadores socioeconômicos do município. 

A formação de um padrão excludente de reprodução social favorece e estimula a criação de am­

bientes de violência - física ou psicológica-, além da baixa agregação de valores como cidadania, 

educação, sociahilidade, entre outros. 

Concluindo, entende-se que o processo de formação da cidade do Recife e de sua Região Me­

tropolitana é fato histórico socialmente construído. As elites dominantes, ancoradas numa concepção 

de democracia, desenvolveraíll ao longo do tempo modelos de desenvolvimento econômico, social e 

cultural que, lhes favorecendo, negam à maioria da população os mais elementares direitos humanos. 

O resultacio desse processo são os graves problemas estruturais elenc;idos no texto. 

Os indicadores revelam por si só essas afirmativas: assentamentos urbanos precários, déficit 

habitacional, informalid<1de no emprego e renda familiar que não assegura uma vida minimalllente 

digna e muitas vezes insuficiente para garantir a subsistência. 

As condições de vida existentes ainda hoje na Região Metropolitana do Recife s;io testemunhas 

de um modelo cultural, econômico e político capitane<1do por uma elite branca (ou por aqueles que 

se identificam com ela), patrimonialista e patriarcal, que afirmou pela ideologia e pela força a sua su­

perioridade. Essas pessoas governaram, construíram leis, estruturas e políticas que lhes asseguravam 



1 !1'1''""111;,'lo cl<• privil(,gios <i ,l "p<•rp<'IU,1<,·:io'' cl,1 IH•g<•nu,11i,1. í: ,10 11wsn10 lrnnpo esli111ul.iva111, de 

l1111n,1 1111plícit.1 011 explícita, preco11cc•ilos de cl.issc, raça, cor e gênero. 

1,,,,,, p,,dri'ío ele relaçi'ío social é caldo ele cultura que favorece situações de violência e ao mesmo 

h 11 11111 1h,1íit1 a sociecfade por mudanças. Não aceitar a realidade é um primeiro passo. Negá-la 

111111 ,1é/H'S <~ processo ele luta por novos direitos e patamares superiores de cid,uiania, favorecendo 

111 111 11 p.rdr:ío de desenvolvimento e a superação d;is desigualdades sociais, econômic,1s1 culturais e 

111 ,11111 ·"·· 
( J din•ito a cidades sustentáveis para todos é um desafio em aberto. As leis, os arranjos institu­

i h111.11•,, ,,s estruturas e as políticas públic.:1s precisam adequar-se às demandas sociais. Da mesma 

li ,1111,1, 1• preciso o aprimoramento cios processos democráticos e das instâncias diretas e indiretas de 

d 111 h,111, Os conceitos de democracia e de cidarl,1nia elevem ser permanentemente aprofundados e 

11 l,111:,11h1~ para dar conta ele novas realid;ides. 

11111,1 c:idacle para todos se faz com muitas lutas e a participação social e política de sujeitos em-

11od1 •r,ulos. E na construção da cidadania é fund,1mental respeitar e fortalecer os segmentos sociais 

1·111 ,.,,.,~ opções, diversid;ides, diferenças de raça, cor, gênero, sexo e gerações. 

N1•~sci contexto, destaca-se o trabalho d;is organizações não governamentais, que no presente 

••-11111,1 ~:ío particularizaclas pelo Cendhec, Cese, Diaconia, Etap;i~, Fase e SOS Corpo. 

( ·, ;11siderando as definições metodológicas formulad;is na apresentação deste estudo, que in-

11 11111.1111 sobre a delimitação cios focos de análise, compreendendo questões e políticas específicas 

•1 ,l ,11 •< ·ir lacle, criança e adolescente, mulher e juventude, a seguir, apresenta-se a contribuição dess;is 

1111:,11lil,1ções para o aprofundr1mento da democracia, a ampliação dos esp;iços e os mecanismos ele 

1•1t ·l1 v,1c,·iio de direitos no país, com ações refericlr1s à Região Metropolitana do Recife. 



nnLriuuiç5o das org:miznçõcs pnr::i o aprofundamento 
1hi ·ultura de direitos na Região Metropolitana do Recife 

1 u •r .. pcctiva dos direitos que fundamenta o trabalho das organizações 

1•111 t",lud, 1 <!Sl,í amplamente referenciaria na agenda nacional e internacional 

1111111 •111por,i1wa e nas análises que buscam especificar a relação entre o re-

1tln1, • cl1• proteção social e a garantia dos direitos humanos. Conforme afirma 

1 h ,!ti 1i11 ' , os direitos humanos, "por mais fundamentais que sejam, são direitos 

ltl-11111 1, ""• ou seja, nascem em circunstâncias específicas e são caracterizados 

p11I h1t.1•, c•m defesa de novas liberdades contra velhos poderes". 

N1• .. 0,,1 perspectiva, o estágio atual de conquistas de direitos no Brasil se 

111;1 11 •v1• 110 processo histórico de lutas da sociedade em nível local e nacional 

11 111, rli.\lugo com a luta dos povos no plano internacional. Ao longo destes 

, lih "1, ti•, dl•safios foram mudando e a abrangência das perspectivas dos di-

11 11111•, I111111,mos "ultrapassando o foc.o ti'ío fundamental dos direitos políticos 

, , 1 lv l•, p,1r,1 ,1barcar também o universo dos socir1is, econômicos e culturais" 

tl{I 1 11 ,\ MOSER, p. 15, 2004, apud MORAES, 20013). 

e,,, g1iw rnos ditatoriais no Brasil, especialmente no período 1964-19135, 

1ilh11ii1,1r,1111 a possibilidr1de do exercício de quaisquer direitos. Ainda que cer-

1,1~ d,•111,111d,1s sociais tenham sido consideracir1s, a exemplo da habitação, da 

, ,11,1111• 1• d.1 Nlucação, sabe-se que os projetos nesse campo não lograram os 

1 ,1 ,,, ·llvo~ ~ociais apontados◄• 

t ),, processos de luta ela sociedr1de pela democratização do Estr1<io no 

111.1•,11, 11l111i11ararn com os movimentos e as campanhas populares na primeira 

1 111 11111111, N .. 1111•,·to. A l'ra ,lo~ l.liH·ito<. Rio de Jaowiru: Campus, 1992, p. 5. 

1 \ ,,,, ,, 1•"•1"'""• IIONDllKI, N:ihil. O,i;:" '" díl H~bit,,ção So, i,11 no llrusil. Arquil1•tura Mnd-,111a, lei 
d, ; l,111'111111. ,1 .. 1• I >ifu, ão d,1 C.1<.1 1'1o',1>ri,1. SJn 1',1ulo: r si.ir;:io l.ib1•rd,t<le/Fa1><·sp, l'J98; e COVRE, Maria 
tl11 l 11111.!1'", tv1, (u1~~). A ( ·id.1d,mi,l (}li(' n,i,J Tt•nH,o;. S:io l'(tuln: Br1hili1•11'-'\ 'l ()H(>. 

Ili Parte 

MOVIMENTd-Organizações como a Cese, Etapas e Fase tiveram grande 
contribuição na criação dos fóruns Estadual e Nacional de Reforma Urbana. 



metade dos anos de 1980. Scherer (1994) analisa essa transição com referências tanto à <·riw cio cha­

m;ido "milagre econômico" quanto ao processo de democratização verificado, no mesmo período, 

em diversos países, principalmente nos latino-americanos5• 

Não se pretende, neste momento, adentrar na análise dos diversos fatores das conjunturas nacio­

nal e internacional que favoreceram os processos de abertura política no país. Verifica-se na ação dos 

movimentos sociais a busca pela revitalização das noções de direito e de cidndania. 

Contudo, o tratamento desses direitos não é igual em todas as sociedades. Nos governos dita­

toriais,· especialmente durante a ditarlura militar (1964-1985) no Brasil, agravaram-se os níveis de 

desigualdade social, com comprometimento da formação cidarlã. 

Verifica-se, porém, que mesmo na adversidr1cle do regime de governo militar a sociedade não 

deixou de empreender lutas para a conquista dos direitos de cidadania e para o restabelecimento do 

Estado democrático. A Constituição cid,uiã de 1988 representa um marco nessa trajetória e a partir 

dela novos desafios se configuraram para as forças populares no sentido da afirmação de direitos e 

da superação da pobreza, esta entendida como fruto d,1s desigualrlarles sociais. 

Assim, para compreender a contribuição d,1s organizações não governanienta is i>ara o apro­

fundamento da cultura de direitos na Região Metropolitana cio Recife no período de 1988 a 2008, 

objetivo do presente estudo, é necessário inicialmente que se lance um olhar sobre os movimentos 

populares que atuaram na luta por direitos nessa região, com foco nas desigualcfades soci.=1is e na 

resistência à dit;idura militar nas décarl.=1s de 1960 a 1980, visando contextualizar e melhor compre­

ender o período seguinte a 1988, que corresponde à fase de articulação e luta para a construção 

do marco regulatório de direitos, a formulaçiio e implementação de políticas públicas com inclusão 

social e a formação cid,1rlã no país. 

Nesse sentido, a análise que segue está estruturada a partir de dois momentos principé!is: 

• o período de 1964 a 1988, abrangendo a vigência do governo ditatorial no Brasil (1964-1985) e a 

transição democrática, ele 1985 até a promulgação da Constituição Federal, em 1988 - destr1cam­

se nesse período as ações de resistência ao regime ditatorial, com lutas pelo restabelecimento do 

Estado democrálico no país, o que foi impulsionado pela atuação das organizações em estudo, 

como a Fase (1961), e das demais que foram fund,1rlas igualmente na luta j>Or direitos: Diaconia 

(1967); Cese (1973); SOS Corpo (1981); Etap;is (1982); Cendhec (1989); 

• o período de 1988 a 2008, no qual se desenvolve a análise da contribuição das organizações para 

a cultura de direitos na Regifo Metropolitana cio Recife - abordam-se as ações d;is organizações 

com ênfase nas redes de participação e proteção social, no marco regulatório, na proposição de 

políticas públic.=1s, a partir dc1s experiências no campo cio direito à cidade, e na sua abrangência do 

5 SCHEl<lR, 1994, op. cit. p. 69. 



dlwl111 d.1s mulhl•rcs, jov1ins, cri,11H,',1'I ,, ,ulolr-r, 1•11h i:,; ,1l,ord,1m-~'-' t.1111lié111 os processos polÍlicos, 

1w,h1.il,11Hlo-s<• ;1 r('( lcíiniç,io d,1s polilic,1~ p(rl,lic·,1~ <' ,ls pt•1·sp<ictivas que se colocaram pnra a am­

pll.11;,, o d.is polític,1s sociais; ll<'rn corno, nbs<•1v,u1<l0 os clescensos e os avnnços pnra as conquistas 

11 ,1 1•Ídiv,1c,·,"ío ele direitos, procurn-sc co111prc•t1nder e evidenciar o contexto modific.1do de atuaç~o 

d.,~ l'1rg,111izaçõcs e a relação deste com as ações desenvolvid<1s. 

' 11 Organização comunitária e pressão popular na conquista de direitos: organizações 
e movimentos sociais entre 1964 e 1988 

l 11I 111<1,Hlos de 1970, quando o Brasil começava a conceber o seu plano de desenvolvimento, 

11 t 1°11,h ln inlernacional mostrava uma economia global em crise, com desemprego em massa e 

t11111,I111lllf"i1C,"iÍO da base produtiva transnacional. A situ<1ç~o econômica desfavorável afetou todo o 

, 1, 1 .. ,11.1 1·,1pilalista, deixando tenso o Estaclo de bem-estar e suas polític<1s de desenvolvimento social. 

i-,11 lir d<•s~c momento, os "liberais aclormecidos" d;is déc,1cl;is p;isc;;id<1s começaram a criticar não o 

t111 •I1 ,1110, 111,1s o Estildo, que se alimentava de recursos em meio a uma crise produtiva. Isso aumen­

t,1V,1 11.~11 ~<Í o déficit público (falou-se em "crise fiscal"), mas também o privado, pois os empresários 

111d ,i vI•1 mais precisavam arcar com custos de reproduç~o social que o Estéldo não mais conseguia 

111 u111p,111h,1r. 

Indo o a1-razoéldo de novas (velh;is) ideias, manu.1is1 reformul;ições e ajustes foi estrategicamente 

1 l,1l111r,1do a partir da "crise do petróleo" (em 1973-74), visando reduzir a participaç~o do Estado 

111li111•l10 na economia (desregulamentações), depois nos direitos sociilis (privatização dos setores 

h, ~li ,,.,) l', por fim, no pleno emprego (revisão dils leis trahalhistils)6. 

( l 1•11fr;1quecimento d;is economi;is nacionais precipitou o avanço da direita no espectro político 

li ,1 1r-d11c,·,"ío dos canais de negociaç~o trabalhista e sindical, primeiro nos países avanç;idos e depois 

t111•1 p,1 (•,< ·~ <)111 desenvolvimento. Os EUA contraíram sua economia, elevando as taxas de juros para 

11111t1·1 1l,1r a crise monetária e o déficit fiscal; além disso, a produção do petróleo e sua distribuição 

t •\l,1v.1111 llilS mãos dos árabes, estrangulando a produção industrial (principalmente a automobilís­

lh ,1). /\ p,1rceria Reagan/Thatcher foi funrl;imental na entrada dos países no que se convenciohou 

r lt,1111,1r 1H•oliberalismo a partir de 1981-1982, com o claro objetivo de superar a crise estrutural cio 

t ,1plI,ili~tllO. 

N,, llr,1sil esse movimento de retorno cio liberalismo econômico ocorreu juntamente com a aber-

11I1.1I11 ,lírica, a volta dos exil,1dos e a retomilda dos movimentos soci;iis, como o Movimento Nacional 

ti,· l~d11n11,1 Urbana. Havia uma press~o popular para ampliar a democracia no Brasil, no mesmo 

11,~1.11111° <>111 que começava uma pressão internacional para fortalecer o mercildo em detrimento do 

-- ·--- -- --- ------------------- - - -
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bt;1rlo. Esse descornpasso, no caso do Brasil, iria cunstruir u111,1 vi,, d,• p,11.1l1•l,1s i<bll,'lgirns que• 

separou o deh;ite econômico do político. A forte retraçiio da economi,1 11n11Hli,1l e o crescente de­

seniprego enfraqueciam c;irla vez m;iis a clr1,se trahalhéldora, enquanto os grupos sociais se articula­

vam para el;ihorar a Constituiçiio Federal ele 1968 e con,olid,-ir os direitos negados na fase anterior. 

Os eíeitns de~~e processo em médio prazo furam a qual1ficaçiio dn clehate sobre a democratização 

política, m;.i<-, por outro l,1do, pouco se conseguiu avançar sobre a democratização das estruturas de 

acumul;ição e exploraçiio do capital. 

As influências db, a dinâmica no Brnsil e em p;:irticular em PE-rnamhuc:o s:'io vist;:is a p;irtir dos 

movimentos çla sucied;.irle em face à crise econômica e política cio país relacionaria aos processos 

polític., ,s locais. 

Guarcbrl;is as especificidades das fo, lllélÇÜes sociais, políticas, eLonômitas e culturilis d;is ci­

d;ides brasileiras, o Recife e Sllél Região Melrupoli tana destacam-se no CPnário nacional pelas lutas 

pupulares em p1ol da democracia, da ampliaçiio e da efetivaç;ío dos direitns hl1mann,. É marcante 

na trajetC.ria pel;i~ lut;.is sociais no Recife a bu~ca pelo aprofundamento da pa rticipc1çiio social, que, 

a~~1 ,ci;.irl;is él cw,junturas polític;is favoráveis, realizaram, em dife1e11les cunlexto,, avélnços signific.:iti­

vus na afirm;1ç;fo dos direiios human.-,~, com dest;c1que para él cu1btruçiio do prou•--~o de organização 

e participação popular. 

Trata-se ele uma construçiio social que historicélmente envolve se101es de igreja<;, partidüs políti­

u,,, instituiç.0es ele ensino, entid;ides profis,;ionais, moradores de b,1i1 ro, orgJnizaç.ues nfo guverna­

ment:iis, geslores, entre outro,. 

Anleriurmente élO golpe militar de 1964, por exernplo, registra-se nél dÊ!cadél de 1940 a fo, mação 

cl;is primeiras 01ganizélç.ües c.umunitáriJs no Recife, c11111 o apoio do Partido Comunista, e1 1tre elas a 

A~-;oéi;içiio de Moradrncs da Vila S;ío Miguel, em Afog:idn,, seguirl;:i por clivei s;is outra,. 

No âmbito dns governos locais, na década de 1950 o ent;io preíeito Pelóp idas Silveira iniciou um 

pt OCô'-O de clesLentraliZélÇiÍO política cum a instauraçiio de ",1-.,emblei,1s e a11difncias populares", 

vi,ando à participaçiio popular e ans deslocélmentos da administrélçiio, pur intermédio da p1e~ença 

cio p,deitó e do s.::uetariarlo nos hainu~. 

Outras ri1edirl.is de descentraliz.açiio foram verificéldas nas ge,lôes p, ,,teriores de Miguel Ar­

raes (1959-1961) e no segundo mandato de Pelópid;is Silveira (1963-1964), c11m um forte incentivo 

à criaçiio de a,sociac,:ües de bairros, sendo criado por este último o Conselho das As<;ociações de 

Bai11 us. A fo1 mação cio Movimento de Cultura Popular, aind;i ne,sa ép0ca, pn<-,ibi!itou um aumento 

na org,1niz;içfo da populaçiio, o que de certa forma gerou maior incentivo à participaçiio popular e 

à descentralizaçiio rla gest;in. 

O apoio ,10 fortalecimento das organiz.=ições de b.=i<.e ccmtou com a contribuiçfo de organizações 

não governamentais, entre as quais se destaca o trabalho da Federação de órglios para As<.istência 

Social e Educacional (Fase), que, c.om .atuação nacional, iniciou suas atividades no Recife em 1961, 



llJITT 11 OrJjt'IIVll (I(• ílp01,)f' (l~ nrg.111•, 'llllfl[','lllt,W,11ll lf,)ll,l ll l01, •,OCl,liS 11n~ 1) . 

1T1rn1ti l.1d(",, 

i\ p,11 lir cl<• J<Jí,,J, l'CJlll o gnlpt• 111ilil,1r t•" i11•,l,11ir;1c;,ío cio rq:i111<• nulorit,í­

fh 11 , 11 1111·<'11 o pronisso ele• cl<'~t'~ln11111-.1<;:ío dos 111ovi11wnlos populares, então 
,111111111,,lnrcJío. 

Ali• JtJ71l, foi observada urna forte aç5o de caráter autoritário. A política 

t11 l,.111,1 priorizou os grandes investimentos em obras estruturadoras nos marcos 

, ,,. 11111 pl,11wjamento tecnocrático com a total ausência de participaçfo social. 

f ,,., govcirnos municipais, destituídos de autonomia, atuavam sob a mesma 

lt'•1tli ,1, • um a realização de grandes investimento~ em iníraestrutura e habita­

i,, 11, 1•111 geral conjuntos habitacionais distantes da área urbaniz;ida e da rea­

llrl,1,I,, social cios seus moradores. Os grandes investimentos se concentraram 

1'111 ,\1t•,1s ocupad;is por populações de renda média e alta, com crescimento 

" ' l''' ''~ivo dos processos de especulação imobiliária nas cid;ides. 

l 111 que pese o crescimento da economia na fase do chamarlo "milagre 

1•1, ,11, ,rnico", com certo atendimento de demandas sociais pelo Estr1clo, como 

lt.1ltil,1<Jío, creches, escolas, transporte, entre outros, os benefícios ela urbani­

/ ,tc,,ll> foram usufruídos essencialmente pelas populações com níveis de renda 

111,·di,1 e alta. Nesse período, agravaram-se a concentração de renda no pr1ís e 

,11•\ Jhrnsão das periferias, especialmente nas grandes cidarles. 

No Recife, como na maioria das cid;ides brasileiras, verificou-se o avanço 

, l,1 ,Íl'C'i1 urbanizc1da associaria à expansfo das áre;.is periféric;is e dos esp;iços 

111il1licos, em geral os morros e as áre;is alag;irla~, agravando as já precárias 

1111Hlições de vicia da população mais carente e os níveis ele comprometimen-
1,, ,11nbiental. 

Sob forte repressão política, vários movimentos sociais urb,mos se articu­

l.11,11n contra o regime militar, num contexto de profunda crise urbana. Nesse 

l "'ríodo, setores de igreja desempenharam papel fund;irn~ntal para as ações de 

1,,.,i.,tência ao regime ditatorial, impulsionando ações de organização popular. 

Data dessa época a realização de uma pesquisa sobre a realidr1de brasi­

l, •ira que enfatizou a concentração de problemas sociais no Nordeste e a ne­

' 1•~sid;ide de maior atenção das igrejas para es~a região, motivando, inclusive, 

o1 opção pela Bahia como sede ela organização ecumênica Cese, que então se 
1,,nnava. 

Nesse contexto, a Igreja Católica cio Recife, através de Dom Helder Câ-

111,1ra, desenvolveu trabalho relevante no fortalecimento dos movimentos 

ARQUIVO FASE 

FORTALECIMENTO O trabalho das organizações de base ganhou força com a 
asscs~oria de o,yanizações sociais. Na foto, a Assembléia da Femeb, em '1987. 



ARQUIVO ETAPAS 

NOVOS ATORES Jovens apresentam trabalhos sobre os principais 

problemas das comunidades do Recife, em 2007. 

sociais urbanos, trabalhando a questão da organização popular e da partici• 

pação como instrumento da ação política e pedagógica. A atuação da Ação 

Social e da Comissão de Justiça e Paz da Arquidiocese de Olinda e Recifo 

contribuiu sobremaneira para as lutas urbanas, especialmente os movimentos 

que se organizaram na defesa da moradia, como forma de democratização do 

acesso à terra. Os trabalhos da Ação Social e da Comissão Justiça e Paz en­

contraram forte resistência do Estado, com efeitos sobre o processo de deses­

truturação dos serviços e das instituições que na arquidiocese se ocupavam 

das questões sociais e da defesa dos direitos humanos ao longo das décadas 

de 1970 e 1980. 

Contudo, o trahalho desenvolvido por Dom Helder agregou e formou 

quadros profissionais comprometidos com as causas populares e a construção 

da democracia no país. Isso possibilitou a continuidade do seu trabalho social/ 

com a criação da Equipe Técnica de Assessoria, Pesquisa e Ação Social (Eta­

p;is) em 1982, origimida na Ação Social da Arquidiocese de Olinda e Recife. O 

trabalho da Etapas iniciou-se voltado para o fortalecimento e a articulação das 

organizações comunitárias de base. Essa é uma linha institucional presente no 

seu surgimento e que se mantém até os dias de hoje. 

Mais adiante, em 1989, é fundado o Centro Dom Helder Câmara de Es­

tudos e Ação Social (Cendhec), por membros destituídos do colegiado e do 

setor jurídico da Comissiio de Justiça e Paz (CJP) da Arquidiocese de Olinda e 

Recife, professores e alunos do Instituto de Teologia do Recife (ITER) e ativistas 

cios direitos humanos. 

Dentre as divers;is ações desenvolvid;is por esse conjunto soci;il, destacá­

se o projeto de lei que versou sobre o Plano de Regularização Fundiária das 

Zonas Especiais de Interesse Social (Prezeis). A formulação do projeto contou 

com reuniões quinzenais durante quase um ano, tendo a presença de repre­

sentantes comunitários e assessores. O projeto buscou assegurar condições 

dignas de moradia às populações que residiam nas ocupações urbanas e criar 

condições jurídicas para a realização da função social da propried;ide. Nesse 

projeto foram clefinidc1s normas e métodos para urbanizar e legalizar todas 

as Zeis e para criar aincla a possibilid;ide de outras áreas (além das 27 que 

haviam sido instituíd;is) na Lei de Uso e Ocupação do Solo do município, Lei 

nº 14.511/1983. 

O texto definitivo foi entregue ·ao então prefeito do Recife, Jarbas Vascon­

celos, num ato popular em maio de 1986, e em março de 1987 a Câmara de 



V111,•,1d11n •~ ,,provou o proj<•lo dt• l<'i, qw• foi s,rndo11,1<lo pt '.lo pr<'Ít•ito e public;ido no Diário Oficial 

m i t,, 111'111u•ro ·1t1.'J47/H7 (L<'i do l're1<•.b), A k•i <'Sl,1hc•lciccu parâmetros, mecanismos, normas para a 

111111il.11l1,u: :\o íuncli.íria (rngul;irização jurídic,1 e urbanística) elas Zonas Especiais de Interesse Social e 

l,1111h t'•111 111<•c,mismos de gest5o dcmocr.ítica participativa. 

1 J., ,1rnrclo com Salvador Soler7, o Prezeis resultou "de muitos fatores, de várias circunstâncir1s, de 

1111111.,,, ltil ,1s ti de diversos personagens". Ainda segundo Salvador Soler, ao se recuperar programas 

11m , ·111,111 Hi111;1is que tiveram pouco ou nenhum êxito no atendimento efetivo ao problema da moraciia 

111 11~,., ilc•, ., <'Xcmplo da "Liga contra os Mocambos" na déc;icia de 1930 e do Programa de Erradica­

'•''º ti,• l ,1wl.is durante o regime militar, houve uma muciança no enfoque da política de habitação no 

f 111,11 , 1, ,,; ,lll<>S de 1970, época de enfraquecimento do regime militar e de retonv1da das organizações 

t 11111liili1,1<J1es sociais: "Constatou-se que a tentativa de acahar com as favelas só fazia aumentá-las 

t q11,· ,1 ~.oluçiio então seria consolid;ir e urbanizá-las". 

l 111 1')7<J, Gustavo Krause, designêldo pelo governo militar, assumiu a Prefei tura da Cidade do 

Unt 1(,,, que•, em decorrência das pressões advindr1s dos movimentos populares, teve uma postura 

rl!IP1t·11h• d.1 dos prefeitos anteriores, aciotando em seu discurso de posse a tônica da participação 

p11p11l.ir 11,1 tomaria de decisões. Durante o 1° Encontro de Entidr1cies de Moradores, os movimentos 

pt1p11l,111••; demonstraram o seu nível de articulação, apresentando apenas um único documento de 

r, •lvli1di,·,1r;:io já sistematizario. No mesmo período foram implementêldos os primeiros projetos de 

1111 ,.111!1,u;,io visando resolver o problema das favelas. A partir do Programa Federal de Erradicação 

111• '111h -l l,1bilação (Promorar), foram iniciados os projetos nas comunidéldes de Brasília Teimosa, Coe­

Ih• ,~ ,. 1 'nquc, no Recife. Os projetos repercutiram principalmente na valorização imobiliária da área, 

111ntl,1 nlijPto ele críticas dos movimentos populares, que apresentaram proposta alternativa centrada 

11,1 11d1,111i1ação e na regularização fundiária. Com as lutas e resistências populares, ocorreram as 

p1h11t•li,1~ iniciativas nas Zeis do Coque, Brasília Teimosa e Coelhos. 

N1, IIH'smo ano teve início a elahoração do Plano Direlor do Recife, que serviu de base para 

111-. 11•.•,t11•s de estruturação dos assentamentos populares. Em 19133, foi aprovaria a Lei Municipal nº 

11 'd I l.ei de Uso e Ocupação do Solo Urbano - instituindo 27 áre.:is como Zonas Especiais de 

1!,1,,,, ... ,,,, Social (Zeis) e garantindo a permanência às suas populêlções. 

Vlg< ·nle desde os anos de 1930 no Recife, a Lei do Prezeis foi sendo referendada no marco re-

111,l.11t',iio ria política urbana local e nacional, notariarnente a partir da Constituição Federal de 1933, 

- 1111, li, 1 1 ,níirm.ida como instrumento de aplicc1ção obrigatória nos municípios brasileiros pelo Estatuto 

ti,, 1 id,H lc- (l.ei nº 10.257/01)3. 

··- - · ---- ---



Juntamente com o Movimento Popular do Recife e a Comiss;io de Jusliç:a e l'az, as organiz.-içõcs 

Fase, Etapas, Centro Josué de Castro, Cese e Cendhec tiveram papel relevante na estruturação do Pre­

zeis. A atuação das ONGs se deu no âmbito da assessoria técnica e política às Comissões de Urbani­

zação e Legalização e-la Terra (Comuls), às Câmaras Temáticas de Urbanização e Legalização e ao GT 

de Trabalho e Renda. Outro espaço de forte atuaçiio das ONGS dentro do Prezeis foi a coordenação 

formaria por representantes d<1s Zeis e cio poder público. Nessa instância, representando as ONGS 

atuaram a Fase, a Etap<1s, o Cendhec e o Centro Josué de Castro, alternando entre si a titularidade e 

a suplência da gestão. 
A partir da atuação dr1s ONGs nos espaços institucionais cio Prezeis, foi criarlo por elas um e!>• 

paço próprio de atuação, que se chamava Coletivo de ONGs do Prezeis. Esse coletivo surgiu com o 
objetivo de construir estratégias coletivas de atuação no Prezeis partindo do princípio do que cada, 

organiz<1çiio teria a contribuir de acordo com as suas especificidades. A ideia seria atuar em caráter 

complementar. Sendo a~sim, por um período de atuação dils ONGs no Prezeis, a Etapas e a Fase 

deram uma maior contribuição na gestão e na temática sobre urb::mização, o Centro Josué de Castro 

focalizou o eixo trabalho e renda e o Cendhec priorizou ações sobre regularização fundiáriêl. A atua­

ção das ONGs nesses e!>paços se deu no desenvolvimento de atividarles de formação dr1s lideranças, 

nos é15pectos políticos e temáticos, na construção ele estratégié1s coletivas de fortal ecimento do Pre­

zeis e diálogo com o poder público, nas ativid;:icles de mobilizé1ção e na organização de ativirlr1cles de 

planejamento, monitoramento e avaliação. 

Identifica-se que as lutas urb<1nas verificarl<1s no Recife nas décadas de 1960 a 1980 enfatizaram 

a luta pela terra e pelas condições de vida digna, apontando uma per~pectiva ele organização e par­

ticipação popular, que, de forma mais ampla, significou a luta pelo restabelecimento do Esta.lo de­

mocrático e pela conquista do direito à cidade. Nesse sentido, as organizações em estudo se inserem 

historicamente no processo de construção dils visões e cio projeto de cidade, concebirla como fruto 

do trahéllho coletivo e fundaria nos princípios de justiça social. E~q visão, que foi aprofundaria pelo 

Moviment~ Né1cional de Reforma Urbana a partir dos anos de 1980, possibilitou o reconhecimento 

da diversid;irle e, portanto, da pluralidade dos sujeitos ele direitos, a exemplo de mulheres, crianças, 

jovens, grupos étnicos e raciais. A cidadania entendida no c;:impo da diversidade cios sujeitos pol íticos 

imprimiu uma nova concepção aos direitos humanos, cujos princípios foram amplamente potenciali­

zados pel.1s organizações em seus objetivos e modalicfodes de atuação. 

A construção desses novos signific,irlos na vida social brasileira, com contribuições das organi­

zações, tem forte express;:io no proces,o da Constituinte ele 1988, quando os movimentos populares 



pI1 ,1 ,11;1111i1,1r,1111 ,is gri111d1•s 11101Jili1,1c;,"it•~, I1,11 ln11,1h 1°111 prol do~ dir<'ilos q11c! se• 

l11ihf 1111 ,l'i,(•g11r,11· 11,1 I1ov,1 Co11slil11i1;,i o l 1•cl1•r,1I. 

t\ I1,11 licip,11:fo cl,1s organi7,H,"<it>s I1c•s~c• 1·011lt'xlo s1i destaca através dos 

l fl ll ,,,li 11 ,., 1 IPsci1wolvidos cm Pernambuco, mas ar! ic.:ul,1elos aos movimentos em 

lllv!'i 11,H iunal, ,1brangendo not.id,1111cntc o direito à cidade, o direito das mu-

111111•"• 1° o direito de jovens, crianças e adolescentes. 

1 h11,111IC' o processo da Constituinte de 1987-1988, foi rearticulado o Mo­

\ 11111•11111 N,1c ional pela Reforma Urbana (MNRU), cujo projeto teve influência 

,1111i1Ii, ,1liv,1 na redefinição dos princípios da política urbana do país. No c.im-

111 • d11•, 111ovimcntos sociais, foi cri;ido o Fórum Nacional de Reforma Urbana 

li N li l li, 1n111indo um conjunto de entid;,ides representativas dos movimentos 

ll tt l,11~. nrg.111izações não governamentais, entid;ides de pesquisa e técnicos 

1111,1,h, ,'1 ,Ír<'a do planejamento urbano. Assim, definiu-se um dos e~paços po­

lrlh , ,.,, 1,11111° foram desenvolvidos debates e elaboração de propostas que visa­

t.111I ll1•,l i1t1ir um novo modo de pensar a gestão e o planejamento da cidade. As 

l lf•i l 111•.1,,~ Pl,1borad;:is pelo MNRU deram forma à noção cio direito à cidade, 

11111, ·111 lido como "a ideia de construção de uma ética urbana fundamentada na 

jm 1li,,1 ',0<'i.1I e na cid;idania" 9• A partir desse conceito, formulou-se a proposta 

♦ I , , l 11H•11d,1 l'opular de Reforma Urb;ina10, que definiu os seguintes princípios: 

h 11 111 ,, ig,u.,:fío do Estado em assegurar os direitos urb,:inos a todo cid;idiio; li) 

,1 ~1111111i~•-:io da propried;,irle à sua função social; Ili) o direito à cid;ide; JV) a 

11••~1.,11 tl1•111ocr,ílica da cidarle11 . Ape~ar das restrições que as propostas da 

f ♦ I, ,,1,l,1 <'lllcnda tiveram durante as discussões na Assembleia Constituinte, 

lt ,I , ,mq11bla desse movimento a definição de um capítulo específico sobre 

I 11 ,lfl11 ,1 whana na Constituição Federal de 1988. 

l 11I l'l'rnambuco, esse movimento teve grande expres~i'ío, principalmente 

1 111 v rr lll(I<' cl,1s lutas pela terra, que já estavam em curso desde o início dos 

111111•, , h • 11JIIO, entre as quais a Lei elo Prezeis é um exemplo. Nesse período 

j111 1 , 1111•,liluinle, organizações como Fase, Cese e Etapas tiveram uma gran-

111• , 1111l1il>11i<,.·Jo na construção do Fórum Estadual e do Fórum Nacional de 

11 '• \1111 11 •NI( )Is, 19'.)7, p. :11. 

ARUUIVO FASE 

MARCHA- O Fórum Estadual de Rtforma Urbana come,,ou na Região 
Mctrop,,litana do Recife e hoje atua nas qua tro regiões do Estado de 

Pernambuco. 

t11 \ l 1111•111l.1 1'• ,, ,,il:ir de! l\.do111lil Urbc1na foi c,l,lluJrtKfil r,.,r um conjunto de en1 idc1 dt-"s e scg.mt:"111t ,s do muvi,nenlv popul;:1r dentro 

11 '" t11uloli:.,,,to••., d~>~ l'lt•n,ít ius PH~,. l\n(i,. ipi.1ç;in Popt1l;.r na Co1P..filui11IP. Sob o lema "Con ... 1ituinte sem puvo nrli..i traz n.1<lr1 de novo", 
f1,11111111 ,,,," m, •vim1 ·nl,. fl,11 i, ,11.11 no senl idn d(~ um., Con..:. li1uinl~1 nMis dt.,,n, ,. 1 tilic;i. 

11 1:1111 lk, 1, 1•1•1,1, " 1'· dl. p. 14- IS. 



Reforma Urbana (Feru e FNRLJ), ao Indo cios demais segmentos socinis, como os sotoms de igrüjn, 

entidades acadêmicas e movimentos socinis. 

As ONGs, junto com outros segmentos, vêm se revezando na rcalizaçiio de aliviclacles de coorcl(;.'• 

nação e gestão desse espaço, bem como de contribuição técnica subsidiando os grupos de trnbnlh() 

temáticos. O Fórum Estélclual de Reforma Urbana (Feru), que a princípio agregava organizações I.! 

movimentos soci;:iis com atuação na Região Metropolitana do Recife, nos últimos anos descentralizm~ 

suas atividades nas quatro regiões do Estado, envolvendo movimentos de Pernambuco como um todo, 

Com atuação nacional, a Cese apoiou os projetos centrados na rearticulação cio Movimento Na, 

cional de Reforma Urbana e notadamente na construção dos fóruns est;iduais e cio nacional. 

Articulado a esse e aos demais movimentos populares que eclodiram no país no início cios anos 

de 1980, desenvolveu-se a luta política pelos direitos d;is mulheres e pela igualdade nas relações de 

gênero, que cresceu em mobilização, impulsionando a adoção de políticas públic;:is e leis em campqs 

como saúde sexual e reprodutiva, trabalho, direitos políticos e civis e violência de gênero. Os direito~ 

de cidadania das mulheres e as condições para o seu exercício foram entendidos como questões 

centrais da democracia, e não apenas questões d;is mulheres. Princípios como esse foram defendidos 

pela campanha nacional desenc;ide;icla pelo Conselho Nacional dos Direitos ela Mulher (CNDM), 

que buscou garantir, na Assembleia N;:icional Constituinte, que o novo texto da Carta Magna trouxes­

se os direitos buscados pelo movimento feminista no Brasil. A campanha, que ficou conhecida como 

o Lobby do Batom, teve como lema "Constituinte pra valer tem que ter direito da mulher"12• 

Em Pernambuco, esse movimento contou com a iniciativa de diversas organizações, que desde o 

final cios anos ele 1970 atuavam na luta pelos direitos da mulher.* No início dos anos de 1980, desta­

ca-se o trabalho do SOS Corpo, que junto à luta das demais organizações se constituiu na perspectiva 

de incluir as mulheres como sujeito do projeto da democracia e na construçifo de novos direitos que 

garantissem a liberd;ide e a igualdade para as mulheres, considerando a pobreza elas mulheres como 

questão principal para as estratégias de açiio ela nova organização que se formava. 

Resultante do trabalho de mobilização e pressão popular, em 1988 a Constituição brasi leira for­

taleceu e aprimorou a proteçiio cios direitos políticos e estabeleceu, pela primeira vez, a igualdade 

entre os gêne;.os como direito funcl;imental. 

Nesse período ele restabelecimento cio Estado democrático no país, fortaleceu-se igualmente o 

trabalho e os movimentos sociais que se constituíram em prol de uma infância e juventude permeadas 

12 http://www.ag.,11ci,1l,r~sil.gov.br, an·,,o em 2 ele maio de 2009. 

• S;io ex,;n1pl, ,s as mohiliz.içõPs rc,1lizad,1s p<?la, Mulh"r"s cio Caho, cujo trnb.,lho de org.1niz.1ção em prol da cid,1d,1nia e, envolv~ndo 

mulhert!S•tr~h~lfudnr,1s, clonas de c~sa e e>iu(bnlcs, de diversos bairros e di, lrilus cio município, culminou com a cri,,çiio do Centro 
das Mulhe res do Cabo, cm 1 !J84. 



1h1 dl11'110~. S:lo oxcm1plos ,,s n,;ôcs dcscmvolvld,1s pt•l;1 Di,1 oni,1 (1%7), pelo Ct•~c !l!JTl), pelo El.:i1Ms 

(IL)IIJ), pPl,1 P,1sloral do Menor ( 19113) u pelo Movlnienlo N;1cio11.1I de Meninos e Meninas de Rua 

111111'1), nrg,111iza~:õos que contribuíram de fonn., niuilu signiíicaliva para a inserção dos direitos huma­

llt ,~ p,lr,l meninos e meninas na Constituiçfio Federal de 1988 (artigo 227). Na extensão dessa garantia 

, Ht\t,lhuc:lonal, definiu-se a base legal para a elaboração de um dos principais marcos regulatórios de 

111 011•1~~0 desse direito, dado pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), instituído em 1990. 

( rn,clui-sc que no período em questão as organizr1ções trabalharam na perspectiva de orga­

lll/1!(,';)11 e formação política de base, com atu;:ição marcante nas comunid;ides carentes do Recife, 

1!1 1~l,1t·,111Clo-se na luta pela terra e na busca pelas liberd;ides democráticas e justiça social. Com a 

1111u111,1d.i dos movimentos sociais no início dos anos de 1980, verifica-se a ampliação do poder de 

11111,11!11,11,:Jo popular, através da constituição de redes e fóruns de participação social. As organiza­

~ t•N m ntribuíram para a conquista de um marco regulatório relevante para a proteção dos direitos 

ht-A1-nl-1it<>da C-onstituição-Federal, com destr1que para o direito à cidade, o direito d;:is mulheres e o 

1lh111!0 dl' jovens, crianças e adolescentes. 

/\ p.irlir dos anos de 1990, as organizações ampliaram seu campo de atuação nas comunidades, 

11111111,0; soda is, articulações, redes e fóruns populares, com ênfase no trahalho de assessoria técnica, 

f1H111,u:.io e difusão. Buscaram aprofundar os espaços de participação e controle social, observando 

11 111.111 o legal de direitos instituído, as regulamentações em construção, a sua implementação e a 

1111 ld,'lncia sobre as políticas públicas na luta por direitos. 

:1,2 l\profundamento das desigualdades sociais e a luta política por liberdades 
democráticas - 1988 - 2008 

C) p,1ís viveu um longo período de restrições às liberdr1des democráticas. Predominava a lógica 

l111 ''111,111cla quem pode e obedece quem tem juízo". A legislação existente estava fundr1mentada no 

,H1!1 H il,irismo e no centralismo do poder federal, sob controle do Executivo, governado por militares. 

m políticos, apenas dois estavam autorizaóos: um da situ<1ção/governo e outro de oposição 

11111•,1•11lida. As organizações sindic;iis e sociais de cunho reivindicativo tinham que se equilibrar na 

1 0t d,1 l,,11nba. Caso contrário, as forças de repressão entravam em ação, com prisões e torturas de 

Od,•r,1111,·as ou de quem ous;:isse criticar além do permitido. Muitos setores de igrejas pagaram por sua 

1111•11•1H'ia cristã. Outras religiões sequer podiam se express.1r. 

< > denominado "milagre econômico" teve seu apogeu na primeira metade dos anos de 1970. 
111•l111t•s da população, sobretudo de classe média, foram beneficiados e se transformaram em simpa­

ll1,111l<'S e ufonistas cio Brasil grande, propalado pelos militares e pelas elites dominantes. Ficou ainda 

111.11\ difícil a luta por liberdades democráticas e melhores condições de vida dos segmentos sociais l 11 e h1ídos do modelo político e de desenvolvimento. 



O contexto metropolitano leve grandes muda11<;é1s dr-sdt> ,1 !ala t·ri;11;,ín, cm 11)7:1: crescimcnlCJ 

significativo da economia, sobretudo cio setor industrial, <l da co11sln1<;iio dvil. A estrutura ele servi­

ços, historicamente expressiva e reconhecida como uma das mais importantes ela Regi5o Nordeste, 6 

significativamente ampliadé\: transporte, comércio, lazer, turismo, saúde/polo médico e infraestruturn 

da educação, em particular o grande número de novas faculdades, além de três universidades. 

Concomitantemente e de forma inversamente proporcional, os problemas sociais foram se agra­

vando, devido ao modelo/opção de desenvolvimento, caracteriz;ido por ser concentrador de rique­

zas, excludente e promotor de desigu;ildmies sociais. As populações das cidades do interior de Per­

nambuco e de outros Est;idos se sentiam seduzid;is e atraídas pelo significativo crescimento e pelas 

sonharias oportunicl;ides de emprego e outro p;idrão de qualidade de vida na RMR. 

A infraestrutura urbana, que já era precária, se agravou exponencialmente. Pessoé\s com pouca 

ou nenhuma qualific;ição profissional aumentavam o exército de reserva da mão de obra já abundan­

te. A luta pela sobrevivência tinha contornos dramáticos. Terrenos alagados, encostas dos morros e 

vazios urbanos de pou'co ou nenhum interesse para a construção de residências foram ocupados e 

neles construídas precárias moracfü1s, sem acesso a saneamento, eletricidade e escolas e sem condi­

ções materiais para deslocamento no sistema ele transportes público. 

O desc;iso de governantes municipais e de órgãos metropolitanos responsáveis pelo planeja­

mento e formulação de polític;is públicas levou a um agravamento ela situação soci<1I, econômica e 

ambiental da RMR. O esgotamento do "modelo" econômico/político na segunda metõde da década 

de 1970 reativou as luti'ls por melhores condições de vida e mais liberd;icles democráticas (não ne­

cessariamente nessa ordem). O medo da repressfo já não impedia a ação e a luta. Explodiram mobi­

lizações e protestos por todo o pi1ÍS. 

Os meios de comunicação exerciam a autocensura e não davam espaço para os movimentos 

populilres. As informações que difundiam eram unilaterais, desquillificavas e confundiam os mo­

vimentos. Várias ONGs produziam informativos, carti lhas e boletins periódicos com tiragens para 

suprir lacunas de informação. 

3.2.1 O movimento popular e a luta por direitos 

Na Região Metropolitana do Recife a reto1m1da do processo democrático foi caracterizacl;i pelo 

avanço do movimento popular e pela fragilização d;is forças que davam sustentação ao governo mili­

tar. Muitos segmentos socii'lis se organizaram e p;issaram do protesto para a reivindici'lção por direitos 

e por polític;is públic;is específic;is. 

Nos bairros, as comunidilcles mais organizadas resistiram às investioos de expulsão e perma­

neceram nas áreas ocupadéls. Às vezes estabelecia-se o imp;isse e se procurava ganhar tempo. Em 

outras situações a expulsão acontecia pela força bruta, respaldada em decisões judiciais, insensíveis 



1111 r ,uu r•ilo de• juslic;a, semsiliiliZiHHln ,1 opl11i,io p1íblica quanto ao prol>lema 

rh1~ w11I•IC'1T,1 n dos senHclo. C:om o p.1ss,1r do lempo, o poder público local 

11Jllh'1: rn1 ,1 aceitélí e a procurar saíd,1s 111ais consensuais, o que nem sempre 

1111 111 1~•, íVC'I. 

1\•, org,mizações comunitárias do Recife, localizarias em áreas como Casa 

\ i!illl'1•l,1, ll>ura/Jorclno, Coelhos, Coque, Brasília Teimosa, entre outras, desen­

~11IVP1 ,1111 processos de luta pelo direito à posse da terra e por morarlia, que 

li ' jlflr• 11lir,11n positivamente, e ele forma exemplar, em outras localidr1des que 

\IIVl,1111 C'lll situações equivalentes, e em alguns casos ainda mais precárias. A 

111 11 ,1 de• <'Xpcriências e as articulações intra e entre os bairros se fortaleceram. 

l't 11 1•w mplo, foi criaria a Federação cl;is Associ;ições Comunitárias de Casa 

li1,11d.i (foaca), depois a Federação cio lbura e Jordão (FIJ) e posteriormente a 

111( lfl1,1t; ;i o Metropolitana de Bairros (Femeb). 

1\ 0
, h1I.1s democráticas se ampliaram e outras moclalidades de organização 

11,1nli,11,1111 forma, autonomia e "musculatura" na luta por reconhecimento de 

•11111. 1",11(•cificicl;ides. Novos sujeitos entraram em cena com determinação e 

,1w•11do1 própria, disputando conteúdos e signific;:idos a partir de suas perspec­

llv, io,. ( ·0111 certeza, dentre os novos sujeitos, merece destaque a luta das mu­

ll1t11'1", e• em particular do movimento feminista por seu radicalismo na cons-

11 th,,\u d,, cid;idania das mulheres, pela desconstrução das relações de gênero 

(ltlkl111 h ,rn1ente construídr1s), por uma nova concepção de democracia e por 

h111I,, d,> arc;ibouço jurídico legal, ela cultura péltriarcal e ele polític<1s públicas. 

( >N( is e movimentos de mulheres foram criildos em cidades da RMR e 

111111!,1:, rn111unidades formaram grupos ele mulheres e fortaleceram su;:is articu­

I111,Í\10,. Esse conjunto influenciou agencias de orgélnizações tradicionais, que 

1111 111por,1V,1m reivindicações do movimento de mulheres. Foram criéldos seto-

1111i ,, d1 •p,irtamentos específicos de mulheres em sindicatos urbanos e rurais, 

hrll 11 1, 11110 partidos políticos; governos municipr1is incorporaram mais mulhe­

" '" 11.1•, c•slruluras de poder, etc. E a agencia pública foi influenci;irla e às vezes 

p1Hli,11l,1 pPlo movimento ele mulheres. 

1 l,1 11wsma forma, outros segmentos sociais, não se sentindo representa­

(1, i,, p1•l,1~ organiz<1ções existentes, também se organizaram e buscaram forta­

ltic 1•1 •,11,Is identidades, conquistando reconhecimento e ocupando espaços. 

l III11• 1 ,s novos sujeitos, cabe dest<1car o Movimento Negro, com suas múlti­

jJIII': nrg,111izar,:tíeis; o Movimento de Meninos e Meninas ele Rua; os Grupos 

ti, • < ·,i1111r;1; o Movi111emlo ele• R,ídios C:omunilfüins; o Movimcnlo Populílr de 

ARQUIVO ETAPAS 

AVANÇO Congresso da Federação lbura Jordão, em 2009. Organizações 
comunitárias ganharam fo,ça na luta pela moradia no Grande Recife. 



Saúde; os grupos e organizações ambientalistas; e o Movimento LGBTT (lésbicas, gays, bissexuai~1, 

transgêneros e travestis). 

Esse movimento plural de atores e sujeitos de direitos, além ele suas especificidades, lutou pe!GJ 

alargamento e pelo aprofund,imento da democracia e interferiu nas políticas públicas relacionaclí\Jl 

à educação, s;iúde, moradia, segurança, transporte, meio ambiente, geração de emprego, trabalh0 P 

renda. E para célda uma dessas políticas os sujeitos desenvolveram o olhar crítico e aportaram propo• 

sições de gênero, raça, etnia, gerações, etc. Com certeza tratava-se de um processo complexo, plU11al 

e multidimensional, no qual as diferenças e as diversicl,ides têm que ser conhecidas, reconhecidas 11 

respeitéldéls. 

Essa diversidade e essa pluralidade ele atores e sujeitos existentes e atuantes na Região Metro~ 

politana cio Recife contribuíram para o fortalecimento cio processo democrático e a qualidade .d,1 

democracia. 

As mulheres estavam mais organizaclr1s e atuantes ele forma autônoma como movimento, ou p~,11 

dentro ele outros grupos e organizações. Da mesma formas os segmentos juven is exerceram cada ve'I 

mais o seu protagonismo, ocupando espaços, lutando por mais direitos e por políticas públicas espe­

cíficas. Múltiplos segmentos sociais se conslituíram como atores e lutaram pela igualdade ele gêneliQ) 

raça e etnia e pelo respeito às diferenças e às diversidades culturais e ele opções sexual. 

As formas ele organização, mobilização e luta também foram arnp!iadr1s aos espaços institucjÇ1)' 

nais (conselhos ele direitos, conselhos setoriais ele políticas públicas e processos/espaços ele con(e­

rências - instâncir1s ele avaliação e proposição de políticas públicr1s). Foram sendo construídéls n0va~ 

formas de articulação geográfica, redes temáticas e por segmentos sociais. Foram formadr1s muit a·s 

redes, fóruns, espaços ele debates e ações na Região Metropolitana do Recife. 

Sobre a emergência e a disseminação dos conselhos municipais como importantes espaços d.e~ 

atuação, foram iclentificriclos na Região Metropolitana do Recife, no ano de 2000, 55 conselhos, q ()S 

quais faziam parte 1.2·17 conselheiros. No ano de 2002, que correspondeu a urna nova gestão muni­

cip,d, dador cio IBGE (2002b) mostram a existência de 88 conselhos municipais, o que representa unn 

acréscimo de mais 33 novos conselhos. 

No conjunto cios municípios estudados, observou-se uma cliversiclride de conselhos, apresentan­

do urna significativa concentração em alguns setores, como pode ser observado: o Conselho Tutelai 

da Criança e cio Adolescente, que está presente nos 14 municípios metropolitanos; o Conselho Mtli• 

nicipal de Direito da Criança e do Adolescente; o Conselho ele Assistência Social, que só não exist(~ 

no município ele Abreu e Lima; e o Conselho de Saúde, que não é registrado também em Abreu C'J 

Lima e em ltapissuma. 

Alguns conselhos, como o Tutelar ela Criança e cio Adolescente, o Conselho do Direito da Cria1,1-

ça e cio Adolescente, Conselhos ele Saúde, de Habitação, entre outros, começaram a ser implantados 

não apenas no Recife ou Olinda, mas também em municípios mais clistanl<'S d,1 cnpital. Essa irnpl<.111• 



hu,,111 d~! rrniselhos 11a esc.il,1d,111\·H·!U'ripult-., q11n IH'!r 11111 lt1rln foi frutn d,1 l<ir,islaçiio i'(x lcral, ohserv;ida 

11111,, Mi11ist(,rio l'úhlico, coloc:ou-H<'! l;i 11·1h11n, 1'1rn10 resultado ela articulação das ONGs, população 

,, 1111IV1'f'!;ick1ckis. As lutas sociais setoriais - SiHÍ cfo, educa<;ão, moradia - juntaram-se às demais lutas 

11111,il:, qitilo emprego e renda, peln cicladnnic1 e meio ambiente), criando novas possibilidades de en­

l1t1,11.11n0nto da questão social cio Recife. 

I' importante ressaltar que, para a emergência e a disseminação dos conselhos municipais na 

1 ~ li~, dois aspectos merecem ser destacados. Por um lado, as lut.is sociais por direitos e cidadania, 

ili 111('111 ,:idcaclas e vivenciadas pela sociedade e pelos segmentos ele esquerda a partir ela década ele 

l'IJI(), fi;.:(iram sobressair, quantitativamente, os conselhos, que, no plano nacional, emergiram desses 

1111 ,vii nPntos, a exemplo ela Saúde, da Assistência Social e da Criança e cio Adolescente. Os efeito~ 

d1 1111i1 ", rnovimentos se fizeram sentir também na década seguinte com a institucionalização cios con­

,,1lil1 ;,,. Por outro lado, a dinâmica e a efervescência de alguns setores no Estado de Pernambuco e 

rn111111111icípios da Região Metropolitana do Recife propiciaram a disseminação dos conselhos. A mo­

hl llt ,11, ,10 de segmentos sociais comprometidos com a democracia participativa, empreendendo lutas 

1, 11ldl,111as, desempenhou papel preponderante e resultou em avanços na prática da estrL1turação cios 

1 1 ,, 1•,1 •lho,, destacando-se, mais uma vez, os casos da saúde, assistência social e criança e adolescente. 

No í1mbito ela gestão pública municipal, ressalta-se o empenho em instaurar um conjunto de 

11111/111 .is e? ações em consonância com os anseios da sociedade organizada, propiciando, assim, o 

,1p11 1,1111 institucional para a criação e o funcionamento cios conselhos, clest.icanclo-se, nesse proces-

111 o•, 111unicípios cio Cabo, Recife e Camaragibe. 

r ) u,mto à composição dos conselhos municipais na RMR, observa-se que é no contexto cios anos 

1111J 11 que·) novas moclaliclé!cles ele espaços públicos propiciaram alternativas ele atuação entre a socie-

1l,1d,, 1 ivil e o Estado, repercutindo na institucionalização cios conselhos. Nesse novo ambiente, os 

11111',f•lhos foram instc1lados como espaços de diversidade e heterogeneidade. A composição formal, 

l111,tl111ída por lei, conformou a participação entre os representantes oriundos da sociedade civil e os 

l ' 'I lli 'Wntantes indicados por diferentes instâncias governamentais. 

l 111 muitos municípios da Região Metropolitana do Recife foi implantado o orçamento partici­

p111ivll (OP), espaços institucionais nos quais as organizações sociais puderam interferir no direcio-

11,11111 •1110 ele uma parte cios investimentos pC1blicos na instância local. Mesmo com limitações, foram 

,1v,,11,,os importantes, que despertaram o interesse e ampliaram as possibilidi'ldes de controle social 

~,11111• ,ts políticas públicas. 



vmLÊNC1A PEL 
ISSOS ASSUMIDO 

VOZ Contra a violência e o dt,cumprimento dos prazos e acordos feitos com as 

comunidau<:s, a dtnúncia pública, como a que foi rea lizada no Recife, en1 1999. 

Contexto - o espaço e o papel das ONGs na HMH 

As ONGs tiveram importante participac,;ão nc·'SS<'S processos, redefinindo 

e ampliando as formas de participação, o que lhes conferiu maior visibilidacfo 

e legitimidade nessa década. 

Às ONGs procuravam se articular entre si para compreender melhor t)lí 

processos e potencializar suas ações. Tratava-se de agrupar um campo éticci• 

político de ONGs, que, apesar ela diversidade de atuação, tinham compromis­

sos com as lutr1s populares e clemocráticr1s. Uma primeira experiência foi ,1 

criação ela lnterentidc1cles, com o objetivo ele fortalecer o movimento populn1' 

nos bairros e apoiar a luta pela democratização clc1s políticas pC,blicas e do 

poder público, pelo acesso e pelo direito a moradia, sc1úcle1 trunsporte, pelm 

legalização da posse da terra, pelo fortalecimento da organização dc1s mulhe­

res, entre outros. 

Outra iniciativa foi o Coletivo ele ONGs, integrado pelo Centro Josué dt• 

Castro, Grupo ele Assessoria Jurídica (Gajop), Associação dos Sociólogos d~, 

Pernambuco (Aspe), Centro ele Estudos e Assessoria Social (Ceas) e Etapas. 

O pa~so seguinte foi criar um Fórum Permanente ele ONGs com a partici­

pação de entidr1des ela Região Metropolitana. Esse conjunto ele ONGs criou o 

Movimento Constituinte Popular na perspectiva ele atuar no processo ele ela­

boração da nova Constituição Federal, promovendo e incentivando clebates ,e 

principalmente elaborando propostas para os legisladores constituintes. 

Com a Constituinte ele ·1988, teve início um novo período da democra­

cia brasileira. As mobi lizações nacionais e o contexto ele restabelecimento ela 

democracia no país fizeram dos anos ele ·1990 uma década ele expansão elas 

formas de organização popular e ele visibi lidade do trabalho elas organizações. 

Essa clécacla caracterizou-se também pelo aprofunclélmento da crise econômi­

ca no Brasil e pela ascens;:ío elas ideias liberalizantes na esfera cio Est;ido, for. 

mando urna conjuntura desfavorável à aplicação dos instrumentos e cios pro•• 

cessos de gest;:ío fundamentados em princípios ele equidade e de justiça sociaL 

Os avanços legais, entretanto, apresentaram uma performance restringicl,,1 

pela concentração ele renda e retração ele investimentos públicos. O objetivo 

elas equipes econômicas que se alternavam no Governo Federal era baixar a 

inflação, relegando a um plano secundário o desenvolvimento social e econô­

mico (CARVALHEIRO, 1999). 

Com a vitória ele Fernando Collor ele Mello (1989)1 o gasto com o conjunto 

de programas, benefícios e rede social reduziu-se pela metade em sua gest5o 



ti I l ll\lN P S< )l\lffS, 'l<)<JB), E ,1 ec:nnpmi;11 H•i;lringicl,1 1Jd11s crises inflacion,iri11s, rcpfücutiu numa 

••llpi'•""iiv.i f'ragilidaclc cios movinicnlns soda is<' lrnhíllhislas E! cio seu poder de negociação. 

l >11 lllNCado adivinha a press5o por alxirlura comercial, terceirização cios serviços (por conLratos 

l 11111, i•ssües), privatização cios ativos públicos (mineração, energia e transportes) e descenlralização 

(j 1i11 1111•i11 das agêncir.1s reguladoras), paradigmas da nova gestão pública. Assim, em certo sentido 

p1 ;i1,· •,1• dizer que a Carta Magna de 1938 avançou na ampliação dos direitos sociais, embora na 

llfllil,'111 pt'tl>lica e nos recursos financeiros disponíveis tenha ocorrido um relrocesso ou estagnação. 

( ,11111•, lfrnndão sintetiza esse período como aquele em que 

1 l l"siado desempenhou papel decisivo durante o longo processo de construção ela nação. Nas 

,11 \1 ,1d.1s rl<i 1930 e 1990, acirrou-se uma crise múltipla, em várias dimensões: econômica (sem cres­

t 11 n, •nln), social (esgarçamento e sem direção de propósitos coletivos), social (sem soberani,1). Conso­

lld,1 ,,,. ,1 lotai desarticulação do Estado, impotente para organizar, coordenar e regular ações constru­

l l\.1,11. ,, romper a inércia, aprisionado na armadilha financeira (BRANDÃO, 2007, p. 149). 

M1•:;1110 com o Plano Real, durante a primeira gestão do governo Fernando Henrique Cardoso 

11 1 H ), que reduziu e est;ibilizou a inflação, a participação relativa da renda cio trabalho caiu 21,7% 

1•111 11'1,HJío à renda nacional, mesmo com a melhoria dos indicadores educacionais, mosLrando o 

,H 11 1,11n,'nl'O ela concentração ela renda nas mãos de empresários, banqueiros e rentistas (POCH-

1\ \I\NN, :!.005, p. 57). Em 1997 o Plano Real apresentava dificulclades tanto devido à situação externa 

,Jo11,l,1v11r.ível quanto pelo déficit das contas correntes (US$ 33,4 bilhões); o governo FHC cortou ainda 

f1 1til•, 11,1'.;Jns públicos e duplicou a taxa ele juros (LACERDA, 1999, p. 222). O crescimento econômico, 

'Ili' ' l11i positivo nos dois anos anteriores, caiu a qu;cise zero em 1993, tendo pes;cidas consequências 

11,1 1 ,.1•,P social trahalhéiclora. 

c Julro cio dessa cadeia foi a perda cio poder ele compra do salário mínimo em face cio PIB per 

111pit.1: c•m ·1972 era de 0,9 vez e em 1992 era de 0,32, caindo para 0,29 em ele 2000 - já na segunda 

11111,t. 11 , cio governo Fernando Henrique Cardo,o (POCHMANN, 200.'i, p. 58). 

1,Jt,~s<i contexto ele fragilidades para o avanço ela cidadania no país, foram postos em J~~·ática 

111," , ",~,os políticos que, por outro lado, concorreram para o desdobramento cl;:is conquistas consti­

l! li ii ,n.iis e-~ elas formas de organização e participação social, em um trabalho ele enfrentamento e ele 

, 1111•,I 1111Jío de políticas alternativas ao projeto neoliberal. 

I\J.i Rq;ii'io Metropolitana do Recife, as ONGs desenvolveram um papel proativo, incentivando ou 

11111.,I, ,, <'lldo a organização ele grupos em comunirlr1de na perspectiva ela luta por melhores condições 

I li' v1d,1, por políticas públic;is e por direitos ele cidadania. Incentivaram também os grupos de trabalha-

1!1 ,1, ... ,1 ~ci envolver nas lutas de sua categoria profissional e por um sindicalismo mais comprometido 

1 , 1111 11•, lr,1halh<1clorcs. Neste sentido, as ONGs elaboraram subsídios com linguagem e conteúdos 

11d1 11111,11 lo~, promoveram a troca ele experiências, realizaram momentos de capacitaçiio sobre temas 

d1•111o1111l,ulos pelos grupos, inrnnlivaram e 11poiaram os processos ele <1rticulaçiio e" cria~} ío de or-



AROUIVO CESE 

ENCONTRO Agentes de Prujelos da CESE, em oficina rtaliz;;da em 1991, 

rnm integrantes do Movimerilo Nacional de Direitos Humanos. 

ganizar,:ões mais grn;1is, como a /\ssc!mhl<'i,1 de• ll,1irro•;; ft '1runs, ft•dt!rn<;f>ei; 0 11 

centrais sindicais. 

As ONGs também atuaram como atores polílicos, fazendo propostas, par, 
ticipanclo de manifestações e protestos, coassinanclo documentos/ manifosl(1!J 

e prbsionanclo formadores ele opinião, políticos e autoridr1des públicas m) 

perspectiva elas lutas populares por mais direitos, por políticas públicas e pCllI 

cidadania. A motivação maior dessas ONGs é a luta por direitos e o direito n. 
ter direito~, fundamentados em princípios éticos e democráticos. 

3.2.2 Proteção social e redes de participação 

Se na ponta do emprego a realidade na década de 1990 foi de perdas, na 

outra ponta do previdenciário a crise diminuiu fortemente os valores recebi 

cios. Márcio Pochmann, comparando o valor cio benefício com o número de, 
beneficiados a partir do PEA, demonstra que desde 1960 o valor cai quase ná' 

mesma intensidade em que o número de benefícios sobe. Isso indica que mais 

pesso;is foram incluídas (pois a legislação a partir de 1988 assim permitiu), mas 

a fatia de recursos destinados a e~sa popul;ição manteve-se quase a mesma; 

"Em grande medida, a ausência de crescimento econômico sustentado e il 

emergência elas polítiec,s neoliberais desde ·1990 no Brasil contribuem para a 

clesconslitucionalização prática de direitos formalmente est.:ibeleciclos" (PO­

CHMANN, 2005, p. 61). 

No início cios anos de ·1990, foi criaria no Recife o Grupo ele Articulação d;, 

Cidadania Popular (Gacip), objetivando a continuidade ela luta na implernen-. 

lação do texto constitucional e buscando a democratização e transparência 

do Poder Legislativo. As açôes do G;;icip buscavam informar a sociedade e 

grupos organizaclns sobre as práticas cios parlamentares e o funcionamento elas. 

ca~;;is legislatiVêl<;, ele modo a promover a apruximaç;fo enlre o parlamento e a· 

popul.:ição como também um maior controle social. Essa experiência foi desen­

volvida coletivamente até 2000, quando o trahalho foi assumido pela Etapas. 

Nesse mesmo período foi fundada a Associ;;ição Brasileira de ONGs 

(Abong), com a particip;;ição ativa da Fase, Cese, SOS Corpo, Centro Josu~ 

de Castro, Etapas e Cendhec, as quais, e de forma alternada, têm assumido a 

representação da Abong em Pernambuco. 

Em 1995, a Cese realizou o Encontro ele Agentes ele Projetos (EAP) com o 

tema "Como os Movimentos Soci;;iis Intervêm nas Políticas Públicas", que con-



h111 , 0111 il parlicipac,:i'io ele dez organizações de Pernambuco, tanto ele atuação urbana quanto rural. 

1 J11 :,UIJl<inrns l:rntaclos foram Justiça e Direitos Humanos; Educação e Saúde; Terra e Produção; Em­

l Hl'jJ,1,/l{<inda/Novas Relações de Trabalho; Moradia e Política Urbana e os transversais foram Gênero; 

M•·I•, /\mbkmle; Identidade Cultural; Segurança Alimentar; Criança e Adolescente. Esse encontro 

lnv,, por objetivo "situar o estágio atual e o significado elas polític;is públicas no contexto nacional e 

11111.1111,wional; contribuir na troca e avaliação cios processos e resultados elas experiências acumulaclc1s 

p11l1 11, 111ovimentos sociais quanto à interferência nas políticas públicas, fazendo aflorar as diferentes 

11,11, 1-pçfüis subjacentes; e contribuir para a capacitação dos movimentos sociais de forma a qualifi-

1111 ,1 ~ua intervenção nas políticas públicas". 

1\ /\bong, como expressão de um coletivo de ONGs em Pernambuco, tem amplo reconheci-

1ll,,1l10 público e passou a ocupar um pc1pel de destaque entre as organizações da socied;icle civil na 

l(111d,'\n Metropolitana do Recife e no Estado, sendo formalmente indicc1da, escolhida ou eleita para 

hll•·gr,11' articulações, representar ONGs, exercer mancl;itos em conselhos setoriais de políticas públi-

1 111, 1111 ele direitos. 

No nível local, constituíram-se o Fórum Est,idual ele Defesa cios Direitos da Criança e do Acloles­

r 11111,, •· Fórum DCA (1990), o Fórum da Cidade do Recife, espaços de discussão sobre o orçamento 

pt1hlirn municipal (1992), e o Fórum de Mulheres de Pernambuco. No plano interm1cional, destacam­

~•' .1 < 'onferência d,is Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento (ECO 92) - Rio de 

J11il•·iro, 1992; a IV Conferência Mundial sobre as Mulheres - Beijing, China, 1995; a Conferência do 

l l11hil,1I -· Istambul, 1996. No plano nacional, além do fort;ilecirnento dos fóruns constituídos nos 

,111, 1•, de '1980, a exemplo cios Fóruns Estadu,iis e Nacional de Reforma Urbana e do Fórum de Defesa 

11, ,,. 1 Jirnitos da Criança e do Adolescente (DCA), ampliou-se o poder de articulação cios diversos seg-

11 lí •111, ,s do campo popular, a exemplo da Rede Nacional Feminista ele Saúde e Direitos Reprodutivos 

( 111111); Associação Brasileira de Organizações Não Governamentais -Abong (1991); Articulação ele 

lvh1llll'rc~s Brasileiras -AMB (1994). 

1 •;i;,1s conferênci;is e articulações, cujas construções e realizações contaram em algum nível ._com 

li 11,11·1icipação das organizações em estudo, são representativas dos seus projetos e ações em prol 

d,1 ..Jdivação, ampliação e exigibilidade de direitos no Recife e Região Metropolitana, com forte in-

1 l,li•1i1 i,1 sobre as políticas públicas nacionais relativas a cidade e meio ambiente, mulheres, crianças 

11 .,d11h•sccntes. 

1 hir,111le todos esses anos ele lutas e conquistas, muitas mudanças aconteceram na Região Metro-

1 '' ,lil.111it do Recife. E sem dúvida esse conjunto ele ONGs aportou significativas contribuições: 

~ 1,, ,.. <"nnteúdos ela agenda pública; 

• 11.i l1 •gislac,:ão por m,1is direitos; 

~ 11,1 o1111pli,1<,:ão de políticas públic;is; 



0 na oferta de! sfüviç.os pt.'1blicos; 

0 na diversidade cultural; 

0 nas relações de gênero; 

0 nos arranjos institucionais de participação; 

0 na ampliação cio conceito de democracia; 

0 no surgimento de novos sujeitos ele direitos; 

0 no reconhecimento dos movimentos sociais; 

0 no fortalecimento elas organizações e das lutas populares. 

3.2.3 Direito à cidade: o Prezéis nas lutas pela terra 

Prezeis - instrumento legal de política Urbana 

Nas lutr1s pelo direito à cidr1de, destacam-se as ações de organizações como Fase, Etap;is, Cen-

hec e Cese, que desde os anos de 1980 participam da formulação e viabilização do projeto polític0 

da reforma urbana no Brasil. Resultante desse trabalho, a luta pela terra, que no Recife tem no Prezeis 

a sua maior expressão, desdobra-se na déc;ida de 1990, por meio ele sua consolidação no plan0 

institucional. O Prezeis foi reconhecido como instrumento legal ele política urbana pela Lei Orgâni­

ca cio Recife em 1990 e em 1991 pelo Plano Diretor cio Recife. Sendo urna experiência pioneira na 

legislação brasileira em termos de proteção dos assentamentos informais em face dos processos de 

especulação imobiliária, o Prezeis foi adotado na maioria das cidades brasileiras que elaboraram 0s 
Planos Diretores no início da década ele 1990, após as revisões constitucionais. 

A atuação elas organizações nessas lutéls e conquistas se verificou no campo dél assessoria técnica 

às populações moradoras elas Zeis, na formação das lideranças comunitárias para atuação qualificada 

nos conselhos ·e fóruns sobre a cidade e especificamente sobre o Prezeis e na difusão cio ideário da 

reforma urbana e da cultura ele direitos, através da publicação de livros, revistas e cartilhas. 

Sua aplicação foi consolidada no Estatuto da Cidade (Lei nº 10.257), cuja aprovação em 2001 re­

sultou igualmente do trahalho clemuitos grupos e organizações sociais articulados nos Fóruns Estadu­

ais e Nacional ele Reforma Urbana, e que no Recife foi resultado ela ação das referidas organizações. 

O Estatuto ela Cidade regulamenta os artigos 182 e 183 ela Constituição Federal, que tratam da 

política urbana, definindo os instrumentos que elevem ser inseridos nos Planos Diretores ele Desen'­

volvimento Urbano (PDDU), objetivando o cumprimento ela função social ela propriedade e a gestão 

democrática da cicl;,de. Até a sua aprovação, tramitaram no Congresso Nacional dez projetos de 



lnl 1•11trn ·19133 ti 200'I, o quc1 clemonslrn a dificuldade de se aprovar leis que incidem sobre o direito 

11!1 propriedade no país. Portanto, a instituição desses instrumentos evidencia avanços e conquistas 

~, 1( lo1is ele muito significado para a efetivação do direito à cidade. A redefinição da agenda política 

11 , 1.i forma de atuação das organizações, passando de uma fase de reivindicações para o trabalho 

jllPl:H>Silivo, constitui uma elas principais características das ações desenvolvidas a partir dos anos de 

1111101 com efeitos sobre o marco regulatório de direitos e seus desdobramentos nas políticas públic;is. 

Influência das organizações sociais no âmbito da reforma urbana 

[ 11l re 2002 e 2008, outra onda de regulamentação reflete a forte influência do trabalho das orga-

11l1,.1r,:ões sociais no âmbito da reforma urbana: 

• 1 Pi 11" '10.257/2001- Estatuto da Cidnde; 

• l 1•i nn '11.107/05 - Dispõe sobre normas gerais ele contratação de consórcios púbicos; 

• 1 l'i 11º 11.124/05 - Institui o Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social (SNHIS) e cria o 

l 1111do Nacional de Habitação de Interesse Social (FNHIS); 

• 1 l'i 11" 11.079/04 - Dispõe sobre normas gerais de licitação e contratação de parcerias público-

1 •t lv,1das; 

• 1 l'Í Federal nº 11445/07 - Define as diretrizes para o saneamento básico e disciplina o Sistema 

N,tcional de Saneamento Ambiental (Sisnasa). 

1, 1n dessas leis, existem alguns projetos em tramitação no Congresso Nacional: 

• l'n ijeto de Lei Federal nº 3.460/2004- Institui o Estatuto da Metrópole; 

• l'rojeto ele Lei Complementar nº 12/2003 - Fixa normas para a cooperação entre a União e os 

1 •,lados, o Distrito Federal e os municípios para a competência comum em relação a proteger o 

1111 •io ,1 mbiente; 

• l'rojeto de Lei Complementar nº 59, de 2004 - Dispõe sobre a criação da Superintendência do 

1 >11senvolvirnento do Nordeste (Sudene). 

Políticas são setorizadas e corporações pouco dialogam entre si 

( > risco de proliferação ele instâncias e conselhos setoriais pouco integrados tem sido confirmado 

l\l l1 .iv,1li,H,:ões recentes de planos diretores participativos. Para as ONGs, contribuir na estruturação 

, , t'l,1 i111plcimentação de modelos de gestão que consigam articular o desenvolvimento e a execução 

!li· pr1lítirns setoriais urbanas, em um sistema ele gestão vinculnclo a fundos setoriais, não tem sido 

11111.i l,1rdi1 ffü:il. 



As corpor.1</>es no fimliito dessas políli1·;is siío St'lori;,ncl,1:; 11 po1wo cli,,lc,g.1111 1•11111• si - habila<Jíl(,11 
saneamento ambientnl (que lrnla do lixo, esgolnmenlo sanit.írio, ac1isso ,1 ,1guil 11 dw11.1ge111)

1 
trnns• 

porte e mobil idade, além da gestão urbanística do solo das cidacfos. A políl icr1 dP dcis1mvolvimenl<-, 

urbano tem que lidar ainda com a grande diversidilde de municípios do terrilôrio nacional. No caso 

mais específico do Recife, a questão é corno elevem dialogar as estruturas participativas conquistàdaG 

e historicamente consol idadas com as novas esferas que obrigatoriamente se institucionalizam 110 

âmbito ela habitação, da regularização urbanística e fundiária. 

Dinâmicas de planejamento e gestão de territórios mais part icipativos 

Na cidade do Recife, desde a década de 1930 já havia uma trajetória de participação instituída, ;i 

exemplo do Programa Preíeitura nos Bairros, cio Prezeis, entre outros - que favoreceram dinâmicas-do 

planejamento e gestão de territórios mais participativos. Com a gestão do Partido dos Trabalhadores 

na capital (2001 até hoje) e na esfera federal (a partir de 2003), deu-se início a um novo ciclo e a un'l 

processo de revitalização da dinâmica e cios instrumentos participativos na capital. Isso se fez a parti 11 

da centralidade do assim cham;:irlo "Novo Orçc1mento Participativo" no sistema de gestão municipal. 

Em muito tal centralidade passou a concorrer com experiências participativas anteriores. 

O Prezeis e o Orçamento Participativo (OP) 

As organizações aqui estudadas vêm questionando de longa data a opção de atribuir-se ao O rça­

mento Participativo a centralidade cio planejamenlo urbano e de sua gestão no Recife. Entendem que 

o Orçamento Participativo não deve (nem tem atribuições para tal) substituir o planejamento, porérn 

integrar-se a ele. O planejamento tem coerência e conhecimentos próprios e, por essa razão, deve ser 

amplamente democratizado a partir ele outras experiências corno a do Prezeis, dos conselhos de polí­

ticas setoriais, tanto quanto aquelas do urbanismo. Assim consideram as organizações aqui estudadas. 

As contínu;:is vitórias eleitorais de partidos políticos ele centro-esquerda, na últ ima décé1da, confi­

guraram uma renovação na administração públ ica cios principais municípios da RMR, especialmente 

quando compai·ada a períodos anteriores, uma vez que muitas ações e programas foram instituídos 

no sentido ele convocar a partic ipação ela sociedade em sua formulação e execução, destacando-se 

os casos ele programas de O rçamento Participativo, ele polít icas sociais, entre out ros. 

Essas muclanças, portanto, ocorrid;:is no padrão da geopolítica local também são responsáveis 

pela entrada ele novas forças políticas no comando cios poderes locais e pela inovação no padrão 

ele gestão elas administrações que, em muitos casos, passriram de um polo de gestão municipal mais 

conservador em termos do discurso democrático para um polo mais dinâmico de gest?ío pública, em 

geral coordenaria por partidos políticos progressistris. 



1 )o ponto de visl.1 dil g()opolítica metrorolitana, as mudanc,:as nos p<-!rfis cios governos locais e 

11,1•, pr,í ticas de gestiío mais recentes s5o um claclo que merecem atenção nesse estudo, pois, a ação 

j •< ilíi irn d,1s organizações desse estudo foi, durante todos esses anos, fundamental para apresentar 

11°,hi/\ncia política a modelos conservadores de administração pública na RMR e, ao mesmo tempo, 

1'·11,1 inovar os modelos mais progressistas de gestão que vieram depois, urna vez que as crenças e 

p1,1lic·,1s fomentadéls por esséls ONGs estavam assentéldéls na lógica da ação dél sociedade civil com 

vl•il,1 a democratização e ampliação do Estado e, portanto, de alargamento ela esfera pública na base 

1111111ic:ipal dél região. 

Neste sentido, tais alterações na geopolítica metropolitana também concorreram (e ainda con-

1 , 11n•111) para que a agenda dos direitos ganhasse novo dinamismo público, sem a ilusão de que isso 

11 1pw sentasse obrigatoriamente a efetividade desses direitos, mas como elemento fundamental para 

, l,,r11onstrar o caráter processual e pedagógico d;is diferentes trajetórias ele incidência política que 

r11,•;,1s organizações parceiras do EED desenvolveram nos últimos anos, revelando assim sua concep­

I,,1u metodológica, medi;ida tanto por cooperação/formulação como por conflito/controle público, 

111•ndo, portanto, organizações que operam no sentido ele impactar o contexto e, ao mesmo tempo, 

,,,1,, imp;ictad;is por ele. 

Participação em conferências e fóruns 

( :abe ainda destacar a participação e a contribuição dessas organizações na Conferência déls 

N,H/ His Unid;is sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento (ECO 92), através cio Fórum Nacional de 

l{l'it1rmé1 Urbana, que introduziu a questão urbana, até então ausente da conferência oficial e dos 

d,•h,1I1.:s inici::iis elas ONGs brasileiras. Com a pr1rticipé1ção ele representantes ele muitas entidades 

dr,,, movimentos populares articul;irlos nas lutas pelo direito à moradia, verificou-se que "problem;is 

illlc •rmtes e formas de organização semelhantes forjaram novos sujeitos políticos preocup;idos não 

111 ,..,1,1s com a denúncia, mas em produzir propostas para uma nova ordem social" 13. Também me-

11 •1 ,. clc!staque na conferência da sociedade civ il a participação cio movimento ecumênico brasileiro, 

,11Ii, ·11l,1do com o Conselho Mundial de Igrejas (CMI). · 

J\ atuação dessas organizações em várias frentes de lutéls - local, est;idual, regional, nacional e 

1•111 fôruns internacionais - amplia horizontes e as possibilidades de murlanças para além do espaço 

111..iropolitano, haja vista a experiência do Prezeis, inici;irla no Recife e hoje difundida por todo o 

11,IÍ•,, 1: parte da mesma metodologia e estratégia dessas ONGs o trabalho com as populélções em situ­

,11, ,11, de! ri sco e vulnerabilidade social, fortalecendo a organização e a qualificação delas e apoiando 

h,i, io1Iivas n;i perspectiva ela reforma urbana e ela cultura de direi tos. 

1 1 1 ,l<A/IA Dr e ;J{AZIA (org.), l'J'lJ 



3.2.4 Direito das crianças e adolescentes: da situaçüo irregular à proteção integral (ECA) 

O processo de formulação e aprovação do Estatuto cl,1 C:rianc,:a ,~ do Adolescente (1:CA), alindo 

à criação do Fórum Nacional cios Direitos da Criança e do Adolescente (í-círum DCA), em 1990, se• 

constituiu igualmente numa referência entre as contribuições das organizações em estudo pal'il 11 

cultura de direitos na Região Metropolitana do Recife. 

Com ênfase nesse direito ressalta-se o trabalho da Diaconia, Etapas, Cendhec e Cese, cujas açõou 

de assessoria técnica, formação e difusão tiveram forte incidência na política de proteção integral do 

crianças e adolescentes, ao lado de outros grupos e organizações, como o Movimento Nacional d(• 

Meninos e Meninas de Rua (MNMMR), Pastoral do Menor, Centro de Cultura Luiz Freire e Fundação 

Jor1quim Nabuco. 

Após a promulgação ela Constituição Federal em 1988, os segmentos sociais envolvidos com o 

processo constituinte voltaram-se para o trabalho de revisão cio marco regulatório das políticas pú• 

blicas, que necess;:iriamente teriam que ser atualizc1d;:is à luz dos novos princípios constitucionais t1 

dr1s normativas internacionais, considerando as convenções de direitos humanos das quais o Brasil é 

signc1tário. 

Assim ocorreu com o antigo Código ele Menores. Dando continuid;:ide ao processo iniciado na 
Convenção Internacional cios Direitos ela Criança, em 1989, formou-se uma articulação com integran­

tes de vários segmentos da socieclacle civil, envolvendo Ministério Público, Judiciário e órgãos gove1;. 

narnentais ele tod;:is as regiões cio país, vis;:inclo à formulação do que veio a se constituir no Estatuto 

ela Criança e do Adolescente. O desafio foi modificar a Doutrina da Situação Irregular, presente nb 

Código de Menores (1979), para a da Proteção Integral, que viria a compor o ECA (1990). Formou-se 

então o Fórum OCA, que desde o final dos anos de 1980 passou a ser reconhecido e legitimado pelo 

trabRlho na defesa e promoção dos direitos das crianças e adolescentes brasileiros. Atualmente re­

presenta aproximRdamente mil entidades, entre organizações filiadas, fóruns e frentes est;:ic-Juais (com 

suas ONGs filiadas). Sua missfo é garantir a efetivação cios direitos da criança e do adolescente por 

meio da proposição, articulação e monitoramento das políticas públicas, bem como da mobilização 

social, pãra construção de uma sociedade livre, justa e solidária1
•
1

• 

A atuação desse fórum, em articulação com as Frentes EstMluais (com suas ONGs filiarias), foi 

decisiva na mobilização pela aprovação do artigo 227 da Constituição de 1988, que trata dos direi~ 

tos da criança e do adolescente, e ela Lei nº 8.069, ele 13 de julho de 1990, que define o Estatuto da 

Criança e do Adolescente. 

14 h11p·//www.í0rumd,,1.mg.hr. A,r«o em 21 de abril de 2009. 



1wgu11clo Cosln ( 19911,), os prlncip.iii; tilljt:Hrn; po lílic:os no inomcnlo da mobiliza~:ão pela aprova-

11,111 rl11 .irl'igo 227 íor.un a Fr(inle Nncion;:il d!i Ddesa dos Direitos elas Crianças e Adolescentes, a 

I111',illl',tl do MEmor da Conferência Nacional cios Hispos do Brasil, o MNMMR e a Comissifo Nacional 

1 , l.1111; ,1 e Constituinte. 

N,t cidade de Salvador, em ·1990, a _Cese realizou a Consulta Nacional sobre a Situação da Crian-

1,11 " rio Adolescente Carentes no Brasil, que resultou em um documento de chamado aos cristãos e 

11 h:id,:,s os que amam a justiça e a paz para que se empenhassem, "urgentemente, em defesa da vida 

rl1 • 111ilhões ele empobrecidos e marginalizacios, especialmente crianças e arlolescentes, verdadeiros 

tl11w rd,1dos da terra". Entre as organizações de Pernambuco que participaram dessa consulta, estão 

11 ( omunidade Evangélica de Confissão Luterana no Brasil, a Casa de Passagem e a Fundação Cisa 

, l,1,. ( 'ri,111ças de Olinda. · 

l 111 l'ernambuco foi criado o Fórum Estadual do Menor, que posteriormente passou a se deno-

111111, 1 r Fcírum Estadual de Defesa cios Direitos da Criança e cio Adolescente, sendo este o primeiro do 

p.if,, ,1 ser fundado sob a nova concepção. A partir dele, foi cri<1do um grupo ele trabalho específico, 

11111 I1111B, ano da promulgação da Constituição Federal. De composição mista (sociecl,Kle civil e 

1,,1,Hlo), interinstitucional, extrapolou a tarefa ele formular e encaminhar subsídios para o comitê ele 

111t!,11,·Jo instalado em São Paulo, conslitllindo-se num centro de referência para os demais Estados cio 

1\)1,11,, e do Norcleste.15 

l > Cendhec é reconhecido pela contribuição tanto na política municipal de proteção ria criança 

" ,111 ,1dolescente quanto na política ele enfrentamento do trabalho infantil e ela violência sexual. É 

ld1•11liíicado como uma cln.s organizações funclarloras dessa discussão colegiada (comissão e fórum) 

111, 1 sl,1do de Pernambuco, sendo destacado pela capaciclarle ele aglutinar diversos atores sociais na 

Ji,,i, ... ,, desse direito. O Fórum ele Erradicação cio Trabalho Infantil de Pernambuco se diferenciou no 

1 •·11,irio nacional, e até hoje se mantém, pelo pacto estabelecido enlre os seus integrantes, que asse­

w 11 ,1 o exercício da coordenação sempre por um agente não governamental. 

1 videncia-se sua ação na área ele enfrentamento do trabalho infantil, com a OIT e outros parcei-

111•,, ( 01110 Terra dos Homens, e não somente atuando no controle social, mas também nas disêussões 

111111 ,1 sociedade, com as crianças e os adolescentes, sobre os seus próprios direitos. Como entidade 

11111•.nlidada, o Cendhec é reconhecido pela trajetória de trabalho social nas comuniclr1des, eviden-

I', 11•ww.,,., ,mP11 i11c1.1)1}:.br. An·sso <:in ll de abril de 2009. 

' , , ,,., 11\, ,\111,,nio C,1.-lu, Cnlllí's rl,1; Ml'N111'i.'., l'inílio (;ar,.i.i. Das Net.c•,,id;1d,,s aos l)ireilü~. S;io Paulo: Malheiros, 1994 (5: IJireilos 

d,,• 11,1111,,1, •li 



dando c~xperiência sup<·!rior ,'iquda aprnse11li1di1 pelr1s equip('S tér.n i<':1s tlrn: i;iilores ile governo, q111 1 

em grande parte não apresentam atuac_:ão na formac,:fio de base. D,1 lllflSlllíl fnrn1a, o trnbalho d1• 

formação foi evidenciado como contribuição que tem qualificado a atuac,:i'io das representações 111111 

espaços políticos de discussão, como os Conselhos de Direitos e Conselho Tutelai; possibilitando 11 

compreensão jurídica da legisl<1ção brasileira e ela legislação internacional sobre o lema ela criança 11 

do adolescente. 

Em setembro de 1990 foi aprovada a Lei estadual nº 10.486, que criava o Conselho Estadual d11 

Defesa dos Direitos da Criança e elo Adolescente de Pernambuco, considerado o primeiro conselho 

estadual do país, que iniciou sua gestão em março de 1991. O Cendhec realizou assessoria em toclm 

o Estado para elaboração das leis municipais de criação dos Conselhos Municipais de Direitos, o que 

gerou o C;iderno Cendhec - Conselhos Municipais de Direito, em defesa de crianças e adolescentes, 

public;iclo em 1993. 

Para pôr em prática o que já havia sido garantido na Constituição Federal, na Constituição Est/\• 

dual (5/10/1989), na Lei Orgânica Municipal (4/4/1990) e também no Estatuto da Criança e do Ado­

lescente, que est;ibeleceu a educação como direito de todos e dever cio Estado e da família, assim 

como assegurar a gestão democrática nas escolas públicas, com a participação da comunidade, dG• 

acordo com o artigo 132 da Lei Orgânica cio Município cio Recife, foram implantadas as Conferências 

Municipais de Educação do Recife (Comucle). 

As Conferências Municipélis de Educação tiveram como objetivo convocar a sociedade civil 

organizada, avaliar o ensino municipal e propor diretrizes e metas que favorecessem a melhoriêl 

do desempenho do sistema municipal ele ensino no Recife. Essas conferências visavam também 

incentivar a democratização da gestão escolar, iniciando a implantação cios conselhos escolares e 

a formulação de propostas que viabilizassem a ampliação ele acesso ao ensino, a garantia da per­

manência do aluno na escola e a valorização cio professor. A primeira Comucle ocorreu em 1993 C;) 

a segunda em 1995, tendo intensa participação cio Cenclhec, que já coordenava o Movimento Pró­

Educação no Estado. 

No períock:i militar, o pl;inejamento do município, com suéls ações, metodologia e cronograma, st~ 

deu a partir de uma decisão dos prefeitos e secretários, sem nenhuma participação da população, que 

só tomava conhecimento através dos meios de comunicação ou no momento da execução. Esse mo­

delo provocou profundas perdas na educação do município, conforme retrata o próprio Plano Dece­

nal de Educação do Recife (1993/2003), que revelava as altas tax;is de abandono e reprovação escolar. 

No intuito de incentivar a participação popular nas Conferências Municipais, democratizar as 

informações sobre o direito à educação e os mecanismos de defesa desses direitos, o Cendhec produ­

ziu cartilhéls, desenvolveu ações ele defesa do direito à educação, realizou campanhas pelo acesso e 

a permanência com sucesso nas escolas, fez formação em comunidades populares, com educ;irlores, 

alunos, familiares e lideranças comunitárias. 



Outra açfío do Cendhec foi a realizaçfío cio Projeto Núcleo de Autogestão 

1 li• 1 )ireitos, que contou com o apoio do EED, que, por meio do conhecimento 

1 l,1 legislaçfío e cios 111ecanis111os de defesa previstos nas legislações, buscou 

l1ir11,ir as co111unicfades de Brasília Teimosa, Três Carneiros, Ilha ,do Xié e Ilha 

1 l1, loaneiro aptas a defender seus direitos. 

Em Brasília Teimosa, foi formaria, a partir ela atuação cio projeto do Cen-

1 IIH•c:, a primeira Co111issão ele Educação cio Estado, composta por professores, 

din·to res de escolas, alunos, p;iis e lideranças co111unitárias. Essa comissi'ío 

w.1lizou ampla mobilização na comunid;ide para implantação da gestão de-

111,,nMica através cios Conselhos Escolares. E realizou um diagnóstico sobre a 

,,1111.H:fío da educação nas escoléls estarluilis cio bairro, o que possibilitou u111a 

ll'prcsentação feita ao Ministério Público cio Estéldo, gerando a primeira Ação 

( 'ivil Pública de Obrigação ele Fazer no Estc1do ele Pernambuco. Essa ação foi 

lulg,1cla procedente em primeira instância e, embora o Estado tenha recorrido 

1 l.1 ~mtença, gerou as reformas solicitadas pela população, bem como a cons-

11111;:io ele uma nova unid;irle ele ensino no bairro. 

l:111 Três Carneiros e na Ilha cio Xié o Cendhec atuava na construção de 

1111v.is unicl;ides de ensino, a partir da mobilização comunitária, fruto cio traba­

I111, r<'aliz;ido com a comunicl;ide escolar elas áreils, be111 como na implantação 

ti,,,, < :onselhos Escolares em tocl;is as unid;,ides escolares d;is comunicl;icles 

,llillf\idas pelo projeto. 

/\ forte atuação comunitária cio Cenclhec possibilitou sua participação na 

111, ,bilização municipal para a implantação cios primeiros Conselhos Tutelares 

d11 l{ncife. Ao Cendhec coube a mobilização nas du;is Regiões Político-admi-

11hlr,1livas (RPAs) em que se situavam as comunid;:,cles ele atu;ição institucional. 

111i •; quase um ano ele mobilização e organizaçi'ío ela população para que 

11,11 Ih ipasse ela criação da lei municipal que criou os Conselhos Tutelares, foi 

(ll )\"11izc1d;i a primeira eleição no Recife. 

V,1le salientar que o Cendhec realizou formação de líderes comunitários 

ri•· 1, u 1.is as RPAs do Recife sobre os direitos ela criança e adolescente, obtendo 

Ili J'¼, de\ aprovação cios seus formandos na prova seletiva para o Conselho Tu­

ti •l,11 . A instituição também realizou a capacitação dos primeiros conselheiros 

11 ,1, •1, ll'<'S c\leitos. 

No <"ampo da pesquisa, formação e difusão, a Etapas desenvolveu traha-

11111 d1• rd<•rênc:ia na dc~c;iclc1 de '1990, através de pesquisas com a participação 

tl,11, 1 n111t111idades solJrn a ,·11u.1c:iio do Parl,rnwnto, Assembleia Legislativa e 

ARQUIVO •:OMUNll:AÇÀO CENOHF.C 

EDUCAÇÃO Jovens analisam os eslalul•)s da Criança e do Adolcsc1:nle 
e da Cidade, a partir da cartilha Cidade de Direitos: Na Rl>ta da Cidadania. 



C:fümrí1 dei VNc?,1clores do l{eciÍC!. Pesquisas (ili(? ,tvalia111 <• disn ,tem o p.1p< 1I qu0 deve ler llllli'l d \111,11·11 

em rolaçfio n aprov;ic,:fio dn orçamenlo, com atuações que venh,rn1 .i fovorc!cer os direilos da popula­

ção de um modo geral. A organiza<,:5o coordenou uma pesquisa sobre n situac;ão das famílias, criança 

e adolescentes cio município do Cabo, realizada a pedido do Conselho de Crianças e Adolescentes, lll 

sobre a situação das crianças e adolescentes ria Região Metropolitana do Recife. Destaca-se ainda o 

trabalho de monitoramento elas políticas públicas voltadc1s para crianças e adolescentes. 

A Cese e a Diaconia estabeleceram pc1rcerias com diversos grupos diretamente voltados parn 

o trabalho com infância e adolescência, apoiando suas iniciativas nas áreas de educação, cultura r,, 

defesa de direitos, nas quais se inclui a superaç.ão da violência. São signatárias cio Pacto Nacional 

"Um Mundo para Crianças e Adolescentes do Semiárido", para efetivação das metas do milênio, umn 

iniciativa do Unicef e do Governo Federal. 

A partir de 2007, a Cese estc1beleceu parceria com as agências holandesas Wilde Ganzen, 

Net4Kids e Kidsrights e deu início ao Programa Ação para Crianças, que tem por objetivo apoiar 

iniciativas que contribuam para a consecução elas metas cio milênio, tendo a criança e o aclolescent(¾ 

como foco do trabalho. 

Os projetos realizados pela Diaconia promovem ações edun1tivas, culturais, esportivas e sociais 

com o objetivo de possibilitar o acesso de criançr1s, adolescentes e jovens em atividr1des que fav0-

reçam o conhecimento, a valorização da sua CL1l~ura e o exercício ela sua cicfaclania. Ao longo dos 

últimos 12 anos, a Diaconia, por intermédio do Programa de Promoção ela Criança e do Adolescente 

(PPCA), desenvolveu oito projetos de forma direta para atendimento a criançc1s, adolescentes e jovem; 

nas Regiões Metropolitanas do Recife e Fortaleza. 

A opção política pela metodologia da educação popular tem garantido e consolidado os objeti­

vos e a meta do programa, uma vez que todos os participantes, tanto crianças corno adultos, passam 

a ser sujeitos de seu aprendizado, da definição ele seu futuro, do futuro da sua comunidade e cidade. 

As vivências e prátic;:is grupais, corno encontros ele avaliação e planejamento, oficinas de forma­

ção política e oficinas artísticas, têm contribuído e levado ao processo de mudança ele consciência 

indivi~~ual. Os confrontos, conflitos e tomacfas de decisão coletivas também se constituem em ele­

mentos de formação individual e coletiva. 

É importante destacar que, para a concretização e o sucesso cio programa e consequentemente 

dos projetos, diferentes atores atuam em parceria com a Diaconia: educadores, lideranças comuni­

tárias, técnicos, parceiros governamentais, não governamentais e civis, famílias e grupos culturais. 

Além de uma ação institucional direta junto às crianças e adolescentes, as ações estendem-se ao 

núcleo familiar de origem, pois se sabe o quanto essa relação desempenha o papel de acolhimento, 

proteção e formação, necessário ao seu desenvolvimento. 

Mais recentemente, nas ativid;:ides cio triênio 2008/2010, a Diaconia p;:iutou quatro eixos orienta, 

dores para sua ação com crianças, adolescentes e jovens: o Desenvolvimento Comunitário, operado-



11,ilizadn a pnrlir de a<;õci; clP ll'l()ilillz,u,,101 .irlin dac;fio cmnunil,íria e polílicas públicas, aproximando 

11•, pilrceiros cornunil:írios ele lll.tlros scgn1"nlos sociais eslrntégicos pnrn uma atuação em redei a Arte-

1 chwação, como a base da ação eclucnliv,1 do público-alvo cios projetos, considerando a sua i111por-

1:111<'ia para o desenvolvinwnto individual e social, sua capacidade de favorecer o desenvolvimento 

clP processos criativos e inovadores e ele contribuir com a construção de ideias e de novos valores 

p.ir.i uma sociedade mais justa; o Protagonismo Juvenil, vivenci;irlo através do processo de formação 

cl<' jovens arte-educadores e comunicadores populares e da inserção deles nas instâncias de gestão 

eh ,s projetos parceiros; e a Comunicação, tida corno estratégia de promoção da inclusão de jovens. 

No Recife, a exemplo do que é feito em Fortaleza, destaca-se o Projeto Peixearte, desenvolvido 

11.i comunidade de Peixinhos-Olinda, com crianças, adolescentes, jovens e suas famílias, com o obje­

livo ela inclusão social, cio desenvolvimento ela autoestima, da valorização cio ser e do protagonismo 

j11venil. Esse projeto incentiva a leitura e ·o desenvolvimento ele expressões culturais, com oficina de 

1,-,,tro, criativid;ide literária, formação de jovens educc1dores e formação de grupos produtivos, hoje 

1 orn artesan;ito em mosaico. É gerido por um grupo gestor formado por representantes das famílias, 

1•rlucadores, jovens e lideranças locais. Tem estabelecido parceria com escola pública e creches ela 

nlmunidacle para o desenvolvimento de atividades com crianças e adolescentes. Seus parceiros siio a 

IJiaconia, o Cenlro de Estudos e Apoio às Escolc1s dc1s Comunidades (Cec1ec) e o Grupo de Saúde Con­

; lor C;ibo Gato, que é a instituição guarda-chuva. O Peixearte atende hoje 115 crianças, adolescentes e 

j1 ,vens nas suas ações diretas e cerca de 300 a partir ela atuação cios jovens numa das escolas cio bairro. 

3.2.5 Direito das mulheres: enfrentamento da violência - Lei Maria da Penha 

A Lei Maria da Penha representa urna grande conquista cio movimento de mulheres e feminis-

1,1s na luta pela integração elas perspectivas de gênero em todos os aspectos ela agencia pública. É 

lundamental que as políticas públicas adotem uma perspectiva de gênero e cor/raça em suas ações 

1• que desenvolvam uma agenda mais ampla, considerando as clesiguald;ides entre regiões e grupos 

1•specíficos de mulheres. 

Reivindica-se a incorporação da perspectiva de gênero por toda a política pública (de forma 

1r,111sversal), mais que sua eleição como foco de políticas específicas, garantindo que a problemática 

cl.1s mulheres seja contemplada todas as vezes que se formular e implementar uma política. 

No Brasil, a década de 19130 foi marc;ida pela interação entre os governos democráticos, o movi­

llH'nto feminista e os diversos movimentos de mulheres. Implantou-se o Programa ele Atenção Integral 

;, S,1úcle da Mulher (Paism), que contemplava o planejamento familiar, a sexualidade e o aborto em 

1 .i~os de estupro e risco de vida. Mas a concepção de direitos reprodutivos vai além ela assistência 

:1 ~aúde sexual e reprodutiva. Abrange diversos direitos humanos, individuais e sociais, que devem 

i11l<!rilgir para o pleno exercício da sexualidade e da reprodução. 



Ess,1 {, u111,1 das l>,1l,1lh,1s 111,1 is íÍ rclu,1s d,1s mullwn•~ l>r,1~1ldrns 11m, 1í ll i1110:, ,1110~. Isso porqu,, 

envolve preconceitos, discriminac;ii<is <! dogmas r<'l igiosos, ,1lé111 d<• prol>IP111,1s <'Sln rl11rnis, <·0111<1 n 

empobrecimento crescente da população feminina. 

Na Região Metropolitana do Recife, existiam 102 mil pessoas envolvidas no lrabíl lho domésl lcoi 

sendo 6,8"/o homens e 93,2% mulheres, em sua maioria negras. Atualmente as trnbalhílcloras do1rn~~. 

ticas têm apenas sete direitos trabalhistas garantidos, 27 a menos que outras categorias profission:ihl, 

Além disso, a RM do Recife tem uma d;:is maiores cargas de trabalho do Brasil, que ultrapassam 4•1 

horas semanais. Somado a isso, ainda existem péssiméls condições de trabalho, um elevado índice 1111 

assédio moral e sexu;il no ambiente de exercício ela função e muitas vezes o não cumprimento dil~ 

obrigações trabalhistas pelo emµregador. É preciso assegurar que todas as mulheres tenham acesso ,1 

seus direi tos nas mais variad;is dimensões ela vida social. 

Nas últimas três cléc,id;is, houve avanços significativos na construção cios direitos civis e políticmj 

das mulheres brasileiras. Mas ainda s?ío muitos os desafios. A participação d;is mulheres tem sidci 

fundamental na construção ela democracia brasileira, na legitimação cios princípios universais e indi• 

visíveis dos direitos húmanos e na busca por reconhecimenlo de direitos b;iseados em demandas ru, 

cortr1rfas por diferenças ele sexo, raça/etnia, orientação sexual, classe e geração. A luta das mulhcro~ 

contribuiu para a instr1uração de uma nova sensibilirfade institucional e polít ica, a qur1I, por sua vez, 

permitiu a criação de instrumenlos internacionais e mecanismos institucionais destinados a garantir 

seus direitos humanos. 

A luta contra a violência doméstica e sexual integra a agenda polít ica feminista no Brasil desde• 

a déc;ida de 1970. A violência de gênero atinge mulheres de tod;is as idades, graus de escolaridad(,'
1 

cl;isses e grupos raciais/étnicos. A Lei n'' 11.340/06, conhecirla como Lei Maria ela Penha, em vigor 

desde agosto de 2006, representa uma d;is maiores cunquist;is do mov i111e11to de mulheres e cn1 

particular do movimento feminista no Brasil. 

A lei recebeu o nome da mulher Maria ela Penha, que em 1983 foi v ítima de dupla tentativa dú 

homicídio por seu então marido e pai de sur1s três filhas16, dentro de sua c;:i s;:i, em Fortaleza. Em 199B, 

mais de 15 ~nos após a tentativa ele ass.:issinato de Maria da Penha e apesar ele haver du.:is condena• 

ções pelo Tribunal de Justiça cio Ceará, ainda não havia decisiio definitiva no processo e o agressor 

permanecia em libercl,ide, Por essá razão, o Centro pela Justiça e o Direito Internacional (Cejil) e o 

Comitê Latino-Americano e cio Caribe para a Defesa dos Direitos da Mulher (Cladem) enviaram o 

caso à Comissão lnteramericana. 

16 O ;ig_rl'"'"ºr, Man....o Anlunio H erf::•dir1 V iv<.::i10$1 c,>li)mhi.H'IO n,1lur,11i7,ulo brtl',ilPi10, e, ono111i-.ti'I, ali1v u nas c,,.-.1:,s da m11lher c1n• 

ci11:rn10 eb d 1111 11 i;,1 c,n1,,1ndo-lhe J)Mnpk~gia in t:VL'l'~Ível. Ele ci l(.'gq tJ q11e a aç:ío foi prit lk....td.:1 por l;idrüt--c:, que fugir;1m, mas a vcrsJ:n 
njo se su, !enl,,u, prin1. i1 ,,1lm ... nte após nova lttnl,1liva de .1c.,,h,in.1!01 de,l.1 vez pur n1t .. io de ch•ln .. ,d1oque clttriinl.e o b,, nho. Cr,meçav:1 
en1:io a lut.i por ju,1içr1 no fünhi!o n~)( i11n,1I, c11minho replt••lo de 0h,1..í, ulo, que rt·,ult;lr;in, cm novas violr1,;\10-;. 



/\s irn-gtd.iricl,Hl<•s no prnc<'~So o ,1 d1•111or,1 l11ju~lilk,1d,1 clC'!Nmin,1rn111 ,1 viol,1çiio pelo Fst<1do l>ra­

hil,•iro d,1s nom1.is int<•m.icion;iis ele• clin•ilos l11.1111,111os, c•m especial da Convenção Americana sobre 

1 Jli r•ilos Humanos e da Co1wcn~;ilo ele Bd6m cio l'arâ. 

l 111 2001 a Comiss5o lntcramericana declarou o Est;ido brasileiro responsável por omis<fo e ne-

1:li1fnr:ia, som;id;is à tolerância em relação à violência doméstica contra mulheres. Em 2002, foram 

111·1 t •~~;í rias novas intervenções na Comissão lnteramericana para que o processo criminal fosse con­

r li 1ído no âmbito nacional e o agressor, finalmente preso, pouco antes de o crime prescrever. Apesar 

d,• rnndenado e foragido da Justiça, Marco Antonio Heredia Viveiros dava aulas na Universicfade 

l ,•tlt•r.il do Rio Grande do Norte. Ficou cornprovarlo que o caso não era um fato isolado. Ao contrá-

111 ,, spguia um padrão sistemático de negação de acesso à Justiça para mulheres vítimas de violência 

d11111<~stica e impunidade para os agressores no país. 

Fm 1988, o IBGE realizou a primeira pesquisa com dados sobre vitimização. O estudo mostrou 

q111• h3% d;:is vítimas ele violência no espaço doméstico eram mulheres e, em mais de 70% cios c;:isos, 

11 ,ll\füSsor era o próprio marido ou companheiro. Em 2001, a Fundação Perseu Abramo realizou a 

f't"•(IUisa A Mulher Brasileira nos Espaços Públicos e Privados, que trouxe novas informações a res-

111•ih> da violência contra a mulher. Entre os dados está o de que 43% dr1s brasileiras já teriam sofrido 

.1lguma violência em alguma fase da vicia. 

Estatístic;:is do registro civil do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatístic;:is (IBGE), divulgadas 

1·111 dezembro de 2005, revelam aumento nas mortes violentas entre mulheres jovens. A pesquisa 

1.1111hém aponta que a prevenção à violência contra a mulher no p;:iís tem crescido de forma "tímida". 

l 111 2004, apenas 345 cid;:ides possuíam Delegaci;:is Especializadas no Atendimento às Mulheres. Se­

):llll(lo o instituto, apes;:ir de todos os Estados contarem com, pelo menos, uma Delegacia da Mulher, 

, 111,u1do se observa o tamanho dr1s populações cios municípios, verifica-se que nenhum dos 1.359 

1111111icípios com até cinco mil h;:ihitanles tem essa estrutura. 

Fm Pernambuco, entre os anos de 2002 e 2006, as estatísticas superam 1.500 homicídios regis-

11,H lo s. Segundo informações colet;:id.=is pelo projeto Observatório ela Violência contra a Mulher em 

I' ,rn.iis e cruzr1dr1s com as list;:is nomin;:iis divulgarl;:is oficialmente pela Secretaria ele Defesa Social, o 

l{Pciíe é apont;:ido como o município m;:iis violento, porém esses crimes se concentram em dez b;:iirros, 

111Hl<i ocorreram SG% dos ass;:issinatos nesse período. Em 2007 mais de 300 mulheres foram ass;:issina­

d,1s no Estado de Pernambuco. Só nos dois primeiros meses de 2008 foram registrados 59 assr1ssinatos 

d,· mulheres no Estado. Essa é a marca da violência na vida d;:is mulheres pernambucan;:is, situação 

11.11, muito diferente nos outros Estacios do Brasil. As últimas estatísticas oficiais sobre homicídio de 

1111dlwres revelam que, em média, a cr1da cem mortes, 70 decorrem de violência doméstica. 

Diante cles<;a crescente violência contra as mulheres e da fragilid;:ide da legislação, que conside-

1,1v.1 os crimes de violência contra as mulheres como "delitos de menor potencial ofensivo'', o mo­

virnc•nto fominist,1 e de mulheres pressionou as autoridades públicas na perspectiva de formatar um 



novo arcabouc,:o jurídico c,1paL ele rniliir e• pu11ir os c:rinics rn11tr,1 ,is 111ullH' l'l'S e ,10 nu·srno tempo cl,1r 

a elas outras garantias e seguranças. Nesse sentido, encami11h,11·am llllM caria ;i Senct.iri;i [spcci;:il 

de Políticas para as Mulheres (SPM), Sem~taria Espcci;il de Direitos Humanos (SEDH) e Ministério dô'1. 

Justiça, além de um dossiê sobre esses casos para o Sistema lnterarnericano de Direitos Humanos d,1 

Organizélção dos Estr1<los Americanos (OEA). 

Um grupo de trahalho interministerial elaborou uma proposta a partir de um anteprojeto de lei 
para prevenir, punir e erradicélr essa forma de violência, entregue à Secretaria Especial de Polític;,s 

para as Mulheres (SPM) por um consórcio de entidéldes ligadéls aos movimentos de mulheres. 

O movimento cresceu em articulação, criando uma estratégia de mobilização e de pressão no& 

deputados, solicitando urgência na aprovação do projeto de lei em tramitação na Câmara desde 

2004. Nos Estéldos, grupos de mulheres e feministas fizeram campanhas, mobilizações, lobby. As 

feministas pernambucanas pressionaram os deputr1dos federais do Est<1do para que votassem favo• 

ravelmente à proposta, que fazia parte da pauta da convocélção extraordinária, mas ainda não haviíl 

nenhuma sinalização dr1s lideranças da Câmara pela sua votação. 

O Fórum de Mulheres de Pernambuco (FMPE), articulação que reúne mais de 70 representações 

feministas do Estado, iniciou, em janeiro de 2006, uma ação que passou a acontecer mensalmentu 

para denunciar a falta de políticas contra a violência de gênero: a Vigília pelo Fim da Violência contril 

a Mulher. O ato teve como objetivo denunciar a falta de polític;:is de segurança, prevenção e enfren. 

tamento da violência contra as mulheres e mobilizar a sociedc1de pernambucana em torno do tema, 

Também foram realizc1dc1s vigílias nas cidades do interior, criando uma mobilização estadual per• 

manente com p;:ilavras de ordem que estimulavam as mulheres em situação de violência a denunciar 

o agressor, ampliando na socierlade a indignação contra a violência sexista e pressionando o Estado ,l 

efetivar políticas de prevenção e enfrentamento da violência. Todos os meses, as militantes do FMPE, 

de outros movimentos socir1is, representantes de comunidades e familiares de mlllheres assassinadas 

pMtiam de uma d;is praças mais conhecidas do Recife portando velas e cartazes com o nome da(s) 

vítima(s). 

Nesse COl~texto, o SOS Corpo criou, implementou e consolidou o Observatório da Violência 

contra as Mulheres, objetivando o monitoramento e o enfrentamento da violência contra as mulheres 

no Estado de Pernambuco, incluindo ativid;ides de produção de informação e análises e atividades 

de mobilização da sociecl;:ide civil e de agentes p(1blicos. O Observatório da Violência contra as 

Mulheres se propõe também a contribuir para a compreens;io do fenômeno e para a fonnulaç;io, im­

plantação e qualificêtção das políticas públic;is. Busca fortalecer a atuação do Estr1do e da sociedade 

para a atuação qualific;irla, conjunta e comprometida. 

O Observatório da Violência é uma das ações do SOS Corpo que se encontram bem consolida­

d;is. Analisa os d;:idos de violência contra as mulheres, violência de gênero, na cidade e no Estado, 

em contraponto com os dados estc1tc1is. Os d;iclos são apresentc1clos à sociedc1de em reuniões com 



11•1 cliwrsos sc•gnicntos soci;iis. l)e tllllíl m,11wir,1 gNal participam mulheres de comunidades, o poder 

1'1'11 ilirn <! o Ministério l1(1blirn. 1~ 1.11n;i maneira ampl;i para socializar esses dados e trabalhar sobre 

,,!(,,,. /\1611 disso, o SOS atuou no Poder Legislativo, no Poder Executivo, no Tribunal de Justiça e no 

t '1111•,111;,do /\mcricano realizando palestras, conferências, participando de audiências, reuniões, dia­

l, 1i •,,111clo com autoridades. 

1 )()corrente desses trabalhos e articulações, em 7 de agosto ele 2006 foi aprovaria a Lei nº 11.340 

l 1•i Maria da Penha-, que veio saldar os compromissos do Est;ido brasileiro com as mulheres e com 

,1 , 0111unidade internacional. Essa lei consagrou um novo microssistema jurídico de enfrentamenlo 

d.1 violência intrafamiliar. Criou mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a 

t!Hlllier, prevendo punições mais rigoros;is para a violência de gênero. Est,:ibeleceram-se os Juiz,:idos 

1 ",pt>cic1is de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher; Defensorias Públic;is Est;1du;1is e Mi-

111,tc•rios Públicos Estarlu;iis especializc1clos no atendimento às mulheres vítim;:is. Incentivou-se ainrla 

,\ 1 ri,1ção de C;isa Abrigo e DelegaciilS da Mulher. A lei, além de cumprir preceitos constitucionais, 

11w,~ibilita que o Est;iclo brasileiro cumpra os compromissos assumidos quando da ratificação da 

l 1J11venção lnterameric;ina para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, de 199517
• 

Em Pernambuco foi instituído em outubro de 2007 o primeiro Plano Estarlual de Combate à Vio­

lf•11l'iil contra as Mulheres do país. Elaborarlo pela Secretaria da Mulher, o plano integra o Pacto pela 

Vid,1 - lançarlo em março de 2007 pelo governo pernambucano, constituindo-se em um conjunto ele 

.11/ )(!S estruturadils, ele curto, médio e longo prazo para combater a violência no Est;1do. Conta com 

1, ,,poio do Governo Federal e soma forças com o Pacto Nacional pelo Enfrentamento da Violência 

de• ( ;ênero, lanç;1rlo pelo presidente Lula na abertura da li Conferência Nacional de Polític;is para as 

M111hcres10• 

Em uma atitude inédita no Brasil, o Plano Est;:idual de Pernambuco foi definido como política 

1 li 1 Estado e, assim, assumido como priorid,1de de governo. Fundamentarlo na Lei Maria da Penha, 

11 pl;ino definiu cinco linhas de atuaçiio: a prevençiio da violência doméstica e sexista; a proteção 

d.1s mulheres; a punição dos agressores; a assistência social para as mulheres e seus familiares; e a 

g1·1-.1ção de conhecimento e informação. 

No processo de implantação do plano, foi criaria a Defe11soria Pública Especializ;irla. Por meio 

d., ilrticulação da Secretaria de Est;1do da Mulher de Pernambuco no Judiciário, foram criados os 

·-·-··---··-·-·- ---- --- - ---- ------ - --- - - --- ----
1 / < ·n1wcnç~o lnlt•rc:1rn~ricdna para Prêvcnir, Punir e Errarlicar a Viulência contra a Mulher, ('Convenção de Delém do Parcl'''. Adotada 
, •111 1;,,t,,n1 do 1';1rá, Br;» il, cm 9 de junho de 1994, no Vigi<imo Quarto r .,ríodo Ordin,írio de Scs, õ.-s da ,\ss,•ml·,l .. ia-GPr,11). Início da 

\ l1~•i 111 i. 1: !i ele m,1rço dü 19\15. [)4.•1HJ'•Íl (í1 iu: Sc?crt>l(1ri;1wGcrt1I dJ OEA. 
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)ui,wlos l:sp<iri.iis d<• Violi'•11da Do111(•~lh',1 11 l·,11nll l,1r t'nnlr,1 a M1illic•r ,., 1111 Mi11is16rlo l'l'1blico, fornni 

dcw11volvidas ac,:iíes p.ira a cria1;i'ío cl.1~ l'rn111olori,1~ L~pr•ci,ili1,1<l,1s. No .iml>ito cios governos muni• 

cipais, a secretaria propôs e apoiou a implanlação cios Cc-11tros ele Reícrência c das Secretarias e/ou 

Coordenadorias de Políticas para as Mulheres. 

Em abril de 2008 foi cri;:iclo o Conselho Estaclu;il dos Direitos das Mulheres através de Lei Estndll• 

ai nº 13.422. De acordo com Maria Betânia de Melo Ávila, coorden;:idora do SOS Corpo: 

Foi uma longa espera dentro de uma história de luta para que o Conselho Est;:irlual de Direitos 

cl;is Mulheres começasse a funcionar em Pernambuco. Espero que possamos fortalecer a im­

plementação de políticas públic;is junto à Secretaria ela Mulher e estreitar o diálogo entre os 

movimentos sociais e o governo para que essas estatísticas mudem, pois a situação social das 

mulheres pernambucanas é muito precária, principalmente em relação à violência e às condi­

ções de trah;ilho, geralmente informais. 

No Recife a criação da Coo1'denacloria d;is Mulheres teve a particip;ição direta do Movimento 

de Mulheres. O SOS Corpo, conjuntamente com o Fórum de Mulheres de Pernambuco e outras or­

ganizações, pressionou para a criação ele algum órgão, dentro cio poder público, que fosse voltado 

exclusivamente para a promoção da equicl;irle do gênero. Da mesma forma ocorreu para a criação da 

Casa Abrigo e Centro de Referência, que foram implantados no Recife. Nesse sentido, demarca-se a 

importância d;is políticas públic;is para a concretização do tralvilho de enfrentamento da violência, 

para as ações de geração de renda, de emprego, de conquista d;i morarlia adequacla, entre outras 

questões que estão relélcionélclas às condições de vida das mulheres. 

Os Centros de Referência são ligados diretamente à Coorden;idoria da Mulher, atuando de forma 

multidisciplinar e integrélrla, envolvendo psicólog;is, élssistentes sociais, eclucr1dores sociais e advoga­

das. Uma parte da demanda jurídica pode ser processacl;i pelo Programa Justiça Cidaclã, que significa 

a descentralização da Assistência Judiciária Municipal, mas que po~sui enfoque ele justiça, educação 

e direito, principalmente direitos humanos. Isso permite a descentralização ele uma parte da demanda 

jurídica pelos bairros. O encaminhamento para o Centro de Assistência Social (Cras) tam0ém se faz 

considerando o local mais adequado para a mulher, considerando o local de moraclia ou trabalho. 

No caso de as mulheres procurarem o Centro ou o Cras, elas são encaminhaclas para o Centro Clarice 

Lispector, que é vincul;ido à prefeitura e acolhe as mulheres vítimas de violência física e psicológica. 

No local já foram realiz;idos 43 mil atendimentos entre os anos de 2004 e 2007, prestando assistência 

social, jurídica e psicológica a mulheres que sofreram alguma agressão. Quem trabalha no Clarice 

ou na Casa Abrigo está em processo constante de capacitação, formação e sensibilização. Assim, as 

mulheres que chegarem lá vão ser atendid;is por mulheres que estão inserid;:is dentro de um contex­

to de atendimento humanizc1do. Atualmente no Recife existem Cisa Abrigo, Centro de Referência, 

Coorden;icloria da Mulher e Conselho da Mulher. Isso é conquista do movimento de mulheres das 



tliwrsas enlidadC's das quais Í,1zc•rn parle- o SOS Corpo, o Fórum de Mulheres de l'ernarnbuco e outras 

e ,q•,, 111izações. 

e) SOS Corpo se inscreve historicamente nesse processo, identificando a crescente visibilidélde 

, llil' ,1 questão da violência contra a mulher tem assumido na mídia e no âmbito de outras organiza­

•.l •l'S. Ressalta que o tema da violência contra as mulheres pélssou a ter grande visibilid;ide social e 

i'"lí1ica em matérias especiais na mídia, com referências específicéls a Pernambuco e ao trabalho do 

:-,e )S Corpo, em revistas jornalísticas semanais de circulação nacional, como a Veja e a Época, em 

programas nacionais especiais da Rede Globo (Central da Periferia, Jornal Nacional, Fant~stico, Linha 

1 >in' la), no SBT e em jornais de circulação nacional, como a Folha de São Paulo e O Globo. Além 

di~so, em nível estadual, ampliou-se e tornou-se sistemática a cobertura da imprensa para os CélSOS 

d1• violência contra as mulheres nos três jornais e nas emissoras ele TV e de rádio em Pernambuco. 

< >i>serva que outras organizações e movimentos sociais p;iss;iram a tratar cio problema da violência 

, nnlra as mulheres no Brasil, a exemplo da Abong (com editoriais em seus boletins), do Movimento 

N,1cional de Direitos Humanos (participando de eventos sobre o problema e apoiando propostas do 

111ovimento de mulheres) e ela Anistia Internacional (que visitou Pernambuco especificamente para 

lr,1lar desse problema e conhecer o trabalho do SOS Corpo nessa áre;i). 

A Lei Maria da Penha é uma grande conquista para o movimento feminista e de mulheres. Mas 

,1 realid;ide não muda na mesma velocid;ide que se deseja. Os números mostram a persistência da 

violência doméstica: de janeiro a outubro ele 2008, nas quatro delegacias da mulher do Estado, foram 

11•,1lizados 8.231 boletins de ocorrência, 2.338 inquéritos instélurados, mas apenas 1.905 inquéritos 

foram remetidos à Justiça, ou seja, concluídos. 

Um levantamento feito pela Articulaç~o de Mulheres Brasileiras (AMB) durante o ano de 2008 

,,ponta que o número de denúncicis feitas por mulheres aumentou em todo o país, mas o serviço dis­

ponibilizéldo pelos Estados mostrou-se insuficiente. O atendimento às mulheres que soírem violência 

doméstica ainda é precário em diversos Estéldos e a lei traz medidéls de prevenção. Embora a Lei Ma­

ri,1 da Penha seja um diploma legal recente, muito já foi feito por sua efetivação. Pesquisas recentes 

111ostram que 68% da população brasileira conhecem a lei, cios quélis 83% reconhecem sua eficácia 

IH> enfrentamento da violência doméstica e guarida da unidélde familiar. O maior conhecimento da 

1 <'i Maria da Penha nas Regiões Norte, Centro-Oeste e Nordeste pode ser atribuído ao ativ ismo cios 

lllovimentos sociais ele mulheres, que com suas vigílias, "apitaços", denúncias sobre a não aplicélção 

rl.1 lei, contagem de homicídios de mulheres e intervenções na mídia criaram um ambiente de debate 

1• difusão de informações. Em contraposição, no Sudeste a mobilização da sociedade foi mais disper­

... , ci não teve a mesma repercussfo na mídia. É no Sudeste, notéldamente na periferia déls grandes ci-

1I.,des, que a lei é menos conhecida; ainda assim, 55% dos entrevistciclos nessa região conhecem a lei. 

A cíeliva aplicaç~o ela Lei Maria da Penha pcissa necess;iriamente por mudanças institucionais, 

principalmente no Poder Judiciário e na esfera das Delegacicis Especializéldéls no Atendimento à Mu-



lher, rln 111odo .i n i,11· nwca11ismrn; do ítdripl í11,·:io do lais i11slil11i r;ües :-i nnv,1 lt•i, A c;,~nim;,11' rlldll 

c:ria~:ão ele um juizado e~pc!cializado para julg,tr crimes prali<:.l(los co111rn ;11; 11111lh<!WS, cas11s-.1hrlfllli 

centros de referência, defensorias públicas, serviços especializados ele saúcki, ele. 

A problemática da violência contra a mulher demanda ações em v,írias esferas, que vão rk:t.rh• 

políticas de segurança, judiciária e sr1úde, englobando também políticas na área da nssistência sod tl1 

habitação, educação, emprego e renda, et~. É preciso formar equipe de atendimento multiclisciplinr1t, 

com a implementação de programas e ações nos planos governamentais nas várias esferas de podt11, 

bem corno a mudança ele cultura e de valores dos profissionais que trabalham nessa área. 

Nesse sentido, é fundamental a ação política dos movimentos de mulheres e feministas IH>~ 

processos ele reivindicação, planejamento e monitoramento das políticas públicas e dos serviço,, 

governamentais ele prevenção e combate à violência contra a mulher. 

Para o SOS Corpo, o objetivo de qualificar as mulheres para a atuação na esfera pública revcl,1 

a necessidarle ele transformaçiio da cultura no sentido da maior democratização dessa_esfera. i\~ 

mudanças socioculturais ocorridas nas últimas décadas implicaram novas responsabilidades parn ,IN 

mulheres - sem que antigas desigualdades fossem superadits. Do ponto de vista do movimento chi 
mulheres, as responsabilidades atuais trazem consigo um novo desafio, que é o de formar suas lidei, 

ranças para responder politicamente a essr1s exigências. A proposta de construçiio de uma resposl,1 

política das mulheres a este novo contexto contrapõe-se radicalmente à tendência dominante do 

aclaptaçfo p;issiva das mulheres à nova situação, que resulta na sobreposição de ativiclr1cles e responr 

sr1bilid<1cles sem que haja transformação social. Nessa perspectiva, a formação .de lideranças dev,1 

aliar as capaciclildes de elaboração ele propostils e ele articulação política à competência técnica par,1 

o desenvolvimento de ações sociais. 

3.2.6 Direito dos jovens: caminhos para a cidadania 

No processo recente ele articulaçiio e debate ern torno cios direitos cios jovens, identifica-se que 

os fóruns e redes ele discussfo sobre as políticas públicas têm se apresentado como os espaços prc­

dominanles de reunião e construção de agend;is pela própria juventude, na sua relação interna, nas 

relações coi-n o Estado e com a sociecl;ide em geral. 

No final da década de 1990, o Brasil p;issou a contar corno maior contingente ele jovens enlre 15 
e 24 anos de toda a sua história. Caracterizada pelos demógrafos ele "Onda Jovem", esse segmento 

chegou a 34,1 milhões19 de pessoas. 

Porém a formulação de políticas públicas sobre a juventude nos marcos cios direitos assegura­

dos na Constituiçiio Federal Brasileira de fato só vai contar com ações institucionais mais efetivas a 

19 IBGE, 19'.JO. 



p,11 lir do :wo:i. Nussü ano, íl Ctim,11·,1 do~ Dc2pt11Mlos criou uma comissão c1special destinada a acom-

1'·111h;1r e csluclílr propostas de políticas pt'tblicas para a juventude, a partir das discussões realizadas 

p• •l,1 Frnnlü IJnrlame11tnr cm Defesa da Juvonlude. Em 2004 o Governo Federal criou a Secretaria e 

; , e ·,)llselho Nacional de Juventude. Ressalta-se que no âmbito internacional o debate vinha sendo 

1",l i111ulado a partir ela declaração cio Ano Internacional da Juventude pela ONU, em 1985, em que 

1li•11lrn as ações decorrentes destacou-se o Programa Regional para o Desenvolvimento da Juven­

l111lc' na América Latina (Pradjal) (1995 e 2000), gerenciado pela Organização Ibero-Americana de 

111wntude (OIJ). 

No Brasil, os movimentos juvenis tiveram expressão no início dos anos de 1980, junto aos demais 

n1ovimentos sociais que protagonizaram a luta contra o regime da ditadura militar nos anos de 1960 

,1h; meados ela década de 1980. A participação social dos jovens se fez presente em vários fatos políti-

1·0 •; marcantes cio país, a exemplo das lutas de resistência à ditarlura militar, das campanhas naciom1is 

J'<ll'íl eleições diretas e do processo constituinte, na déc,1da de 1980, e not,1damente no impeachment 

dn presidente Collor nos anos de 1990. 

Embora haja descensos nas mobilizações e na visibilidade ela ação política desse segmento, a 

lir ela décacla ele 1990 foram crescentes as iniciativas de organização e fortalecimento da ação 

rln5 jovens na perspectiva do desenvolvimento integral e sustentável, ela equirlacle ele oportunidades 

,, de fomento à cultura de paz. 

Nesse sentido, as organizações em estudo desempenharam um papel fundamental, com contri-

1111ições no campo ela formação, assessoria técnica e difusão do conhecimento, fundados na cultura 

dr• direitos. Com predominância, a temãtica da juventude se fez presente de forma transversal no de­

h,11c sobre as políticas públicas envolvendo as questões ela cidade e cio meio ambiente, 111ulher, crian-

1, ,1 c1 adolescente, registrando-se ações específicas sobre juventude principalmente a partir ele 1995. 

A Etapas nos primeiros anos de atuação foi consolidando o trabalho sobre a participação popular 

1• 1-dorrna urbana, redefinindo a sua agenda na metade da década ele 1990 co111 a inclusão de uma 

i11lc!1venção mais direcionaria aos adolescentes e jovens. Nesse sentido, destacaram-se duas linhas 

principais de atuação: a ela comunicação e a da capacitação para a prática social e para o t,ahalho. 

t ·,>rrelacionando as questões da juventude, reforma urbana e controle social, produziu instrumentos 

tl1• comunicação como jornais e publicações e vídeos, elaborados num processo democrático de 

1 ·11nstrução, por meio de discussões com os atores sociais envolvidos no trabalho ela instituição, e 

w iculou o conheci111ento em linguagem acessível relacion,1cla à realidade d,1s comunidades e dos 

•,1•us moradores. No campo da c<1racitação, definiu o eixo ela formação de jovens para o envolvimen­

lo social e comunitário, com ações ele formação, ele longa duração, com jovens vindos ele áreas de 

l,,1ixa renda, especialmente elas Zonas Especiais de Interesse Social (Zeis), visando à inserção deles na 

tli11~mica associ<1tiva comunitária e nos espaços (conselhos e fóruns) que discutem questões relativas 

:1 juventude e à reforma urbana. 



l:in seus projt!los, ,1 l:l,1p,1~ i11n•11tivrn1 ,1 i11st.'n;,io rlti ,1dolt•i:rur1lri5 1• jov1i11s 1:111 grupos orga11i1.,1tl 

vos e ele intcrve11<;ão co111u11il.íria. Esta .1<,·fio sei tb1 por nwio das cap,tcj l,H:ü1is o com a maliz,1<;i\o t.11~ 
semin5rios e oficinas para a discussão ele políticas do juventude o pill'a a sensihiliz,1c,:ão sobre açõ,i 1 

que podem ser desenvolvidas pelos jovens para o fortalecimento da organizt1ç5o comunitfüia. l)c,. 

correu dessa ação a emergência de novos quadros políticos que passaram a intervir diretamente 11011 

canais de participação popular e nos fóruns com o objetivo de produzir instrumentos de controle sn 

cial da gestão pública. No eixo de capacitação para o trabalho, verificou-se o apoio à economiil pu 

pular, com ênfase no desenvolvimento produtivo e protagonista de adolescentes e jovens. Essa .içíl11 

aconteceu por meio de capacitações que reuniram possibilidades de geração de renda e de fon,w ;~t> 

para a cidaclania ativa e ele acompanhamento mais direto a grupos de jovens, ex-alunos da inslitui<,-~(1 

que precisam de um incentivo para o desenvolvimento de atividades produtivas, comunitárias ou ch1 

articulação em redes e fóruns. Em decorrência, foi criado o Fórum cl;is Juventudes do Recife no finnl 

de 2001 e, em 2003, o Fórum da Juventude ela cid.-1de de Paulista, na RMR. 

No trabalho ele apoio às organizações desenvolvido pela Cese, verificou-se a sua atuação 0 111 

2001 na realização da Consulta Nacional Ecumênica da Juventude, sobre o tema Cidr1clania e Diaco 

nia. De acordo com a organização: 

Para muito jovens, o evento foi uma oportunidade de ter, pela primeira vez, alguma experiênch, 

ecumênica e, dessa forma, rever conceitos e buscar superar preconceitos. Contribuiu, tambén11 

para criar uma maior sensibilidade desse público para as graves questões sociais do país e. par,1 

a necessidade de superar a natureza apenas a~sistencialista que aincla está presente nos setorc-r, 

diaconais das igrejas. ( ... ) Os assuntos tratados foram: ações e inquietações cios jovens; o paptil 

ela juventude frente aos desafios at11.-1is; e construção de prioridades comuns. 

Em 2003, a Cese deu início ao Programa ele Apoio Estratégico (PAE), que apoia redes e articulil• 

ções na perspectiva ela potencialização da incidência em polític.-1s públicas. Na sua seguncia ediçãr~1 

inici.-1da em 2007, está apoiando a constituição de uma Rede Ecumênica pelos Direitos Juvenis (Reju)1 

que envolve jovens ligados a movimentos populares, igrejas cristãs e um grupo de jovens do canclom, 

bié da Bahi?. Essa articulação tem busc;ido também pautar no âmbi to das Igrejas e demais profissõui, 

de fé a importância da atenção aos interesses e propostas d.-1s juventudes. 

A Diaconia, que a partir do final dos anos de 1990 desenvolveu uma diversidade de açõú:, 

envolvendo jovens da Regifo Metropolitana do Recife, com trabalhos injciais nas comunidades dtJ 

Recife e Olinda, buscou esti1mdar na Série Socializando Experiências n" 1 - Oficinr1s para Crianças, 

Adolescente e Jovens o conhecimento sobre o aprendizado como forma de mudança e construçiiri 

de uma sociedade mais justa. 

A Diaconia tem assumido o protagonismo juvenil como um cios eixos orientadores de sua atu~ 

ação, entendendo que crianças, aclolescentes e jovens são sujeitos de direitos e construtores de s11n 



lii i,l(>l'iil, nil quill ,1 dimensão da pi1rlicipi1<,',1o (~ g.irnnlida como dircilo. Os jovens que participam elas 

,11,11Ps educativ;is vêm d;is ilÇÕcs com cricinças e adolescentes e trazem uma nova visiio e dinâmica 

,tos projetos desenvolvidos. 

Nos últimos anos, a juventude passou a ser um programa na Etapas, enfatizando o empodera­

lllPlll0 d;is organizações e grupos juvenis, desenvolvendo, potencializando e apoiando processos de 

,1r1iculação dessas organizações, na perspectiva de uma maior incidência na formulilçi'ío e qualifica-

1:,io cfas políticas públicas para o segmento. Vale salientar que esse processo é permeado pelo apro­

ll 111damento de temáticas que abordam as relações de gênero, opções sexuais e sexualidade, raça/ 

l'lnia, drogas, violência, dentre outras questões. 

A metodologia de trabalho ela Etapas incentiva a discussiio entre os diferentes e procura valorizar 

,, diversidade e a pluralidade dos sujeitos. Nesse sentido, a sede da Etapêls funciona como um "locus" 

d,• encontros e debates em que acontecem atividades culturais, de formação política e qualificaçiio 

profissional. Nesse mesmo espaço, funciona uma 11/an house", possibilitando o acesso à internet pelos 

grupos populares e ampliando, via rede, o aprofundamento de questões da juventude. 

Para fortalecer a articulaçfo e o empocleramento dos jovens, a Etapas tem promovido encontros, 

n'.tlizado capacitações, estimulado intercâmbios de experiências - dentro e fora do país. São alguns 

1•xcmplos dessas ações as oficinas de juventude no Fórum Social Nordestino, o apoio à organização 

e• o envio de uma delegação de jovens ao Fórum Social Mundial. 

Articulando os direitos de mulheres e de jovens, o SOS Corpo desenvolveu ação educativa por 

1neio do projeto Jovens Cidarlfo (2002 a 2006), envolvendo jovens da pe.riferia do Recife e Região 

M(itropolitana, visando refletir sobre a prática educativa feminista em conjunto com os sujeitos nela 

l'llVolvidos, bem como propiciar condições para a express;io própria do olhar de jovens mulheres que 

1•~t5o criando novas possibilicl;ides para as suas vidil~. Esse trabalho foi publicado sob o título "Ver o 

Mundo, Viver a Vicia", organizado por Carmem Silva, Joana Santos e Vera Guedes. 

"A Roda de Diálogo Permanente sobre Juventude e Políticas Públicas", que funciona na sede da 

1:1npas desde o início de 2003, com reuniões mensais, articula organizações, grupos e indivfduos 

i11lcressados em refletir sobre as estratégi;is de enfrentamento das diversas questões que afetam a 

vida cios jovens, considerando-os sujeitos de direitos. Outra iniciativa da Etapas foi o intercâmbio 

l'Olll a Bélgica: do l;ido brasileiro, uma delegação de jovens ele composição masculina e feminina, 

originários de comunidacles pobres da RMR; do lr1do belg;i, emigrantes habitantes da periferia de 

llruxelas. O grupo de brasileiros foi conhecer "in loco" a realidade dos emigrantes e posteriormente 

c•~les visitaram as localidr1des onde residem os integrantes ela deleg.içiio brasileira. 

O Cendhec, com larga atuação e experiência no campo cios direitos da criança e do ado­

l<1sccnte, desenvolveu o projeto Agentes Guerreiros da Cid;idania, composto por 40 adolescentes 

f'('lllilnescentes do trabalho infantil doméstico de sele comunidndes do Recife, cujo resultado foi 

puhliG1clo no Bolclim Jovem Cidad5o (2004). Os result<1dos do Projelo Jovem Mobilizador (Grupo 



Re-Significar), centrado 110 cnfrcnlamento da violência ~cxunl cor11r;1 cria11ç,1s t! iH lolcscc11les1 fo 

divulgados no Informativo Falação (2005). 

Em 2005, em parceria com a agência norueguesa Norwcgian Church Aid (NCA), a Diílconia in l► 

ciou o projeto Juventude e Atitude. O objetivo desta ação, que contempla o período 2006-2011, é for• 
mar jovens nas linguagens da arte-educação e comunicélção, com vista à inserção deles no mercatjc, 

de trabalho. Metodologicamente o projeto assume um viés de formação e atuação em políticas pÚ• 

blicas de democratização da comunicação e combate ao tráfico de pesso;is. Além da Diaconia, são 

parceiros da NCA que atuam com projetos de juventude no Brasil as organizações Ação Educativll, 

Viva Rio, Serviço da Mulher Marginalizaria e Instituto Socio;imbiental. Essas organizações recebem 

recursos da Operação Dia do Trabalho (OD), captados em uma grande ação de mobilização social 

que acontece na Noruega há 40 anos e é liderada por estudantes. 

Quanto à participação nos espaços de_ formulação e controle déls políticas públicas, a Diac · 

esteve presente no Cedeca, no Fórum das ÓNGs de Defesa dos Direitos da Criança e Adolescentl:l 

do Estado do Ceará e na Rede de Monitoramento do Orçamento Estadual do Ceará. Em Pernambuaor 

participa das discussões para estruturação do Fórum Estarlual da Juventude. A instituição tem sen~f• 

bilizado adolescentes, jovens e lideranças comunitárias para que participem dos conselhos, fóruns e 
redes voltados para defesa ele direitos de crianças e adolescentes e está contribuindo para a constru­

ção do Plano Estarfual de Enfrentamento do Tráfico de Pessoas. 

No período 2005-2007 a Fase definiu em seus objetivos: 

O direito à organização autônoma e ao empoderamento de mulheres e jovens, como forma de 

possibilitar o acesso aos bens e serviços urbanos, à produção do trahalho e da renda, ao conhe­

cimento, à cultura e arte a partir de suas próprias formas de luta e organização, consubstanciados 

a partir do enfoque de gênero e da coesão social a partir dos jovens nas redes e fóruns com os 
quais atuamos. 

Através da Linha de Ação Cicfade, a Fase focalizou a questão da cidadania, direitos, cultura- e 

juventude, visando à àrticulação de grupos e iniciativas pela democratização da cultura cidadã nas 

cid;ides e pelo acesso aos Dhescas. Em 2008, um artigo de Jaqueline Soares publicado na revista Pro­

posta nº 115 refletiu sobre os desafios enfrentados pela popul,1ção jovem do Recife p,ira a conquista 

da cidadania e inclusão social, a partir do qu,idro de desigualdarle social e violência, que diferenciàm 

as oportunidades e expectativas dos jovens na cidade. 

Criado no primeiro semestre de 2007, o Centro de Comunicação e Juventude (CCJ) vem atuando 

na formação profissional para jovens na área de comunicação. É uma iniciativa da Diaconia em par­

ceria com os Projetos Peixearte e Crescendo no Morro, Grupo Pé no Chão, Igreja Luterana, Escola de 

Formação Quilombo dos Palmares (Equip), Volens e Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), no 

sentido de potencializar a organizaç5o da juventude do meio popular para atuar com a comunicação 



como direito humano, capacit.inclo a juventude na comunicação, visando à geração de trabalho e 

renda e uma atitude crítica e criativa diante da realidade. 

Em 2008 a Diaconia implantou em Fortaleza o lnfocentro Bomjart na região do Grande Bom 

Jardim. Além desse equipamento, apoiou a estruturação do lnfocentro comunitário de Peixinhos, em 

Olinda-PE. Os lnfocentros têm sido espaços importantes para envolver as pessoas elas comunidéldes, 

inserindo-as no universo digital e promovendo informação e ações de formação, mobilização comu­

nitária e integração dos morarlores de diferentes faixas etárias. 

Esses espaços também contribuem para o fortalecimento das ativirl,ides dos projetos no que se 

refere a registro de atividades, pesquiséls temáticc1s, escolares e de editílis, elaboração de projetos, 

além de cursos a distância e presencic1is para lideranças, educadores, criançc1s, jovens e famíliéls. 

Em julho de 2007, o Governo do Est;ido de Pernambuco, através da Secretaria Especial de Juven­

tude e Emprego, realizou a primeira escuta díls juventudes na Região Metropolitana do Recife (RMR), 

no âmbito do Projeto Dialogando, cuja proposição e execução metodológica foram clesenvolvirlas 

pela Etapas. Iniciando pela cidélde do Recife (23 e 24 de julho de 2007), reuniu representantes de 

organizações, fóruns e redes de juventude, organizações da sociecl,ide civil que atuam com jovens, 

além do poder público (Executivo, Legislativo e Judiciário). 

Pernambuco foi o primeiro Estado brasileiro a aprovar o Plano e o Conselho Estadual de Políticas 

Públicas da Juventude, em 2008, qualificando o espaço institucional para a efetivação e ampliação 

dos direitos cios jovens. 

Con_clui-se que a noção ele uma juventude permeada de direitos foi sendo aprofundada e cons­

truída em seus novos significc1dos no conjunto dr1s ações desenvolvidas pelas organizações, de uma 

forma articulada com as demais questões que afligem os jovens, especialmente aqueles em situação 

ele vulnerabilidade social. A formação para a cidadania e para a construção d;-is políticas públicas no 

país, na perspectiva dos direitos, foi o eixo central das ações. Os desdobramentos desse trabalho se 

fizeram sentir no processo de discussl'ío e formulação do Plano Estadual da Juventude, que contou 

com a participação dos jovens por meio cl;:is suas diversas representações. 

A presença desse conjunto ele ONGs na promoção e defesa de direitos dos segmentos jovens 

tem contribuído e fortalecido o protagonismo juvenil, em particular d;:iqueles setores em situação 

de maior risco e vulnerabilidc1cle social. E com certeza tem contribuído também na reflexão e no 

reconhecimento da juventude como sujeito de direitos, segmento social importante pelo que é no 

presente e será no futuro, e cujc1s especificidades exigem políticc1s públicc1s gerais e apropriadas a su;:is 

problemáticas, necessidades e clemandc1s. 

Hoje as organizações de juventude estão disseminad;-is por toda a RMR, articuladas em redes 

c1 fóruns de abrangência estaduc1I, nacional e internacional, atuando e influindo em vários espaços, 

lutando por seus direitos e presentes na agenda pública cio país. 



Exigibilidade e ampliação de direitos: 
descensos e avanços 

4.1 Conquistas e ambiguidades do governo 

A Esperança Venceu o Medo -A principal conquista política em 2002 foi 

a eleição de Lula da Silva para presidente do Brasil, depois de três tentativas 

malsucedidc1s. O novo presidente simbolizava um projeto político que congre­

gava anseios cios movimentos populares e de amplos setores soci;iis contesta­

dores das propostas neoliberais, da presença do FMI e do Banco Mundial na 

supervis5o das políticas econômicas. Esperava-se que o novo governo tivesse 

uma atitude ele descontinuidade do governo de Fernando Henrique Cardoso, 

mas nfo foi o que aconteceu. Significava também o triunfo de um projeto dife­

rente de sociedade, mais solidfüia, com a ampliação ele direitos sociais, civis e 

políticos, a consolidação de alguns elementos de bem-estar social previstos na 

Constituição de 1988, o direcionamento de uma parte substancial dos recur­

sos do Estado brasileiro para o atendimento de necessidacles e direitos básicos 

da maioria da população do país. 

4.2 A recomposição da base aliada e saída de grupos 
e movimentos de apoio 

As comemorações da vitória da esperança sobre o medo em 2002 foram 

substituídas pelos apelos à contenção das expectativas de muclémça, em face 

do medo de turbulências no c;iso de confronto com os interesses dôs grandes 

capitais financeiros. 

Reafirma-se a cc1pacidacle de permanência hegemônica de grandes inte­

resses em relaçiio a qualquer mudança mais profunda do funcionamento desta 

socied;ide. Dois anos depois, em 2005, o governo Lula passa pela sua maior 

crise política, com o fortalecimento da oposição e o caso "mensalão". O pre­

sidente Lula minimizou os problemas alegando serem as mesmas "denúncias 
• li vazias. 

IV Parte 

ARQUIVO F,\SE 

AGRICULTURA O li Encontro Nacional de Agroecologia, em 2006, avança 
na reivindicação pelos di1eitos b:isirns previstos na Constituição de 1988. 



A crise política dosdobrnv,1-se cada vez mais e os insislenles pedidos da ~?squ0.rdt1 d<! umn pos­

sível retomada cio governo às bandeiras hislôricas do PT ficaram cada vez mais distanles quando o 

governo recompôs sua base partidária com o Partido do Movimento Democrático Brasi leiro (PMDB) 

e o Partido Popular (PP). Nesse momento, ocorreu uma saída ele grupos e movimentos de apoio, il'l­

telectuais e gestores de secretarias e ministérios, precipitando a primeira transformação instituciom1I 

do Executivo, principalmente nas áreas sociais (como Ministério elas Cidades) e na área de gestão 

econômica. 

O M inistério das Cirlarles, cric1clo em 2003 e considerado uma conquista do Movimento Nacional 

de Reforma Urbana, foi estruturado com uma equipe advinda em parte da base técnica e política do 

Partido dos Trabalhnrlores (PT), com apoio nos diversos segmentos sociais, inclusive universidades, 

Seu objetivo era centralizar a política urbnna federal de forma a " irradiar" para Estados e municípi0s 

as novas referênci<1s, tendo o Estatuto da Cidade como instrumento fundamental: linhas de prom0çãn 

da habitação social, regularização fundiária, melhoria em áreas centrais, saneamento e drenagem, 

transportes e planos diretores. Entretanto, a crise de 2005 começou a alterar a composição técnica 

(e os integrantes dessa equipe), que passou por reformulações e ajustes. Um cios elementos que nã'o 

se alteraram, entretanto, diz respeito ao controle cio Ministério da Fazenda sobre os recursos que- o 

Ministério cl,1s Cidades opera: sem essa autonomia, pouco pôde ser rnoclific,1do em termos de lógica 

de atuação do sistema, como, por exemplo, na construção de morarlias pelo Brasil. 

A coerência do governo Lula com os princípios básicos da liberalização econômica não permitiu, 

portanto, à esquerda (em su;:is diversas vertentes) colocar o governo fora cio modelo econômico da 

gestão anterior. Conseguiu tranquilizar o mercado global e conquistar confiança suficiente para am­

pliar investimentos estrangeiros no país, obter o grau de investimento e pagar, com folga, as dívidas 

com o Fundo Monetário Internacional (FMI). Nesse sentido, a conj unção dos significados indica um 

governo Lula mais eficiente em termos de política econômica (do que FHC), util izando com maior efi­

cácia as ferramentas cio governo anterior. Reforçou a necessidarle de ter um superávit primário; equili­

brar a balança comercial; manter a inflação baixa e o câmbio flutuante; e conservar os juros elevados, 

Se a intelectllalidarle da esquerda apontoL1 o governo Lula como neoliberal, essa não parece ter 

sido a discussão nas camarlas populares, que mantiveram o governo em 2006; mesmo com a forte 

oposição, as crises e as críticas, Lula conseguiu se reeleger, derrotando novamente o PSDB. Essn 

v itória está relacionada com a situação econômica mais favorável e também com a rede social que o 

governo estruturou, tendo no Ministério elas Cidades e no Bolsa Famíl ia, cio M inistério do DesenvoJ .. 

vimento Social e Combate à Fome, suas principais âncoras. 

Elogios cios antigos adversários na política econômica e crítica cios antigos aliados marcam o 

governo Lula, que se consolida na história corno uma alternativa híbrida: mantendo pi lares neolibe-• 

rais na economia macroeconômica e buscando pontes de aproximação com as políticas sociais mais 

diretas, principalmente na transferência de recursos na ponta do sistema (municípios e cidadãos). 



4.3 O combate à extrema pobreza e as políticas sociais 

O Programa Bolsa Família (PBF) foi implantado em 2004 e constitui-se a partir da transferência 

direta de recursos financeiros às famílias pobres, com alguns condicionantes b;ísicos (presença dos 

filhos em sala de aula, por exemplo). Isso resultou em 2007 na transferência de renda superior a R$ 

11,9 bilhões. Para 2009, o Decreto nº 6.824 amplia a renda per capita da família benefici,Hfa, aumen­

tando o investimento total em R$ 12,1 bilhões. Comparando com governos anteriores, o Bolsa Família 

destacou-se como o mais ousado programa de transferência de renda direta ao cirlac!ão desenvolvido 

no país. A importância do Bolsa Família não foi apenas de ajuda individual, pois pequenos e pobres 

municípios no Brasil passaram a depender desses recursos na sua economia local (comerciantes e 

prestadores de serviços). 

As questões que normalmente se colocam em relação ao Bolsa Família dizem respeito à sua sus­

tentabilidade e geração agregada de riqueza. De fato, não parece ser possível esperar que em longo 

prazo essa população já alimentac!a possa, por si só, alcançar um novo grau de desenvolvimento ou 

inserção no mercado ele trabalho. A maioria ela pesquisas e análises (como as realizadas pela ONU) 

indica a virtuosidade do programa em curto prazo, de modo emergencial, mas não como elemento 

dinamizador ela economia, mesmo em municípios pequenos. 

Segundo o próprio ex-ministro de FHC Luiz Carlos Mendonça de Barros: 

Os aumentos reais do s,ilário mínimo entre 2004 e 2007 e a extensão do Programa Bolsa Família, 

em um ambiente de economia aberta e com uma sólida situação das contas cambiais, acabaram 

por funcionar como um estímulo keynesiano muito eficiente, antecipando a situação que vive­

mos hoje. Esta talvez seja a contribuição mais direta do governo Lula ao crescimento dos últimos 

anos (BARROS, 2008). 

Os avanços no combate à extrema pobreza e as melhorias s;ilariais têm repercutido positivamen­

te na qualid;ide de vida dos segmentos mais vulneráveis ela população e, pela via do aum<=;_nto do 

consumo desses segmentos, incentivado o crescimento da economia. 

As demais políticas sociais (educação, saúde, previdência, etc.) não tiveram a mesma valoriza­

ção, o que reforça a contínua vigilância para manter as garantias conquistadr1s na Constituição de 

·1988, permanecendo como objeto da luta dos movimentos sociais e elas ONGs. 

Presença do Governo Federal em Pernambuco e na RMR 

A aliança política que governa Pernambuco tem composição similar à do governo federal. São 

l(i partidos, liderndos pelo Pélrticlo Socialista Brasileiro (PSB). Na Região Metropolitana do Recife a 

111,1ioria de! SC!llS municípios l<!m composi<,:ões políticéls muito pélrccidas com as cio Governo Federal. 



é o l'mlido Comunista cio Hrasi l (l'Cclo13), no Cabo é o PSH u ,1 /i!,ln'l Hlll:l'!lHiv,111w111e. A <:idade ele la­

boat5o, a segunda mais importante do Estado, localizada na RMR, é governada pela oposição, C!11Cí1· 

beçada pelo Partido ela Social Democracia Brasileira (PSDB). E, evidentemente, tem que desenvolver 

um esforço muito maior para aprovar seus projetos. 

Como resultado dessas alianças políticas e das afinidades com o Governo Federal, o Estado, 11 

em particular alguns municípios da Região Melropolitana do Recife, tem aprovado projetos estruturn­

dores de infraestrutura: lpojuca - Porto ele Suape: refinaria de petróleo, estaleiro para construção de 

navios de médio/grande porte, entre outros. Nas cidades do Recife, Olinda e Paulista, há várias obras 

na área de saneamento, habitação, construção de hospitais, duplicação de rodovias. 

É verdade que houve uma ampliação significativa do volume dos recursos públicos federais parn 

os program;is de perfil mais social. Em estudo realiz;ido recentemente, a Etapas identificou mais ele 

30 programas e projetos direcionados ao segmento juvenil, em sua grande maioria finan<:lados com 

recursos das transferências volun.tárias da União e executados em parceria com os Estados e os mu­

nicípios. 

Outro exemplo é o Programa Bolsa Família, que beneficia quase um milhão de famílias em 

Pernambuco, ajud;indo a melhorar a qualidade de vida ela população em todo o Estado. Nas comu­

nidades pobres da RMR, repercute diretamente no número de matrículas e na frequência escolar, na 

renda familiar e nos cuicfaclos com a s;iúcle. 

Também repercutem no Est;iclo as decisões na esfera federal sobre planos e políticas públicas, 

sobretudo quando há sinergia entre os governantes, ampliando as oportunicl;icles, incentivando e 

instrumentalizando os segmentos, organizações sociais e selores políticos a atuarem para que os mu­

nicípios também elaborem os planos, as políticas e os serviços públicos correspondentes. 

Sem dúvida, o governo Lula tem sido mais r'eceptivo e tem viabilizado políticas públicas, crian­

do e ampliando instâncias e mecanismos de participação que têm contribuído com várias questões 

sociais, no Recife e demais cicl;icles ela Região Metropolitana, relacionadas a mulheres, juventude, 

criança e adolescente, igualdade racial, pessoa idosa, Estatuto ela Cidade, etc. 

4.4 Movimentos sociais na RMR - aprovação e questioname,ntos 

Nas organizações e movimentos sociais loc;i lizados na Região MeLropolitana do Recife, há um 

sentimento misto de aprovação e de quesl'ionamentos ao Governo Federal. Primeiro há o reconheci­

mento de que este governo tem mais aproximação e sensibilidade para as demand;is cios movimentos 

populares e que têm sido efetivadas muitas ações na perspectiva de valorizar a dignidade do trabalha­

dor e de melhorar a qualidade de vida dos segmentos mais pobres. Destacam-se o aumento real do 

s;ilário mínimo, o controle da inflação, a preocupação e o incentivo ao emprego forn}al, além de vários 

programas na área social que têm beneficiado diretamenle pessoas, famílias ou ele seu entorno social. 



Por m1lro Indo, as org;-111izac;ões moslri1111 pmocupac,:ões com os sucessivos 

<•sd\nclalos dentro do governo e questionam as alianças com partidos e políti­

rns cujas trajetórias se deram à margem e até contrárias às lutas populares. Os 

movimentos e organizações populares são extremamente críticos à estrutura 

limitada e aos precários serviços de sat''icle, educação, transporte, habitação e 

segurança pública. Criticam o agravamento da violência nas grandes cidades 

e, sobretudo, o tráfico de armas e drogas. 

Houve uma ampliação dos processos participativos e de diálogo nas três 

esferas de governo. A sociedade civil ampliou os espaços institucionais de par­

ticipação, sobretudo através de conselhos e realização de conferências com 

poderes deliberativos e de incidências/interferências nas políticas públicas. 

No entanto, a implementação dessêls deliberações que começam nas munici­

palidades percorre longos caminhos e raramente acontece, e quando acontece 

é ele forma muito lenta e grêlrlual. Não são diferentes os processos que envol­

vem o poder estr1dual e federal. 

Constata-se, portanto, que os caminhos a serem trilhados não são fáceis 

nem acontecem rapidamente. No entanto, as polítiCêlS públicas se impõem 

como uma das formas de resolver ou minorar os problemas sociais, por meio 

de estratégias que envolvem processo de diálogo e ele ações, destin;id;is a 

apressar a realização dos direitos humanos, econômicos, sociais e culturais 

(Dhesc;is). Daí a importância cio envolvimento comunitário (e da sociedade) 

na perspectiva da ampliação da cidadania para garantir a execução adequc1da 

dos projetos na promoção dos Dhescas. 

ARQUIVO COMllNICAÇÃO CENDHEC 

GRUPO Monitores contra a Violência Doméstica e Sexual, na Campanha 
do 18 de maio da Rede de Combate, em Maio de 2009, no Centro do Recife. 



Contribuições e conquistas 

As ONGs Cendhec, Cese, Diaconia, Etapas, Fase e SOS Corpo estiio inse­

ridas nas lutas da sociedade brasileira, e em particular da pernambucana, com 

atuação conjunta e predominante a partir cios anos de 1980, focalizando as 

questões relativas ao direito à cid;irle e ao meio ambiente, o direito rias mulhe­

res, jovens, crianças e adolescentes. 

Tomando como referência a cultura de direitos e enfatizando a igualdade 

social e o aprofundamento ela democracia, estruturaram e apoiaram ações de 

formação, assessoria técnica e difusão, contra as desigualdr1des sociais e pela 

definição e implementação de políticas públicas incluclentes. 

As formulações e mobilizações para a conquista de direitos durante o pro­

cesso Constituinte de 1988 foram perrne;icfas de valores funcl;iclos principal­

mente na ética e no compromisso com a efetivação desses direitos. Portanto, 

as organizações consolidaram um espaço de referência tanto na produção do 

conhecimento e na sua difusfo (o que é amplamente expresso na qualidade 

d;is su;is publicações) quanto na ação propositiva de política pública, a partir 

de métodos participativos, de pouco ou nenhum domínio das equipes técnicas 

governamentilis, que até entiio haviam sido fonn;icfas sob a ótica do planeja­

mento tecnocrático. 

A experiência com o trabillho de base e o protagonismo como estratégia 

metodológica central nos grupos sociilis com os quais trabalham demarcam 

um campo profissional que guarda especificiciades, abrangência e apresenta 

efeito multiplicador expressivo às ações desenvolvid;is. Ou seja, no espaço 

dessas organizações formaram-se profissionais com habilidades no trabalho 

social em bases democrátic;is. 

A retomada do processo democrático e a proposiçiio e implementação de 

polític;is públicas a partir de métodos participativos exigiram a atuação cios 

profissionais, cuja experiência se encontra principalmente nos qu;idros das or­

ganizações. Isso incrementou a demanda, mas aproximou as organizações do 

V Parte 

ARQUIVO DIACONIA 

DEFESA DE DIREITOS A sociedade não aceita mais discrimil\ação e denuncia 

o preconceito contra os seroposi tivos. 



ARQUIVO FASE 

AGENDA AMPLIADA Ato Dia do Rio, em 2006, mostra que as caus~s 

urbanas incorporaram questões de meio ambiente e qualidade de vida. 

c,unpo d<! CX<!rnc;iio d,is polít i<·.is IH'ii>lil',ll;, f,ivorec <'11Cln ;1 ,ii)<1rl111'a d<! espaçw; 

para a inser<,:;'ío de icleários e projetos fundados om pri11d pios drn11ocrnticos, 

A incorporação elas d iferentes perspectivas de gônoro, gora<;ão, raça e e t­

nia no marco regulatório de direitos constituído no país nos últimos 20 anos, 

com desdo bramentos nas políticas públicas atuais, é outra q uestão que resul­

ta em muito das ações desenvolvidas pelas organizações. A inserção dessa 

visão nos projetos sociais e a sua respectiva implementação são um trabalho 

em construção e um cios grandes desafios na atualidade para as organizações 

e demais segmentos comprometidos com a efetivação e ampliação dos di re i­

tos no país. 

As proposições e conquistas dos espaços de participação social na for­

mulação, aprovação, implementação e monitoramento das políticas públicas 

a partir cios anos de 1990 redefiniram e intensificaram as ações de formação e 

assessoria técnica das organizações, qualificando a atuação dos conselhos, a 

atuação dc1s representações tanto nos conselhos, redes e fóruns de participação 

social quanto na esfera governamental. 

As ações das organizações e cios grupos e movimentos sociais beneficiá­

rios foram polencializadas através cio trabalho que desenvolveram para cons­

tituição das redes e fóruns de participaçiío social. Nesse sentido, fortaleceram 

as redes de proteção social, na medicla em que as questões locais sobre a 

exclusão social nas cidades, a violência co ntra mulheres, jovens, criança e 

adolescentes e outras questões puderam ser percebidas e enfrentarias com o 

conhecimento de outras realidades no plano nacional e internacional e com a 

adesão de outras instâncias e grupos de pressão, o que fortaleceu, ampliou e 

tornou mais complexo os campos de ação dessas organizações. 

5.1 Principais contribuições 

Nessa dinâmica, pode-se inferir que são muito significativas as mudanças 

ocorridas nos últimos 20 anos em termos da participação social e ela capaci­

dade ele ação e transformação ela realidade pelos sujeitos políticos envolvidos 

na lutas pelo fim cios processos de exclusão social nas cidades, ela violência 

contra a mulher, jovens, c rianças e adolescente e outros sujei tos de d ireitos. 

Em síntese, siío indicadores dessas mudanças: 

(1) A constitu ição de um novo marco regulató rio de di reitos e ele políticas pú­

blicas específicas, que ainda exigem aperfeiçoamento, mas que se distan-



ciam sobro11m1wira cios princípios ilulorilfüios e cxdudenles que marcaram a vida cios brnsildros 

nos anos da cli1 ,1dura. Nesses lermos, o Estatuto da Cich1de, o Estatuto da Criança e do Adolescente, 

a Lei Maria da Penha e as Políticas Públicas específicas para Juventude, são conquistas exemplares, 

que trazem consigo o trabalho de muitos atores sociais, em particular d;is Organizações em estudo, 

que são referência nos diferentes níveis, na abordagem dessas temáticas. 

(li) O maior poder de articulação dos diversos grupos sociais e organizações comprometidos com a 

efetivação dos direitos, a partir da atuação em redes e fóruns, com o fortalecimento das suas ações. 

O Fórum do Prezeis, o Fórum Estadual (PE) e o Fórum Nacional de Reforma Urbana, o Fórum de 

Mulheres de Pernambuco e a Articulação de Mulheres Brasileiras, o Fórum de Direitos da Criança 

e do Adolescente e os Fóruns de Juventude são alguns exemplos dos espaços constituídos e conso­

lidados com a participação das organizações em estudo. 

(Ili) A criação das instâncias ele apoio aos grupos em situação de violência, a exemplo dos serviços de 

atendimento às vítimas, centros de referência e delegacias especializ,1dr1s nas questões da mulher, 

da criança e do adolescente. 

(IV) A produção crescente de estudos e publicações das organizações, que são referência not,1cla­

mente para as comunidades, o poder pC1blico e as universid;icles, sobre a violência contra a mulher, 

jovens, criança e adolescente, e populações em situação de risco quanto à segurança ela moraclia. 

(V) A instituição ele novas formas e arranjos institucionais participativos, além de instrumentos ele 

controle públicos sobre o Estado. 

(VI) A renovação e qualificação da agenda política urbana com a participação direta d.is organi­

zações parceiras do EED, especialmente naquelas políticas de proteção social e de produção de 

bens e serviços públicos nas cidades, alargando-se a noção de direito à cid.ide na direção de uma 

plataforma urbana mais plural e inclusiva. 

(VII) O surgimento de novas expressões políticas, grupos e articulações no seio da sociedade civil, 

imprimindo uma nova gramática dos direitos, diversificando-os conforme o tecido social nacional e 

local, também foi se diversificando e se estabelecendo para além dr1s agencias e corpora.~ões civis 

clássicas, a exemplo cio partido político, cio sindicato ou da igreja. 

(VIII) O uso e o aprimoramento cios meios disponíveis de exigibilidade de direitos pelas organizações, 

redes, fóruns e articulações da sociedade civil, ressignificando-os no sentido do controle das ações 

ou das omissões cio Estado brasileiro, por meio da incidência política coletiva sobre as plataformas 

e organismos internacionais relacionados às violações em evidência no período. 

(IX) A instituição ele muitos serviços, instrumentos, políticas e planos de reparação de danos, de 

proteção ou de atendimento a vítimas de violação de direitos nos três níveis ela Federação brasi­

leira, o que concorreu positivamente para uma reforma ou redesenho em algumas das principais 

polílicas públirns, seus orçamentos e nas estruturas da administração governamental responsáveis 

pcila proble1rníl ic.:.i. 



(X) t\ 111r1ior i11IPrlocw,:iin cio:: 111ovl111w1I0:: :iO( i.ii!:, O NCs, rr•dt•:,, .irlinil:u;f1l•:, t• ítírurn: cl;i sociedade• 
civil com a popul,1C,:ão 11ão org;111izad,1 por nwio d. is mídiil~, c•m f,1c<• d,, !'l'C'!,CNtl<• vbiiJilidnc.le ptfüli ­

ca de suas opiniões e agencias políticas, contribuindo clirc t,111wnle 1Jara c·o11íorn1,H;iio ele um c:ampn 

contra-hegemônico e popular em muitas d;is qucslõcs polêmicas nac:ionab e locais que envolvi,1111 

o interesse público, ecumênico e laico. 

5.2 À guisa de conclusão 

Este estudo apresenta a trajetória de ONGs brasileiras (parceiras cio EED) que ao longo desse 

período (década ele 80 até 2008) contribuíram diretamente para consolidar um conjunto de prátic,1s 

sociais, polític;.is, educacionais e culturais ele grande relevância para as transformações ocorridas na 

Região Metropolitana do Recife (Pernambuco) e no país. Inspiradas na defesa da ética e no com­

promisso pela garantia e ampliação dos direitos d;is popul;ições e segmentos sociais em sit!.laçãu 

de exclusões ou sob múlliplas formas ele preconceito, podemos concluir que essas organizações 

s;io co-responsáveis pela emergência ele uma nova cultura de direitos, assim como pela definição, 

implantação e controle social de importantes políticas pí1blicas municipais, est;iduais e federais para 

a população urbana. 

Na luta pela consolidação e ampliação ele direitos e pelas políticas públicas cicl;idãs destacam-se, 

entre as organizações estudad;is, distintos desafios vivenciêidos durante o período autoritário que du­

rou por 20 longos anos dc1s décadas ele ·1960 a 1980. Tais ONGs estiveram presentes - em particular 

nos anos 80 - na luta ele resistência e por direitos, conquistando reconhecimento e legitimidade na 

sociecl;ide e, êlssim, participando com idéias e propostas que também contribuíram para a el;iboração 

da Constituição ele 1988. De um modo geral, esse momento na história cio país representou a ruptura 

com o autoritarismo político vigente, e o início ele um novo marco legal assent;:ido em novos direitos 

e em meios formais de sua ampliação. 

Na déc;ida de 90, o ideário neoliberal se transforma em prática hegemônica nas políticas de go­

vernos no Brasil. lnici;:ido pelos governos de Fernando Collor, Itamar Franco e, aprofuncl;içlo durante 

o governo ele Fernando Henrique Cardoso, o país assistiu a muclanç;:is na estruturação e no papel cio 

Estado que reduziu sobremaneira suas responsc1bilid;ides com as polític;:is sociais. Tal ideário neoli­

beral se pôs em choque aberto com os direitos estabelecidos na Constituição Federal vigente, com 

impactos negativos sobre as expectativas dos movimentos populares e ele divers;is organizações da 

sociedade civil. Nesse período, muitas organizações brasileiras reduziram sua capacidade crítica em 

suc1s atuc1ções na execução de políticas de governo. 

No entanto, no presente estudo concluímos que as ONGs em avaliação criaram 'trincheiras de 

resistências' à onda neoliberal, enfrentaram adversidades, mas nfío deixaram de lutar pela implemen­

taç;io e ampliação dos direitos ela maioria. E graças a cissas h1111s, foi possível ;ivançar na consolidação 

ele alguns desses direitos, a exemplo daqudc)s r<'lalivos :1 1111ivc•rs,di;,,1<Jío d;i saúde, através do SUS 



(Sistema Único de Saí,de); 110 Eslalulo da C..:rianc,:.1 e do /\clolcscente, com des­

dobramentos positivos clesde n concepção do ser criança, nté as garantias de 

seus direitos à educação, saúde, entre outros; a Lei Orgânica da Assistência 

Social (LOAS}, importante instrumento legal de inclusão social e de combate 

a pobreza no país. 

Como conseqüência, foi possível efetivar um novo marco legal relativo 

ao direito à participação, com a constituição de conselhos e conferências ele 

políticas públicas, nas três esferas de governo (federal, estadual - inclusive 

o distrito federal, e municipal), viabilizando assim, novos processos de mo­

bilização na perspectiva ele estabelecer diretrizes norteacloras elas políticas 

públicas, nos dias atuais. 

Nos anos mais recentes, a partir do governo de Luís Inácio Lula da Silva, 

o processo de participação e de reivindicações dos movimentos sociais se 

faz mais reconhecido, uma vez que se ampliam os espaços e conquistam-se 

novos direitos. Como exemplo pode-se citar o Estatuto da Cidade, as políti­

cas públicas para as Mulheres e para a Juventude cio país. Neste contexto, as 

ONGs em estudo são reconhecidas atualmente não só por sua contribuição e 

participação ativa nos processos que resultaram nessas conquistas, mas tam­

bém pela presença qualificada e ativista. Outra const;itação do estudo é a 

contribuição dessas ONGs para os processos de empoderamento dos sujeitos 

sociais. Tal contribuição se realiza através de práticas pedagógicas que valo­

rizam a cidadania numa perspectiva ética, associadas aos compromissos com 

valores e princípios sociais individuais e coletivos, com respeito à diversidade 

e às diferenças na sociedade. 

Enfim, o estudo também constatou que tais ONGs desenvolveram grande 

capacidade de análise de situações do contexto e das conjunturas nacionais 

e internacionais, o que lhes possibilitam re levantes adequações institucionais 

às suas práticas durante o período estudado. Isso demonstra igual capacidade 

ele potencialização de oportunidades na perspectiva de sua missão e objeti­

vos. Nesse sentido, tem sido fundamenta l a incorporação, a valorização, e o 

aprimoramento sistemático do PMA (Planejamento, Monitoramento e Avalia­

ção}, o que tem significado fortalecimento institucional mediante situações de 

fragmentação ou imediatismo político. A melodologia de trabalho dessas or­

ganizações vem incentivando processos de sistematização das experiências da 

sociedade civil, seguido de difusão e a troca de conhecimentos públicos por 

meio de suas publicações e presença nos Fóruns, esferas e debates públicos. 

ARQUIVO FASE 

·DIVERSIDADE Novos espaços e mais direitos conquistados. 

Apoio aos movimentos de base e pautado por práticas que 
valorizam a cidadania e a ética. 



As ONGs Cendhec, Cese, Diaconia, Etapas, Fase e SOS Corpo têm consciência de que a luta por 

direitos é um exercício que se renova a cada dia, na perspectiva de consolidação e de ampliação, e ql..!e 

a radicalização da democracia é um processo constante de desconstruir/construir e ampliar direitos. 



Referências bibliográficas 

A AÇÃO dos Pequenos Projelos na Transformação da Realidade Brasileira. Bahia: CESE, 2000. 

ALVES, Mércia. et ai. Prezeis em Revista. Recife: Cenclhec, 2005. (ü,dernos Cendhec, 18). 

ÁVILA, Maria Betânia. et ai. C1dernos de crítica feminista: reflexões fen1inist;is para transformação 

social. Recife: SOS CORPO - Instituto Feminista para a Democracia, 2007. 

ÁVILA, Maria Betânia; LARANJEIRA, Márcia; Verônica Ferreira. Mulheres e orçamenlo participativo. 

Recife: SOS CORPO, 2008. 

BLACKBURN, Jane Menezes; LESSING, Osmar. Superando a violência familiar contra a mulher. 

Recife: Diaconia, 2007. 

CABRAL, Edson Araújo. et ai. Sistema de garantia de direitos: um caminho para a proteção integral. 

Recife: Cenclhec, 1999. (Cadernos Cenclhec, 08). 

CAMPO e cidride: o des;i_fio da construção de um projeto popular. Bahia: CESE, 1991. 

CARTILHA: Orçamento participativo no Recife: o olhar da RPA 6. Recife: Ford Fundation, 2004. 

CENTRO JOSUÉ DE CASTRO. PREZEIS: o olhar dos moradores. Recife: Etap;is; Reciíe: Fase; 

Recife: DED e EZE, 2000. 

CENTRO JOSUÉ DE CASTRO. Uma política inovadora de urbanização no recife: 10 anos do PREZEIS. 

Recife: FASE-NE; Recife: DED e EZE, 1999. 

CÉSAR, Maria do Céu E. S.; COSTA, Lia Parente. lutas populares por habitação: mocambos, cortiçps 

e vilas operárias em Recife e São Paulo. Recife: FASE, 1992. 

CLEMENTINO, Maria do livramento M.; SOUZA, Maria Ângela de Almeida. (Org.) Corno andam 

Natal e Recife. Brasília: Ministério elas Cidades, 2008. 

GÊNERO. Direitos e fortalecimento das organizações populares. Salvador: CESE, 2006. 

GOUVEIA, Ticiana; SILVA, Carmem; LARANJEIRA, Márcia. Idéias e dinâmicas: gênero 

e desenvolvimento institucional. Recife: SOS CORPO, 2007. 

GRAU, Eros Roberto. Regiões metropolitanas: regime jurídico. São Paulo: Bushatsky, 1974. 

IBGE. B,, s<! c;1rlogr,ífico1 p,1r;1 o Cc!nso 2000. 



INSTITUTO DE PESQUISA ECONÓMICA Al'LIC:AllA. C,1r;1c lN iz,1<;1io e 1endi'-11ci,1s da rnclt' 11rl1.i11,1 

do Brasil. 2 Ed. Brasília: IPEA: IBGE: Unic.tmp, 2002. 

INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA. Caracterização e tendfmcins ela n!dc url>ana 

do Brasil. 4 ecl. Brasília: IPEA: IBGE: Unicamp, 2002. 

LAFER, Betty Mindlin. Planejamento no Brasil. São Paulo: Perspectiva, 1975. 

LEITE, Socorro de Paula Barbosa Rodrigues. Participação popular e acesso à moradia: as escolhas 

possíveis para a popul;ição rernovidél por intervenções de melhoria urbana do PREZEIS. Recife: 

EDUFPE, 2007. 

LIMA, R. A. Socied;ide Civil: em busca de um conceito. ln: Jan Bitoun; Lívia M iranda; M aria Ângela A. 

Souza. (Org.). Políticas públicas e gestão local na Região M etropo li tana do Recife. Rio de Janeiro: FÃSl, 

2007. 

METRÓPOLE ESTRATÉGICA. Estrc1tégia de desenvolvimento ela regi.ia metropolitana do Recife. 

Recife: FIDEM: Recife: Governo cio Est;ido cio Pernambuco, 2001. 

MONTEIRO; Marcos. et él l. Pastoral urbana: a co-re,pons;ibilid;ide das igrejas no Nordeste. Viçosa: 

U ltimato, 2002. 

OBSERVATÓRIO DAS METRÓPOLES. Como ancl;im Natal e Recife. Brasília: M inistério das Cidades, 

2008a. 

OBSERVATÓRIO DAS METRÓPOLES. Hierarquização e ldentificaçiio cios Esp;iços Urbanos. 

Brasília: M inistério elas Cidades, 2008h. 

O FICINAS para crianças, éldolescentes e jovens. Fortaleza: Diélconia, 2004. (Série Socializando 

experiências, 1) 

PEDROSA, Aparecidà. et ai. A famíl ia esperta: como conhecer os sinais de vio lência sexual em crianças 

e éldolescenles. Recife: Cendhec. (C;idernos Cendhec, 13). 

PERNAMBUCO PARA O MUNDO. Plélno estratégico cio turismo de Pernambuco. Recife: Governo de PE, 

2008. Disponível em: <http://www.setur.pe.gov.br/web/setur>. Acesso em: 06 mai. 2009. 

PROGRAMA DAS NAÇÕES UNIDAS PARA O DESENVO LVIMENTO. Atlas do desenvolvimento 

humano. [S.I): PNUD, 2003. CD-ROM. 

SOUZA, Luiza M . M .; LONGHI, M árciél; GOUVEIA, Tacim1a. Gc~1wro 1i.1s políli<",lS públicas urbana: um 

debate sobre a participação déls mulheres. Reci fe: FASE, :WO(i. (C:.tclPr1HJC. d.i l"t\SI: Aprendendo com o 

Exercício da Cicl;idania). 



Anexo 1 

Lista das pessoas entrevistadas 

Ademir Ferreira j Assucia\fo de Mor,,.fore, da UR 10/CONAN 

Ana Célia j Co111unid;ide do ParíJ"e da Cax~ng,í 

Ana Maria da Conceição Veloso j Cent,u das M ulhen,s do Cnho 

Ana Nery j Ce,1tro de Cultura Luiz Freire - F6rum E,iarlual da Cri,,nça e do Adnl,·<.Pnle 

Clodo;ildo Pereira ela Veiga j Feder<1,;;io lbtir.i - FIJ 

Demóstenes Andrélde de Morais j Hill,it,,1 Pró Humallid,,d,, 

Eclusa Pereira j 1n, lilt1to de f'bíjllb~ e E,iudo da Tero,ira ldiide - IPETI 

Eliane Oliveira j Cc,n1uni1"1de Munle Ve,cle - Conselho M,11,icip,1! da Mulher 

Eufrásio Elias de Oliveira I Comunidade do B;,ino da Mu<!:udinha 

Euná Santos j Comuni<l;,de lbura de 13;,i,u 

Felipe Jalfim I Prvjeto D. He!dcr Cfimara I Mini<t"rio do Dc,envolvimenlú Ag1:,rio MOA 

Francisco Sales de Albuquerque j Prucur;idor do Mini,1<'rio Púhlir o E,tii,lu;,I PE 

Geraldo Marinho j Universid .11le Fede,,,! de P<:111Jmbu<o ur-PE 

ls;i;ic Menezes j Fórum d,,s Juwnturles de Pe11 ,amh,,co 

)a iro Gomes j Centro ele Rc•,1hili1 i1<;Jo e V,11,,. izn,;iio da Cri;,n,;a - CERVAC 

Jaqueline Soares j Crnnunirl;id,.. Pa,w ,e do Cnbra - 13,, irro da tr111 inga 

Jayme de Boher j Cen1ro de E,:ur!,,; e A~fo So, i,1I - CEAS 

João Simão Nela j E,, nla PernJniburilna ele Circo 

José Fernando ela Silva j Se.:n,lário (xf't ulivo cio Con,elho E<l,«lual de Def<»a ele Dirc-ilo; da Criança e do Arlnl,-,,c,.nle• PE 

Josefa Conceição I ONG GTP + 

Josenilclo Sena j Prvj<:-10 Pl"ixe Arte 

Juliana César j Coordenadoria da Mulher da Prdl·itura Cirlade de Rf'l·ife 

Laura Cristina Aarão Costa j PrujHo Cr<e;.n w l,, no Morro 

Lenira Carvalho j Pri,,irl,, nte ~le honra cio SindirillO rl~s Tr;,h,,lh;,rlnras Oo1n",1i,·,1, . 

Lucia Pontes j 1n,U11110 JCPM 

Ma bel ele Carvalho j Fórum pl;"la de Err,vlk,u;ão cio Trah,,lho Infantil de Pen,,,n1b11co 

Marcos Aurélio Ramos ela Silva j Comunidade da UR 5 

Marcos Cosmo j l~ever.-,nclo da Igreja Epi,copal Angliran,, cio Brasil, e Lide:r,,n,;a do Movimentu do, Tr;ihalhark,res Sem T\."IO - MTST 

Maria da Penha j Cnmunid~d" cl<! J,irdin1 Uchoa 



Marina de Morais Silva \ União das Mulheres e Homens de· Apoio da Vil,1 S,1111,1 Lu,i,,, 11a 'lorrc• 

Mariza Coutinho I Epi«.:opisa da Igreja Me1odi~ta 

Marlene Lopes I Comunirl;,de da lpulinga 

Paulo Rubem Santi~go I Deputilrlo Fed<'ral - PDT/PE 

Regina Ido Marques Pereira I Comunidade de Ci\ranguejo e Tah,,i,oes 

Reginalclo Veloso I PfügrJma de Anim,u;ão Cufl,;ral ela Preí~i,ura cio Rl'<iíe 

Rejane Pereira I Fórum de Mulheres de Pernambuco e ela ONG Cidild,,nia Feminina 

Rodrigo ela Silva I Pruj<'lú p..,;, e Arte 

Rosália Ferreira Alves Bezerra I Clube de Mãe,, de Par.ilibe/ Pauli,la 

Salvador Soler I UNICEF 

Severina Pereira da Veiga (Biuzinha) 1 Fede,c1ção lbura / Ju,rl;;o - FIJ 

Solange Maria ela Silva Bezerra I ONG Grupo Ru,,s e P1d<,,1s 

Sonia Maria de Oliveira Pinto I Clubrc, de M;;es da Mangl,c-ira 

Teresa Leitão I O•cplllMla Esl,1<lu,,1 - PT /PE 

Valclenise Gomes ela Silva I Comunidade Bair,o Rio Do<e - Olinda 

Vlc1dmir Reis I Coor,len,1dor ela ONG GTP + / Coorde11.i<,ão do Fórnm de Arliculação AIDS de Perm11,1i,u,o 

Waldemar Borges I Secn,1,írio ele Artio ilação So,- i.,I cio Governo do Fs1.1du de Pcrnambw.:o 



Anexo 2 

Sobre o EED 

O Serviço das Igrejas Protestantes na Alelllanha para o Desenvolvimento (Evangelischer Entwi­

cklungsdienst) constitui uma agência COlll sede na cidade de Bonn, Alemanha. O EED apoia através 

de contribuições financeiras, envio ele pessoal qualific;iclo e assessoria técnica o trabalho no campo 

do clesenvolvilllento efetuado por entidades da sociedade civil como organizações ecumênicas e 

ONGs. Por meio de recursos eclesiásticos e também provenientes do Ministério para Assuntos ele 

Cooperação Econômica e Desenvolvimento cio Governo Alemão, o EED auxilia suas organizações 

parceiras na África, Ásia, América Latina e Oceania, a~sim como no Sudeste ela Europa e nas Repú­

blicas da ex-União Soviética. No âmbito desta parceria global o EED participa ela construção de uma 

sociedade mais justa. 

Os objetivos cio trabalho são: 

* capacitar populacões pobres, marginalizr1das e oprimiclr1s, visando a melhoria ele sua situação a 

pa1tir ele su,1s próprias forças; 

* possibilitar e incentivar a participação ativa da sociedade civil elll processos de decisfo sobre as­

pectos que dizem respeito aos rulllos ele seu elesenvolvilllenlo; 

* implementar os direitos civis e políticos, assim corno os direitos humanos econômicos, sociais, 

culturais e ambientais (Dhesca); 

* criar igualdélde ele oportunidades entre homens e mulheres 

* contribuir para a preservação cio meio-ambiente e o desenvolvimento sustentável. 

O Brasil constitui um cios países prioritários para o EED na América Latina. No Nordeste Brasilei­

ro, o EED apóia com cerca ele 2 milhões ele Euros por ano o trabalho de 21 organizações parceiras no 

campo do fomento à democratização, desenvolv imento urbano e rural, da agroecologia, educação 

informal, AIDS e direitos humanos, com especial atenção p,ira a situ;ição ela população feminina e 

negra. O EED também participa ativamente de diferentes processos de diálogo e atividades de lobby 

relacion;idos ao Brasil, especi,ilrnente no campo cios Dhesca. A política do EED é desenvolvida em 

articul<1çã0 estreita com sua organização-irmã, a agência Pão para o Mundo, também lig,1da ás igrejas 

protestantes, e que angaria fundos para a cooperaç~o a partir ele campanhas de doações desenvolvi­

d<1 s junto à sociedade alemã. 



Endereço para contato 

EED -· Evangelíscher Entwicklungsdienst 

Ullrich-von- Hassel-Sr. 76 

53 ·123 Bonn - Alemanha 

Fone: ++49 228 8101 - O 

Fax : ++ 49 228 8101-160 

E-Mail : eecl@eed.de 

Página na Internet : www.eed.de 
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